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RESUMO 
Esta pesquisa foi realizada no Centro de Ensino Fundamental Pipiripau II, escola situada na periferia 
rural de Planaltina no Distrito Federal. Tendo por objetivo desenvolver um estudo acerca do modo de 
inserção desta unidade escolar na realidade em que atua, e compreender a forma como seus docentes 
interpretam a realidade da escola do campo, de seus habitantes locais, e das questões emergenciais que 
pontuam o cotidiano desta comunidade. A abordagem deste estudo se amparou nas questões 
contemporâneas de discussão e construção de um projeto de Educação do Campo. Este projeto se 
coloca como uma alternativa ao modelo dominante de desenvolvimento rural, que tem por eixo a 
política do agronegócio e suas conseqüências de exclusão social e destruição ambiental, em níveis 
nunca antes vistos, porém com uma roupagem de modernidade, mais difícil de se desvelar do que os 
antigos sistemas de exploração colonial que traziam mais explícitas as suas intenções.Desta forma, são 
muitos os sentidos que se constroem para a atual realidade do campo, povoando o imaginário social: 
desde a sua extinção até a sua continuação como espaço marginal necessário para alimentar estas 
agroindústrias, hoje também ali instaladas. Diante disto, este estudo compreende que a forma 
dicotomizada de se construir sentidos para estes espaços: rural e urbano, se ampara em interpretações 
históricas que culminaram na profunda ruptura nas relações entre os humanos e a natureza nas 
sociedades capitalistas. Para pesquisar o cotidiano escolar a partir desta discussão, optou-se pela 
observação participante, onde outros elementos se somaram com vistas à elucidação destas questões, 
considerando também o fato de que a pesquisadora é sujeito participante da realidade em questão. 
Diante disto foram utilizados os seguintes instrumentos de pesquisa: diário de campo; os “registros de 
memória”: lembranças que marcaram a história (em torno de dez anos) da pesquisadora nesta 
comunidade escolar; fotografias e documentos do arquivo escolar. Também foram realizadas 
entrevistas semi-estruturadas (pequeno histórico de vida), com quatro docentes os quais, exceto um, 
ocupam ou já ocuparam a função de Coordenação Pedagógica no Centro de Ensino, onde também 
estes três docentes são recém-formados pelo Programa de Pedagogia para Professores (as) que atuam 
em séries iniciais. Além disso, foram utilizados materiais (fotografias, desenhos) produzidos pelos 
professores, construídos durante o Curso de Extensão “Espaço e Lugar - O Ambiente como Mundo 
Vivido”, e material produzido com os alunos de 5ª a 8ª séries, como os relatos de história de vida em 
forma de produção de textos e desenhos. Como resultados desta pesquisa evidenciaram-se as 
dificuldades, potencialidades e contradições vividas por esta escola, a partir do momento em que ela 
tenta superar seu distanciamento com relação às necessidades e saberes locais, manifestando-se na 
ambigüidade de sentidos que sustenta o seu fazer pedagógico. A partir desta problemática, foram 
buscadas parcerias objetivando intervenções de caráter educativo, em relação a uma melhor 
compreensão da realidade local, onde percebemos a importância da continuação deste trabalho. No 
contexto maior deste estudo, os dados indicam que apenas a capacitação formal não abarca a 
complexidade requerida para se pensar em uma Educação do Campo. Desta forma, compreendemos a 
necessidade da construção de pertencimento destes docentes com o modo de vida dos habitantes e dos 
trabalhadores do campo, bem como refletir sobre a natureza das relações sociais subjacentes que 
materializam e significam sua ação política e pedagógica. Pensamos que o sentido da Educação do 
Campo seria também uma alternativa de reconstrução das relações dicotomizadas que permeiam o 
cotidiano desta escola, levando ao desgaste e sofrimento nas relações humanas. No contexto maior 
desta pesquisa, foram organizados os eixos temáticos centrais, possibilitando algumas considerações: a 
dificuldade do docente em compreender as diferentes problemáticas contemporâneas entre 
campo/cidade encontra ressonância nas matrizes históricas das múltiplas interpretações para estes 
ambientes diferenciados: ora uma visão romantizada e idealizada da natureza, vista como ente 
separado da sociedade humana, ora a hostilização deste espaço tido como rústico e atrasado, segundo a 
concepção do capitalismo no campo. A dificuldade da escola em lidar com as “carências culturais e 
econômicas” da comunidade local, vista pelos docentes como ponto de estrangulamento no processo 
pedagógico escolar, veio à tona, bem como a permanência das relações autoritárias dentro da 
instituição educacional do DF. Nesse sentido, as mudanças necessárias para o avanço do Projeto de 
Educação do Campo, deverão partir da formação de um perfil de educador do campo, inserido no 
contexto maior da luta política por um projeto de vida neste espaço, destoante da proposta da 
agricultura capitalista, que ora se impõe.
 




 
ABSTRACT 
 
This research was realized at Centro de Ensino Fundamental do Piripipal II, a school besieged in the 
periphery of Planaltina in Distrito Federal. Having as the objective a study about the way of insertion 
of this scholar community in the reality that it works, and to comprehend the way that the teachers 
interpret the country school’s reality, its local habitants, and the emergency questions that punctuate 
this community’s quotidian. The approach of this study was supported by the contemporary discussion 
questions and the building of a project Educação no Campo. This project works as an alternative to the 
dominant pattern of the country’s development, which has as axle the agriculture business’ politics 
and its consequences on social exclusion and on environmental destruction, in levels never seen 
before, but with a modernity garments, it gets more difficult to disclose than the old systems of 
colonial exploration brought more explicit its intentions. This way, are several senses that build 
themselves for the actual country’s reality, fulfilling the social imaginary: since its extinction until its 
continuation as a marginal space necessary to feed these agro industries, today installed there too. In 
front of this, this study comprehends that the dichotomized way of building senses of these spaces: 
country and urban, is supported by the historical interpretations that culminated in the deep ruptures in 
the relations between the humans end the environment in the capitalist society. To research the scholar 
quotidian from this discussion, we make the option to the participating observation, where other 
elements were put with sights to lucid these questions, above all, the function of the context 
complexity, considering also the fact that the researcher is a participating subject of the reality in 
question. In front of this were used the following research instruments: diaries of the camp; the 
“memories registers”, recordings that matched the history (about 10 years) of the researcher in this 
scholar community; photos and file scholar documents. Part-structured interviews (a small life 
historical) were also realized with four teachers who, except for one, occupy or occupied the position 
of a pedagogic coordinator in Centro de Ensino , where these three teachers are also just graduated by 
the Programa de Pedagogia para Professores, for those who act in the initial grades. Besides this, the 
used materials (photos, pictures) were made by the teachers, they build them during the extension 
course “Espaço e Lugar – O Ambiente como Mundo Vivido”, and materials produced with the 
students from the fifth until eighth grade, with reports of life history in way of producing texts and 
pictures. As results of this research, it makes evident the difficulties, potentialities and contradictions 
lived by this school, from the moment that she tries to overcome its distance according to the 
necessities and local knowledge, manifesting itself in an ambiguity of senses that supports its 
pedagogic making. From this problematic, were seek agreements that objectivists interventions of 
educative character, according to a better comprehension of the local reality, because of the perception 
of the importance of the continuation of this work. In the biggest context of this study, the deeds show 
that only the formal capacitating doesn’t get the complexity required to think in a country’s education. 
This way, we noticed that the urgency of the belongings laces of these teachers with the life style of 
the habitants and of the country’s workers, and the necessity to discuss the nature of the social 
relations subjacent that make end meant its political and pedagogic action. We think that the country’s 
education sense would be a way to build again these dichotomized relations that join the scholar 
quotidian, taking to the consuming and suffering in the human relations. In the biggest context of this 
research, we organized the central thematic axles that make possible some considerations: the 
teachers’ difficulty in comprehend the different contemporary problematic between country and city 
find resonance in historical matrices from the multiples interpretations for these different places: 
sometimes a romantic and idealized vision of the nature, seen as a being separated from the society, or 
the hostility of this space, had as rustic and late, according to the capitalism conception on camp. The 
school’s difficulty in coming with the “cultural and economical need” of the local community, seen by 
the teachers as the strangulation point in the pedagogic scholar process, comes to the sight, as the 
permanency of the authorities relations inside the educational institution from DF. In this sense, the 
needed changes to the advance of the project Educação no Campo, should come from a formatting 
profile of a country’s educator, insert in a biggest context for a project of life in the country, dissonant 
of the capitalistic agriculture propose. 
 




APRESENTAÇÃO 
 
Chego por aqui bastante apreensiva. Trago comigo as minhas grandes inquietações e 
certo medo. Que angústias são essas? Que caminhos foram esses pelos quais andei e que me 
trouxeram até aqui? Que sonhos e esperanças me mobilizaram para este encontro? 
Buscando compreender este meu caminhar às vezes trôpego, ora alegre, ora um tanto 
triste... é que tento me ressignificar a partir da história que me construiu. 
Sou neta e filha de camponeses, nasci e me criei no “sertão de Goiás”, bem no interior. 
Ao atravessarmos a porteira do curral estavam bem ali à nossa frente, as matas do Cerrado 
com todo fascínio que exerciam sobre nós, com seus mistérios que desejávamos desvendar. 
Colhíamos os frutos da época: é tempo de Murici, cada um cuida de si. Goiabinha, cagaita, 
fruta-de-cera, lágrimas-de-cristo, pequi, guariroba, coquinho, mangaba. É tempo de 
Quaresma, quantas flores roxas têm a quaresmeira! Cuidado ao pegar caju, a cascavel pode 
estar por perto, alertavam nossos pais. É tempo de “melar”, (coletar o mel das abelhas), então 
a família adentrava as matas ainda virgens do Cerrado, em busca de mel. É tempo de caju e a 
família toda partia para catá-los no Cerrado. Debaixo do pé de mangueira velha, todos se 
reuniam com as latas abarrotadas de frutos e os tachos com melado para preparar as deliciosas 
compotas. 
Tempo de fazer farinha, o monjolo, as tachas cheirando a polvilho... Junho e julho, 
melhor não poderia ser! Era mês de moagem, rapadura, melado. Zumbido de abelhas, cheiro 
doce no ar, os bois puxando o engenho. Mês de São João, Santo Antônio. Três dias de festa na 
fazenda, com uma fogueira gigantesca, enormes balaios de biscoitos, latas e mais latas de 
doces. Todos contribuíam, vinham vizinhos de longe, trazendo no cargueiro do cavalo, sacos 
de farinha, galinha, ovos, porcos. As mesas eram fartas, cozinhava-se em “trempes” com 
enormes tachas. As toalhas alvas, tecidas no tear e bordadas pelas mãos ágeis das bordadeiras, 
enfeitavam as mesas e cobriam os altares. 
À noite as rezadeiras entoavam seus cantos tristes em latim. O cerimonial com a 
bandeira de São João, o altar com as oferendas de promessas cumpridas. Madrugada adentro a 
dança do catira com seus versos ritmados, o arrasta-pé. Ano após ano, estes rituais se 
repetiam: colheita do café e colheita do milho... 
 Cada colheita tinha o seu ciclo e havia um sabor especial na espera anual. Não havia 
pamonhas fora de época, então se sentia saudade do gosto saboroso daquele alimento. Hoje a 
artificialização da produção acabou com estes rituais: as festas, os encontros e os mutirões. 
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Dizem os antigos que os alimentos no seu “tempo certo”, (da natureza, não o tempo dos 
homens) tem sua seiva mais adocicada pela generosa “Mãe-Terra”. Que graça há comer 
pamonha sem o mutirão da família e dos amigos, na divisão coletiva das tarefas e da conversa 
jogada fora, sem pressa? 
Havia abundância de chuvas, fartura de alimentos, solidariedade. Como filhos do 
Cerrado, fomos tecendo neste cenário, nossa compreensão da vida circunscrita a este nicho de 
história e cultura particular. 
A “escolinha da roça” não era mais suficiente. A vinda para a cidade era necessária 
para a continuação dos estudos. A cidade era para estudar enquanto o campo significava o 
sustento e os laços fortes com familiares que por ali permaneceram. 
A dicotomia cidade/roça
1
 foi muito forte em minha formação. Quando chegávamos à 
cidade, éramos os “roceiros”, quando retornávamos para a “roça” éramos os estranhos com 
seus trajes, vocabulário e costumes ficando diferentes. A necessidade de aceitação na 
sociedade urbana, nos fazia seguidores de seu modelo, onde tentávamos renegar a cada 
momento nossa origem. 
A pressão pela moda, estilo de casa, tipos de comida, (doces, balas, pirulitos, maçãs, 
bolachas) tinham um forte apelo e os encantamentos do consumo oferecidos pelas lojas com 
suas vitrines coloridas fascinavam. 
Os brinquedos de plástico iam tirando o espaço das bonecas de pano, dos carrinhos de 
boi e de brincar de “cozinhadinho”. Os hábitos foram se adaptando aos costumes da cidade... 
Será que ainda sei identificar o pé de fruta-de-cera? Um pé de gameleira? 
Viemos os três irmãos para lugares diferentes em tempos diferentes, quando a escola 
oferecida já não nos possibilitava avançar no processo de educação. Trouxe comigo as marcas 
destes caminhos por onde andei e um jeito acanhado de ser, de pouco falar e de gostar de 
escrever. 
Qual o significado da cidade para nós? A cidade representava o outro mundo que 
oferecia possibilidades de vencer todas as dificuldades ali enfrentadas, sair do campo 
representava para nós o acesso ao “saber”, como forma de acesso à “cultura superior letrada 
da cidade”. De não ter que trabalhar na roça, de sol a sol, longe de atendimento médico, sem 
poder viver dignamente no lugar de origem. Nossos pais ficaram, levamos a saudade e as 
muitas lembranças. 
 
 
1
 Em Goiás, roça tem dois sentidos: o lugar onde se realizam as plantações, portanto roçar quer dizer limpar a 
área com foice para realizar o plantio. Foi adquirindo também o sentido pejorativo, como referência aos 
moradores de áreas rurais, com sentido semelhante ao de caipira, diferenciando-os da classe mais alta, que se 
denominam fazendeiros. 
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Eram dois mundos diferentes e pouco a pouco nos desenraizávamos. Como fui 
primeiro, ao retornar para as férias escolares, meu irmão se divertia brincando comigo: “você 
não sabe mais brincar de estilingue, está ficando boba, não sabe nem que passarinho é este 
que está cantando”. Com este ficar “boba” meu irmão se referia à perda da minha 
historicidade com a terra. 
Vivi tempos intermediários (dolorosos) não era mais dali, mas também ainda não me 
encaixava bem no mundo de lá. Nem da roça, nem da cidade. Era o período de transição, do 
“aculturamento urbano”. 
Meu irmão teve muitas dificuldades nesta “transição cultural”, mesmo ao iniciar seus 
estudos na “escolinha da roça”, não conseguia se concentrar nas “letras”: a cada lição do 
livro, interrompia para contar uma história de pássaro, identificando sua presença por perto 
através de seu canto. Conhecia os hábitos destes animais, assim também como de outros da 
região do Cerrado, na qual estávamos inseridos. Os conhecia tão bem, que sabia qual os 
frutos de sua preferência. Quase se comunicava com eles. Cada árvore, ninho de passarinho, 
cada pé de gameleira, tinha sua história para contar. Conhecíamos cada curva de rio, cada 
recanto de mata. Tudo tinha seus mistérios, seus encantos. 
Neste contexto de importância, é necessário refletir sobre como meu pai e seus irmãos, 
conseguiram acesso à educação formal. Morando à distância dos centros urbanos, 
multiplicada pela total precariedade e abandono das estradas, construídas a braço por esta 
comunidade, com foice e enxada. Hoje, o percurso que se faz em três horas e meia, era feito à 
época, em carro de boi, durante seis dias, em viagens organizadas pelos meus avôs. Estas 
viagens se realizavam com o objetivo de vender na cidade, os gêneros agrícolas excedentes 
produzidos para a compra de sal e trigo, gastos com despesas médicas e também levar a 
professora, paga pela própria família (gastos com escolarização). 
Percebe-se aí, o histórico abandono do poder público, que entregou à própria 
responsabilidade das comunidades camponesas, formas de acesso destes à comunicação, 
saúde, educação formal, que se constituem direitos fundamentais na construção de uma vida 
digna. Que reflexão importante pode-se fazer destas condições de acesso hoje, presentes no 
acirramento das desigualdades evidenciadas pela profunda crise contemporânea vivida pelas 
contradições do capitalismo que reorganizou e reorganiza em novos moldes o campo 
brasileiro? 
No imaginário da população camponesa, a questão da educação formal era (é?) 
percebida em dois sentidos: estudar para ficar na roça não faz sentido, não há necessidade, o 
estudo só valerá a pena quando significar a desvinculação com as relações sofridas da 
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produção da existência no campo. Nessa perspectiva, existe uma intencionalidade que 
procura construir uma vinculação destas dificuldades, naturalizadas como situações 
“normais” e próprias do mundo rural, desprovidas das verdadeiras causas estruturais e 
econômicas, vinculadas a um modelo de desenvolvimento que marginaliza as populações 
camponesas. 
Esta foi a minha história primeira. Foi deste nicho de cultura que fui construindo 
minha subjetividade. A história da minha família se repetiu na história de tantos outros 
camponeses que partiram do campo, por causa da escola, por outras razões que tiveram como 
condicionantes fatores de ordem econômico-social, em decorrência do modelo de 
desenvolvimento imposto ao país. 
Foi assim que viemos morar em Planaltina, Distrito Federal. Cidade à época, típica de 
interior: casarões com enormes quintais cheios de pés de frutas, entre elas muitas mangueiras. 
Muito tranqüila, com poucos habitantes, no entanto quando chegávamos da roça, parecia que 
era extraordinariamente grande. As pessoas tinham tempo para conversar nas portas de suas 
casas, horas a fio. Era muito comum, criança e adolescente brincar nas ruas ou nos quintais. 
Lembro-me do que foi considerada à época, uma grande revolução: a chegada do telefone na 
cidade. Alvoroço total! 
Existia apenas uma rua de comércio, onde os comerciantes árabes, praticamente todos 
daquela rua, vendiam suas mercadorias coloridas: tecidos, brinquedos e outras tentações. 
Recordo-me quando iniciaram a abertura da primeira rua da Vila Buritis, onde 
admirávamos as lojas que começavam ali a se instalar, os barracos de tábuas, as primeiras 
construções. Lembro-me também, da minha primeira visita à Brasília, com aproximadamente 
uns 10 anos, e do meu espanto! Dentro do ônibus, não me contive, e para vergonha da minha 
prima, lhe perguntei o que eram aquelas caixas em cima das outras, gigantes! (apartamentos). 
Como poderiam morar pessoas ali dentro? 
Foi em Planaltina, onde praticamente todas as moças faziam o Magistério, que assim 
também o fiz. Ali só podíamos entrar, com saia um palmo abaixo do joelho, e blusa grossa o 
suficiente para não insinuar transparência. Um dia fiquei de castigo debaixo do sol, em pé, por 
aproximadamente 40 minutos, porque ousei ir com sapatos de cor azul escura. Sendo que eles 
deveriam ser apenas pretos. Ali fui aprendendo a me curvar à rigidez das normas, para não 
cair em processos humilhantes, como este do castigo dos sapatos de cores trocadas. Tive 
também contato com minhas primeiras leituras, subterrâneas, que iriam me influenciar 
profundamente na compreensão de uma outra realidade, que nunca tinha tido acesso em toda 
minha escolarização até ali. A professora de Geografia, a única que fugia totalmente dos 
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padrões de “normalidade” dentro daquela instituição, ao perceber meu gosto pela leitura, me 
indagou se eu não queria uns livros para ler. Então me emprestou: “As veias abertas da 
América Latina”, de Eduardo Galeano e Henfil na China, dentre outros. Fiquei entre 
estarrecida e encantada, era como se outro mundo se desvelasse aos meus olhos. O máximo 
que tinha lido era José de Alencar e outros grandes poetas românticos brasileiros. 
Meu primeiro emprego ao terminar o magistério, foi em uma escola de periferia, onde 
andava trinta minutos a pé (após quarenta minutos de ônibus) para chegar a esta escola 
solitária (recebendo menos de um salário mínimo) em meio a um espaço de Cerrado 
desmatado. Logo acima ficava um loteamento onde faltava água, energia e transporte. Esta 
era a realidade de nossa escola. Estudamos uma porção de coisas, mas no magistério não nos 
alertaram que a pobreza, a miséria, as drogas, a violência e situações de limite, na qual vivem 
milhares de crianças, se refletem na sala de aula, deixando-nos totalmente sem respostas... 
Conversando recentemente com uma colega de trabalho, que profissionalmente fez a 
via inversa feita por mim (iniciou seus trabalhos de magistério em uma escola da rede 
particular, onde o padrão das crianças era considerado classe média), ela me disse: 
 
Quando saí da rede particular e vim atuar em uma escola de periferia da rede 
pública, entrei em estado de choque e estava decidida a pedir demissão. Não 
estava preparada para lidar com esta situação. Entrei em desespero total! 
Sabia que existia fome, é claro, mas lidar com esta realidade ali frente a 
frente, no cotidiano, foi demais para mim. Quando chegou a hora do lanche, 
fiquei ali parada esperando que eles retirassem as merendas de suas 
lancheiras... Até que uma colega me alertou que tinha que buscar a merenda 
na cantina! Eles ali esperando, olhando para mim. Aí é que fui me dando 
conta de que estava em uma escola de periferia da rede pública. 
 
Sempre me senti incomodada com o que vi e vivi ao longo destes 21 anos, me 
construindo professora. Dentre eles, seis anos trabalhando em Goiás (periferia) e 15 anos na 
Secretaria de Educação do Distrito Federal. Sendo que destes 15 anos, 11 foram vividos em 
uma escola de Zona Rural de Planaltina RA VI (Região Administrativa do Distrito Federal), 
onde acompanhei toda a trajetória de uma política de ocupação desordenada do solo e o 
impacto socioeconômico ambiental, decorrente deste processo. 
Caminhando por estas polaridades é que tento cingir o que foi separado. Neste sentido, 
pensar minha existência profissional hoje, remete a esta historicidade contextualizada na 
realidade presente, “revestida” de modernidade, invadida pelo acesso das populações 
camponesas aos bens de consumo materiais e culturais, alardeado e “imposto” pelo capital, 
enfraquecendo um jeito próprio de ser e de viver, e tendo como pesado tributo à baixa auto-
estima dos chamados “povos do campo”. 
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Ao optar por buscar compreender a problemática da Educação do Campo, foi uma 
forma de reencontrar com minha trajetória de vida, ao relembrar a saga da minha família em 
torno da produção material para a sobrevivência de seus membros, contra as adversidades 
acentuadas pela histórica exclusão do camponês, nas possibilidades de acesso á saúde e 
educação. 
Depreende-se do que ora se reflete, a importância de se discutir, no contexto 
educacional vigente o que vem a ser Educação do Campo, seu significado no atual sistema 
educacional, no atendimento a novas demandas e necessidades emergidas das lutas 
contemporâneas no campo. 
Tomo, como ponto de partida, a realidade do Centro de Ensino Fundamental Pipiripau 
II, buscando interpretar o modo de inserção desta escola na comunidade local, as 
problemáticas socioambientais ali vividas e as possibilidades de surgimento de uma proposta 
sintonizada com a pedagogia da Educação do Campo. 




INTRODUÇÃO 
 
O objeto deste estudo é a questão da Educação do Campo,  que surge pela sua 
diferenciação no contexto do sistema educacional vigente, em função da organização política 
dos povos do campo e do crescimento da consciência coletiva sobre suas próprias 
necessidades e interesses. O objetivo geral deste estudo foi analisar e compreender o modo de 
inserção da escola na realidade local e as possibilidades de surgimento de uma proposta 
sintonizada com a pedagogia da Educação do Campo. 
Seus objetivos específicos foram: 
 
 Analisar e compreender a concepção dos professores sobre a escola e a 
realidade local. 
 Identificar e descrever as potencialidades de transformações para fazer 
acontecer essa mudança 
 
Apresentação dos capítulos 
 
A pesquisa está estruturada em seis capítulos. O primeiro contextualiza a problemática 
socioambiental no mundo contemporâneo e os dilemas do homem em decorrência de um 
modo de vida assente no lucro e na dualização: sociedade/natureza, campo/cidade e as inter-
relações entre a crise da educação do campo neste modelo excludente. 
O segundo capítulo faz uma abordagem inicial sobre as transformações no campo, 
quando da adesão do Brasil, ao modelo externo de desenvolvimento rural, denominado de 
“modernização agrícola”, alterando o modo de vida e de trabalho das populações rurais e as 
conseqüências para as questões da educação do campo. Reflete também sobre a realidade e o 
descaso com os educadores que ali atuam. 
O terceiro capítulo trata da concepção de educação do campo, faz um pequeno 
histórico desta demanda mostrando a força dos movimentos sociais que geraram a articulação 
das Conferências Nacionais. Aborda também algumas experiências que vem ocorrendo no 
sentido da construção de um projeto alternativo de escolas do campo. 
O quarto capítulo descreve a importância estratégica da região em estudo, as fontes de 
pesquisa utilizadas, a história de Planaltina; as características socioeconômicas da Bacia 
Hidrográfica do Ribeirão Pipiripau, a problemática dos recursos hídricos na região e a 
complexa realidade do uso de agrotóxicos na produção agrícola local. 
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O quinto capítulo descreve um pequeno histórico da escola, o contexto na qual ela se 
insere, e sua realidade atual. Aborda também a trajetória da pesquisadora na história da 
escola. 
O sexto capítulo descreve o percurso metodológico, a constituição da professora 
pesquisadora, as dificuldades vivenciadas no contexto escolar e a superação destas 
dificuldades. A necessidade de compreensão destas questões suscitou pontos de reflexões 
teóricas no contexto deste capítulo. Descreve detalhadamente também, os processos 
metodológicos utilizados, o trabalho de campo e a coleta de dados. 
O sétimo e último capítulo tratam da análise dos dados, a partir da organização dos 
eixos temáticos surgidos no decorrer do trabalho de campo, e discute as concepções 
evidenciadas pelos docentes, sobre a realidade do campo e a forma de inserção desta escola, 
na comunidade local. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




CAPÍTULO 1. CONTEXTUALIZAÇÃO 
 
Vivenciamos neste século, um período de crise que coloca por terra todas as certezas 
tidas até então como inabaláveis. Fenômenos climáticos fogem ao controle do homem, 
arrasando cidades inteiras. Epidemias, antes controladas e outras novas, dizimam populações 
humanas, escapando ao domínio da Ciência. Florestas milenares são devastadas a olhos 
vistos. A biotecnologia e a introdução de um novo sistema agrícola com produção transgênica 
produz incertezas quanto à segurança alimentar e as modificações que poderão ocorrer nos 
ecossistemas. O acirramento dos conflitos culturais, étnicos, políticos, sociais e religiosos 
expõem o mundo a um clima de terror, desestabilizando até mesmo as nações consideradas 
inatingíveis e “senhoras do mundo”. 
Descobrimos, de forma dolorosa, que estamos longe de muitas respostas, e que muitas 
das verdades que sustentaram concepções de mundo, estruturando modos de vida, não passam 
de construções provisórias. A Ciência apregoou sua infalibilidade para responder a todas as 
questões e necessidades humanas. Divulgou o mito do domínio humano sobre a natureza, 
crendo-se em um saber unilateral, do qual por meio de suas pesquisas, derivariam os artefatos 
tecnológicos, acreditando com isto que poderia dar conta de um progresso linear, sem grandes 
sustos. 
Outros saberes, em favor desta parcialidade científica, ficaram marginalizados e a 
subjetividade humana foi rechaçada para a obscuridade, em nome da iluminada razão 
matemática. Sob estes parâmetros cientificistas é que se desenvolveram as grandes potências 
econômicas ocidentais, estruturadas sob o modo de produção capitalista, na qual se percebe 
agora, que “[...] o estilo de vida criado pelo capitalismo industrial sempre será o privilégio de 
uma minoria” (FURTADO, 1974 p. 75). Com este propósito de sustentar benesses para 
grupos minoritários, é que o poder econômico colocou parte da ciência e das invenções 
tecnológicas a seu serviço. Nesse contexto, algumas populações recebem os benefícios deste 
progresso, e outras, extraem recursos materiais e humanos para proverem os primeiros, em 
necessidades infindáveis. 
Imbuídos deste objetivo, grupos e nações construíram impérios econômicos 
inimagináveis, subjugando populações que se orientavam por concepções contrárias de 
mundo, em nome de “privilégios destes poucos eleitos”. De acordo com esta visão 
etnocêntrica de desenvolvimento, não há lugar para os excluídos: negros, índios e outras 
identidades marginais à cultura do capital. Esta lógica de reordenamento econômico trouxe 
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em si, a própria contradição: ancorada na individualização competitiva, na exploração 
ilimitada dos recursos naturais e humanos, evidencia, por estas crises contemporâneas, sua 
rotunda incapacidade em respondê-las. 
Foi neste contexto que a vida urbana, no desenvolvimento do capitalismo, forjou-se 
como modelo ideal e superior em detrimento da vida rural: esta teria a função periférica de 
produzir alimentos, matérias-primas para o civilizado homem da cidade. As cidades 
produziram conforto material, diminuição da dependência humana, em face de intempéries da 
natureza, mas produziu também sua saturação: pauperizadas, poluídas e insalubres. O modelo 
urbano estruturado pelo capital mostrou-se incapaz de responder a fenômenos como o da 
violência, do desemprego estrutural, com níveis jamais antes vistos, e todo o tipo de pressão 
socioambiental a que se vê hoje submetida. 
O medo instaura em cada esquina a incerteza do inesperado. Ao mesmo tempo 
restaura o forte desejo de mudanças, a transformação sinceramente desejada e verdadeira que 
se faz urgente e necessária em todas as instâncias. 
Os países periféricos, subjugados e explorados (em seus recursos naturais e humanos) 
como colônias das matrizes capitalistas no passado, sofrem de forma mais aguda as dores 
desta crise que não é só local, mas global, planetária. Caso particular do Brasil. Furtado 
(1974) já refletia sobre o peso maior do desenvolvimento capitalista para os países periféricos, 
que os atingiria com maior poder de seletividade: 
 
[...] se observarmos o sistema capitalista em seu conjunto vemos que a 
tendência evolutiva predominante é no sentido de excluir nove pessoas em 
dez dos princípios do desenvolvimento; e se observarmos em particular o 
conjunto dos países periféricos constatamos que aí a tendência é no sentido 
de excluir dezenove pessoas em vinte. Essa massa crescente [...] de 
excluídos, que se constitui por si mesma um fator de peso na evolução do 
sistema [...] não se pode ignorar a possibilidade que ocorram, em 
determinados países [...] mutações nos sistema de poder público, sob 
pressões dessas massas, com modificações de fundo na orientação geral do 
processo de desenvolvimento [...] a nova orientação do desenvolvimento 
teria que ser num sentido muito mais igualitário, favorecendo formas 
coletivas de consumo e reduzindo o desperdício provocado pela extrema 
diversificação dos atuais padrões de consumo privado dos grupos 
privilegiados. (FURTADO, 1974, p. 74). 
 
A compreensão histórica deste momento contribui para desobstruir da cultura 
dominante o mito da fatalidade, que submete ideologicamente o povo ao imobilismo, à 
desesperança. Deste modo, não podemos ser sujeitos passivos em face dos problemas 
contemporâneos que nos afligem e vêm atingindo em dimensões catastróficas. 
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Diante da problemática do mundo contemporâneo, é que se torna imprescindível o 
questionamento do papel da Educação e da crise gerada no seio de suas contradições, 
conflitos e abandono. É importante também refletir sobre sua condição para a participação 
efetiva neste processo de mudança, evidenciando-se a urgência de uma Educação condizente 
com as transformações atuais. 
Se a crise vivida no contexto geral da Educação no Brasil é caoticamente perceptível, 
mais importante ainda ela se faz nas áreas rurais. Professores alijados do processo de 
comunicação, estradas mal conservadas, sistema de transporte deficitário, salários 
incompatíveis, práticas clientelistas, inexistência de política de formação contextualizada com 
a realidade econômica, social e ambiental no contexto rural brasileiro e suas particularidades. 
Todas estas questões aliadas ao fato de muitos docentes ali atuantes, carregarem valores e 
concepções estereotipadas sobre o campo e seus habitantes, tornando ainda mais complexa a 
discussão contemporânea destas questões. 
A cultura vigente desagregadora de valores faz apologia ao individualismo, 
promovendo a competição e a violência gratuita, excluindo desta forma, alternativas 
“diferentes” de vida. É neste contexto, que o homem do campo é levado a se sentir 
inadequado e inculto, conforme a concepção do homem urbano civilizado dominante. Esta 
questão necessita ser refletida no círculo dos docentes que atuam nas comunidades do campo. 
Muitas vezes, os agricultores levam os filhos à escola, com a visão de que esta é a única 
possibilidade de emancipá-los e de integrá-los à “civilização”. Evidencia-se por este 
pensamento, a necessidade de uma emancipação nos dois sentidos: no sentido de que não “faz 
sentido” o sentir-se “inculto” e no outro, no atendimento ao direito do homem do campo, em 
acessar o conhecimento científico construído pela humanidade, mas partindo-se 
cuidadosamente do enraizamento local. 
Para isto, a escola do campo necessitaria fazer uma série de perguntas: Que lugar é 
este onde ela se insere? Quais são as problemáticas e potencialidades inerentes a esta 
comunidade? Quais soluções seus habitantes buscam no confronto da luta diária pela 
sobrevivência neste local? 
Será que nós educadores do campo, sabemos estas respostas, ou se não sabemos, como 
estamos procurando construí-las no contexto em que trabalhamos? 
Compreendendo a pertinência desta discussão, foi necessário buscar, no caso bem 
específico da problemática do Núcleo Rural Pipiripau II (área do objeto em estudo) a 
compreensão da realidade da comunidade local, onde se insere a instituição escolar. Deste 
modo, os conhecimentos trazidos pelo educando, resultantes da relação com o seu meio, é que 
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deveriam ser ponto de partida para as ações pedagógicas escolares, proporcionando-lhe meios 
para a compreensão dos problemas globais, partindo-se do estudo da problemática local. 
Diante disto, busca-se a compreensão da interconectividade entre os fenômenos: os efluentes 
químicos que se lançam em um riacho descuidadamente, podem trazer, além de prejuízos para 
a localidade, conseqüências para outra comunidade ribeirinha, que sobreviva deste recurso, 
em alguma região longínqua receptora destas águas contaminadas. Neste sentido é necessário, 
levar o educando a se perceber como parte integrante do meio em que vive, como forma de 
romper a relação arbitrária e dualística homem/natureza. 
Assim, diante do que se propõe ao professor (a) inserido num contexto que sofre uma 
grave problemática ambiental, como é o caso do CENTRO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
PIPIRIPAU II (conflitos pelo uso da água, prática agrícola com o uso excessivo de 
agrotóxicos, e todas as conseqüências socioambientais), emergiu a necessidade deste estudo 
pautado pelas seguintes questões:  
Em que medida os professores (as) conhecem a realidade do meio em que atuam? 
Quais dificuldades impedem a construção deste conhecimento? Que concepção de realidade 
do campo norteia a prática pedagógica da escola? 
Assim, este estudo busca elementos para a compreensão das relações do homem com 
seu meio promovendo a melhoria da qualidade destas relações, potencializando o “pensar o 
mundo a partir do lugar onde se vive, ou seja, da terra em que se pisa...” (FERNANDES, 2004 
p. 141). 
 




CAPÍTULO 2. EDUCAÇÃO DO CAMPO. EM QUE SENTIDO? A INDAGAÇÃO E 
INDIGNAÇÃO DIANTE DE UMA “VELHA QUESTÃO”. 
 
 
Falam-me de progresso, de realizações, de doenças curadas, de níveis de 
vida elevados acima de si próprios. Eu, eu falo de sociedades esvaziadas de 
si próprias, de culturas espezinhadas, de instituições minadas, de terras 
confiscadas, de religiões assassinadas, de magnificências artísticas 
aniquiladas, de extraordinárias possibilidades suprimidas. Lançam-me à 
cara factos, estatísticas, quilometragens de estradas, de canais, de caminhos 
de ferro. [...] Mas eu falo de milhares de homens sacrificados no Congo-
Oceano. [...] Falo de milhões de homens arrancados aos seus deuses, à sua 
terra, aos seus hábitos, à sua vida, à sua dança, à sabedoria. Falo de milhões 
de homens a quem inculcaram sabiamente o medo, o complexo de 
inferioridade, o tremor, a genuflexão, o desespero, o servilismo. Lançam-
me em cheio aos olhos toneladas de algodão ou de cacau exportado, 
hectares de oliveiras ou de vinhas plantadas. Mas eu falo de economias 
naturais, de economias harmoniosas e viáveis, de economias adaptadas à 
condição do homem indígena desorganizadas, de culturas de subsistência 
destruídas, de subalimentação instalada, de desenvolvimento agrícola 
orientado unicamente para benefício das metrópoles, de rapinas de 
produtos, de rapinas de matérias-primas [...]. Falam-me de civilização, eu 
falo de proletarização e de mistificação. (Césare, apud Santos, Meneses e 
Nunes, sem data, p.7). 
  
 
2.1 Mudanças contemporâneas no campo 
 
O propósito desta discussão inicial é tentar compreender as intensas transformações 
contemporâneas que configuram hoje, o espaço do campo. Duarte (2003) aborda a adesão do 
Brasil, ao modelo externo de desenvolvimento rural, denominado de “modernização 
agrícola”, como questão central que alterou de forma drástica, o modo de vida e de trabalho 
das populações rurais. 
Nesse sentido, o Brasil, ao se subordinar a estes novos parâmetros de produção 
agrícola, continuou com suas bases latifundiárias, não viabilizando processos de rompimento 
com estas estruturas arcaicas de ocupação territorial. Esta modernização conservadora, como 
é amplamente conhecida, chega ao campo subjugando a agricultura familiar à lógica do 
capital industrial e bancário, organizando o trabalho, e as formas de produção sob um novo 
parâmetro de se relacionar com o mercado. 
Duarte discute que estas mudanças são introduzidas em meados da década de 1960, 
sob os arautos da “Revolução Verde”, tendo por base as transformações dos processos 
tecnológicos da produção agropecuária: uso de maquinários e insumos importados, aliado à 
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propaganda, estímulo ao crédito, assistência técnica, industrialização, armazenagem e 
comercialização dos produtos, voltados prioritariamente, às necessidades de exportações. 
Por esta lógica de desenvolvimento no campo, restringiram-se enormemente as 
oportunidades de trabalho agrícola, via incorporação subordinada da agricultura familiar às 
agroindústrias, de forma perversa e seletiva, eliminando os que não tem condições financeiras, 
nem capital para se adequar às novas tecnologias. Diante disto, 
 
[...] a pequena produção perde importância como fornecedora de gêneros 
alimentícios a preços baixos e ganha destaque como reservatório de braços 
para as atividades capitalistas. A expansão da grande empresa capitalista na 
agropecuária brasileira destrói milhares de pequenas unidades de produção, 
transforma o colono em bóia-fria, agrava os conflitos entre grileiros e 
posseiros, enfim, concentra ainda mais a propriedade da terra. 
(VEDRAMINI, sem data, p.6 ). 
 
A agricultura familiar perde sua autonomia. Muitos pequenos agricultores que se 
subordinaram ao crédito, por meio de financiamentos do Banco do Brasil, tornam-se 
inadimplentes, e suas terras vão a leilão, aumentando a concentração fundiária e o acirramento 
das desigualdades no campo. Além da precarização de vida e trabalho no campo, até meados 
da década de 1980, acentua-se ainda mais o êxodo rural, engrossando a reserva de mão-de-
obra das indústrias urbanas. (Duarte, 2003). 
Segundo Molina (2004) entre 1960 e 1980, o Brasil expropriou do campo 28 milhões 
de pessoas, se constituindo em um dos maiores êxodos rurais do mundo. 
Por outro lado, o avanço deste padrão produtivo no campo, com o aumento da 
sofisticação da tecnologia utilizada (transgênicos e outros), não ocorre sem a contestação 
crescente dos movimentos populares do campo. “A IV Conferência da Via Campesina 
Internacional mostrou que o campesinato mundial é uma força considerável e um dos poucos 
sujeitos sociais mundiais que estão contestando sistematicamente o mundo capitalista atual.” 
(CARVALHO, H. 2004, p. 19). 
 
Embora tenham crescido os movimentos sociais contrários ao avanço do capitalismo 
no campo, não há como negar hoje, a restrição cada vez maior do camponês, ao acesso a terra. 
Antes, mesmo enquanto condição subordinada, se ainda havia alguma possibilidade de acesso 
a ela, esta possibilidade se inviabiliza cada vez mais, como uma das conseqüências do projeto 
de desenvolvimento denominado de “Novo rural” ou “Agronegócio”. Esta visão considera 
necessária, em nome das exportações, “[...] a destruição dos biomas Cerrados, Amazônia, 
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Pantanal e Mata Atlântica pelas iniciativas econômicas do capital, ademais da entrega 
passiva da água doce, dos minérios e da biodiversidade [...].” (CARVALHO, H. 2005, p.16). 
O agronegócio, além de promover a simplificação e a destruição destes ecossistemas, 
seja pelo desmatamento, seja pelo uso constante de agrotóxicos na produção e restringir o 
acesso à terra, reduz as possibilidades de alimentação das comunidades rurais, que têm como 
fontes alternativas de proteínas, peixes e outros alimentos oriundos do extrativismo, os quais 
são uma garantia de alimento extra. É neste sentido que “a modernização da agricultura 
capitalista, contraditoriamente, aumentou a produtividade e o desemprego [...]” 
(FERNANDES, 1999, p. 56). 
A partir desta situação de vida imposta aos trabalhadores e moradores do campo, é que 
o desemprego e a fome passam a ser ameaças constantes. O desenvolvimento rural se 
processa na indiferença dos conglomerados econômicos, pelo sofrimento de “800 milhões de 
pessoas no mundo, vivendo em situação de fome crônica e na miséria, dentre estes, 560 
milhões de camponeses”. (CARVALHO, H. 2005, p.15). 
Diante deste quadro, este estudo analisa que a subordinação ao capital, pela população 
do campo, não se dá apenas pela desestruturação econômica, mas ela ocorre, sobretudo de 
forma sociocultural. Os recursos decorrentes do desenvolvimento tecnológico e científico, 
também chegam ao campo, atrelados ao poder e à produção: a biotecnologia, 
telecomunicações, informática e rede de transportes. 
Nesta perspectiva, o que se evidencia, aqui, é a lógica dicotômica da exclusão 
tecnológica e científica: o benefício deste progresso, não veio para todos. Não se defende aqui 
o consumo inconseqüente gerado por este progresso, no sentido de que todos devam ter 
acesso a este ideal “civilizatório” capitalista, mas no sentido da defesa da dignidade humana e 
no atendimento aos seus direitos fundamentais. 
Não se trata aqui de negar também, o direito dos camponeses ao acesso a estes 
avanços, nem que eles devam continuar apenas com a foice e enxada, trata-se democratizar 
acesso e renda, pautados por uma ética de consumo e valores que não tragam embutidas as 
exclusões sociais, a miséria e a destruição da biodiversidade, até por que 
 
O custo, em termos de depredação do mundo físico, desse estilo de vida, é de 
tal forma elevado, que toda tentativa de generalizá-lo levaria 
inexoravelmente ao colapso de toda uma civilização, pondo em risco as 
possibilidades de sobrevivência da espécie humana. Temos assim a prova 
definitiva de que o desenvolvimento econômico - a idéia de que os povos 
pobres podem algum dia desfrutar das formas de vida dos atuais povos ricos 
– é simplesmente irrealizável. Sabemos agora de forma irrefutável que as 
economias da periferia nunca serão desenvolvidas, no sentido de similares às 
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economias que formam o atual centro do sistema capitalista. Mas, como 
negar que essa idéia tem sido de grande utilidade para mobilizar os povos da 
periferia a aceitar enormes sacrifícios, para legitimar a destruição de formas 
de cultura arcaicas, para explicar e fazer compreender a necessidade de 
destruir o meio físico, para justificar formas de dependência que reforçam o 
caráter predatório do sistema produtivo? (FURTADO, 1974, p. 75). 
 
É na inviabilidade deste modelo econômico ser adotado pelos países periféricos, que 
Furtado já centrava sua crítica, porque na verdade, o que está em jogo é a expansão financeira, 
os investimentos. Este padrão produtivo não está interessado no avanço da ciência priorizando 
os interesses essenciais da coletividade humana. Por isso, pode-se afirmar que esta enquanto 
serve ao capital, é também, por ele, tutelada. É desta forma, que para destruir culturas 
arcaicas, o capital vai atuar também no imaginário da população, criando novas necessidades 
de consumo: materiais e subjetivas. 
É por este caminho, que o capital atua na subjetividade do camponês, popularizando o 
consumo massificado: 
 
O desenvolvimento intensivo e extensivo do capitalismo no campo é 
também o desenvolvimento intensivo e extensivo da urbanização, 
secularização, individuação, racionalização. Visto como processo 
civilizatório, o capitalismo revoluciona as condições de vida de trabalho dos 
sítios e fazendas, minifúndios e latifúndios. À medida que se desenvolvem e 
generalizam, as forças produtivas e as relações de produção capitalistas 
assinalam condições, tendências, modos de produzir material e espiritual [...] 
Modos de falar, agir, pensar, lutar, imaginar são impregnados de signos do 
mundo urbano, da cidade global (IANNI, apud DUARTE, 2003, p. 20). 
 
Diante disto, é que este processo de adesão ao imaginário de um mundo uniformizado, 
faz difusa a identidade camponesa (via cooptação subjetiva e econômica), onde se abrem 
brechas, para as teses que apregoam sua extinção, via ampliação do consumo massificado e a 
proletarização do camponês. 
Devemos considerar que esta importação de um modelo produtivo para o campo, 
denominado de “novo rural”, além de acelerar a degradação ambiental, produz fome e a 
miséria, por meio da “[...]  imposição  do assalariamento na sua forma mais perversa de 
exploração: trabalho temporário, “diarista”, sem carteira assinada e sem direitos e 
garantias.” (VEDRAMINI, sem data, p.7 ). 
Segundo a Confederação Nacional de Trabalhadores na Agricultura - CONTAG
2
, 
(2004) os trabalhadores e trabalhadoras rurais, são os mais penalizados e empobrecidos da 
categoria rural, por este processo de assalariamento, sendo que 61% deles, distribuídos nas 
 
 
2
 Documento produzido pela CONTAG, cedido na II Conferência Nacional da Educação do Campo, (2004) 
Luziânia – GO. 
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mais diversas atividades agropecuárias, não têm carteira assinada. Muitos vão morar 
precariamente nas periferias das cidades, acompanhando a sazonalidade da produção deste 
setor, ficando desempregados no período da entressafra. 
É nesta categoria também, que está o mais baixo nível de escolaridade e o maior índice 
de analfabetismo no campo, considerando, que está incluída nesta realidade, o trabalho 
escravo: adulto e infantil. 
No sul do país, a desagregação da produção camponesa, se fez sentir primeiro. Mais 
recentemente, a partir da década de 1980, com sinais de esgotamento deste modelo nesta 
região, Duarte (2003) aponta, a realização por parte do governo federal, de um novo 
zoneamento agrícola que avança alargando as fronteiras da sua destruição: o Centro-oeste. 
Esta região vem recebendo os encargos socioambientais da produção de grãos, milho e soja, 
priorizando a pauta de exportações na economia do país. 
O campo, portanto, passa por esta paradoxal transformação, emergida a partir desta 
concepção de progresso. Contrariando as previsões de extinção deste espaço, os movimentos 
sociais o ressignificam e mostram a urgência de se recriar e formatar outras possibilidades de 
vida, fora desta órbita que gera tensão entre homem e natureza, incluindo assim, um novo 
projeto de Educação do Campo. 
Contrapondo-se à perspectiva de fim da cultura camponesa, pela via deste 
desenvolvimento, Duarte (2003) aponta a não-confirmação da tese hegemônica de extinção do 
espaço agrário, na impossibilidade de se reverter o pretenso determinismo que não vê outro 
significado socioeconômico de vida nestes espaços. Deste modo, fez-se uma previsão de 
apenas 12 milhões de pessoas vivendo em áreas rurais. Na direção contrária, há alguns 
indicadores: o primeiro mostra que as metrópoles brasileiras têm um crescimento vegetativo, 
o segundo, se evidencia no bojo dos severos conflitos fundiários atuais e o terceiro, são os 
dados fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referentes ao 
Censo de 2000, mostrando uma população do campo de 35,5 milhões de pessoas. 
Evidencia-se no mundo todo, o crescimento da população urbana, em detrimento da 
população do campo, mas não se pode com isto, afirmar que seja um desenvolvimento linear, 
e que a tese de extinção do campesinato esteja se confirmando. Mesmo que para o século 
XXI, as estimativas indiquem 60% da população mundial concentrada em áreas urbanas, no 
campo, estima-se a população em 3,2 bilhões de pessoas. Sendo que deste percentual três 
bilhões serão da região mais pobre do planeta e a América Latina contará com 
aproximadamente 108 milhões de pessoas vivendo nas áreas rurais. (FERNANDES, 1999, p. 
61). 
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É diante desta realidade, que a luta contra-hegemônica engendrada pelo Movimento 
dos Trabalhadores Sem-Terra, junto a outros movimentos sociais do campo, desvela o 
esgotamento deste modelo de desenvolvimento, evidencia a forma como estas pessoas estão 
excluídas de seus direitos sociais básicos, discute a democratização do acesso à terra, à saúde 
e denuncia a precarização do trabalho e o desemprego estrutural provocado pela mecanização 
agrícola no campo. E ao perceber a centralidade da educação neste processo de mudança, 
incorporam a luta por uma escola diferente. Desta forma, estes movimentos incomodam, 
porque mostram a mercantilização dos seres humanos, trazendo à tona a face mais perversa do 
capitalismo no campo. 
O que se vê hoje no campo? A continuação da omissão do atual governo no seu 
silenciamento com relação ao agravamento dos conflitos agrário-agrícolas no campo, 
enquanto agem os donos do agronegócio. Desta forma, se comprometem cada vez mais, a 
sanidade dos processos de produção e dos produtos gerados e a degradação sem precedentes: 
social e ambiental, evidenciando a falta de escrúpulos desta racionalidade produtiva. 
(CARVALHO, H. 2004). 
 
2.2 Refletindo sobre a realidade da escola do campo 
 
Diante do quadro acima, é que os movimentos sociais ressignificam o sentido da 
educação destas populações. Inserindo em sua pauta de lutas, a urgência de construção de um 
projeto educativo desvinculado de antigas formas clientelistas de impor a escolarização para 
os povos do campo, quando esta era lembrada pelo poder público, por que: 
 
[...] nunca houve e não há, nas políticas públicas, um enfrentamento 
dos reais problemas que afetam as populações que vivem e trabalham 
no espaço rural e, conseqüentemente, das escolas que lá funcionam. 
Estas contam com construções inadequadas, com carência de material 
didático e escolar, com professores que trabalham num sistema de 
grande rotatividade e despreparados. As crianças não têm acesso a 
espaços de educação infantil e muito menos a parques, livros e 
brinquedos educativos, as jovens e os jovens, além de não terem 
espaços de lazer, não têm oportunidades de trabalho, restando-lhes, 
como única alternativa, o êxodo. (VEDRAMINI, sem data, p. 10). 
 
Diante deste quadro é importante desvelar, procurando a transformação do que está 
subjacente na construção do difícil cotidiano escolar, dentro do contexto da área rural 
brasileira. Historicamente, ao meio rural foi relegado um subsistema educacional destinado a 
uma população pouco assistida e considerada “atrasada”. Segundo os conceitos de 
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“modernidade”, não há mais lugar para os camponeses: povo rústico, sem “cultura” e em 
“processo de extinção”. 
Aonde não chega o poder público, muitas comunidades rurais, se arranjavam e se 
arranjam como podiam e podem. A escolarização de suas famílias tem sido improvisada em 
instalações precárias e com profissionais de baixo nível instrucional. A denominada 
“escolinha da roça”. 
Como resultado desta e outras situações de abandono, os diagnósticos apontam para 
uma triste realidade: em 2004, 10% da população do campo, com idade de 7 a 14 anos, não 
freqüentava a escola, três em cada dez adultos, ou jovens, estavam em condições de 
analfabetismo absoluto, e dentre os jovens de 15 a 24 anos, havia quase um milhão de 
analfabetos.(ANDRADE E PIERRO, 2004, p.19). 
Outro agravante deste quadro, é que a escola quando chega a estas comunidades traz 
toda uma concepção urbana de educação, desde os livros didáticos com mensagens carregadas 
de simbolismos que discriminam a cultura camponesa, até a homogeneização dos cursos de 
formação aos profissionais da educação. O professor Miguel Arroyo, dentro desta questão, faz 
importantes indagações: 
 
Como a escola vai trabalhar a identidade do homem e da mulher do campo? 
Ela vai reproduzir os estereótipos da cidade sobre a mulher e o homem rural? 
Aquela visão de jeca, aquela visão que o livro didático e as escolas 
reproduzem quando celebram as festas juninas? Ou a escola vai recuperar 
uma visão positiva, digna, realista, dar outra imagem do campo? (ARROYO, 
1999, p.31). 
 
Além destas concepções estereotipadas sobre a população do campo, Andrade e Pierro 
(2004) abordam outras situações, que impedem romper com a lógica do abandono: o grande 
número de crianças que vivem no campo as quais, ou entram tardiamente na escola ou tem 
que abandoná-la para engrossar a mão-de-obra familiar; famílias que em função da 
mobilidade pelo território, deslocam-se em busca de trabalho e melhores condições de vida. 
Embora a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, (LDB) de 1996, tenha em seus 
dispositivos legais, tratado das especificidades do campo, não foi suficiente para esta 
população ingressar e permanecer na escola. A exclusão escolar, nesse contexto, está 
amplamente associada à exclusão social, e inserida no contexto maior da política e economia 
do país, onde 
 
[...] se pensa na escola e na professora rural apenas para sugerir que sejam 
adaptados calendários, flexibilizados os conteúdos, ou que sejam levados em 
conta regionalismos [...] O suposto é que as propostas, os conhecimentos, 




 
34
sejam iguais para todos e devam ter a mesma finalidade: habilitar todas as 
crianças e jovens do campo ou da cidade para as experiências modernas da 
produção e do mercado. (ARROYO, 2004, p.80). 
 
De onde se compreende que a luta deverá ser realizada no campo da política e da 
pedagogia, não fazendo da educação, uma luta solitária. A educação sozinha não transforma a 
realidade, e sendo assim, deve se aliar a outras lutas, se o que se deseja é a construção de uma 
sociedade justa e digna seja para o homem do campo, seja para o homem da cidade. Nesse 
sentido, é necessário continuar “vinculando a educação, com luta, com saúde, com reforma 
agrária, com cooperação, com participação, com cidadania, com esperança, com opinião, 
com justiça, com as grandes questões humanas que vive o homem do campo...” ( ARROYO, 
1999, p.51). 
É no sentido de urgência desta luta, que a população do campo, por meio de seus 
diferentes movimentos sociais, mostra a necessidade de um debate atual sobre a educação, 
não a do agronegócio, mas para a população dele excluída. Educação aqui entendida, como 
formação múltipla do ser humano e não a educação domesticadora, que torna legítimos alguns 
antivalores da estrutura econômica vigente. 
É com esta perspectiva, que se coloca, também, a necessidade imprescindível, de se 
resgatar nas relações sociais das escolas do campo, o sentido do coletivismo e da 
solidariedade, traços muito fortes da cultura camponesa, que vem perdendo significado face 
às exigências das sociedades competitivas e individualistas. 
Gohn fala da importância e diferença das significações de tempo e espaço. Tempo das 
festas religiosas, datas e tempo das colheitas. Do espaço como os centros coletivos e 
comunitários da “roça”, em relação ao significado que estas dimensões têm na cultura urbana, 
onde o espaço público inexiste de fato, enquanto categoria de apropriação coletiva: 
 
[...] a dimensão espaço tempo resgata elementos da consciência fragmentada 
das classes populares, ajudando sua articulação, no sentido gramsciniano da 
construção de pontos de resistência à hegemonia dominante, construindo 
lentamente a contra-hegemonia popular. (GOHN, 2001, p. 21). 
 
Diante destas questões, percebe-se que para compreender a luta contemporânea por 
uma Educação do Campo, é preciso inseri-la dentro do processo maior de formação do Brasil, 
do qual ela não se exclui, e que sempre marginalizou, entendendo como subclasse, o negro, o 
índio, a mulher e o pobre em geral. 
De acordo com Ramos, Moreira e Santos (2004, p. 7) as matrizes desse 
desenvolvimento são: 
•   a exploração do trabalho escravo: negro e índio; 
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•   a importação de modelos de cultura letrada européia; 
•   a concentração fundiária; 
•  o domínio político oligárquico. 
 
Este estudo acrescenta, também, a apropriação dos bens públicos, pela cultura 
patrimonialista, aliada às relações de poder instituídas sob forte tradição autoritária e a 
produção de riquezas voltada para exportação. 
Foi desta forma que nasceu o sentido dual de educação neste país: uma para ricos e 
outra para pobres, como aborda Duarte (2003), onde o ensino filosófico e científico era 
destinado à elite. Aos pobres, índios e mulheres era destinada a catequização, com sentido de 
socialização subserviente e como fator de agregação social. 
Desta forma, compreende-se a existência da historicidade nestas relações de exclusão, 
as quais colocaram em órbita periférica milhares de pessoas: jovens, crianças, adultos. 
Homens e mulheres que além de envergonhados, por se sentirem “nus” na precariedade de sua 
condição de sobrevivência, esta ideologia ainda os faz se sentirem culpados e os únicos 
responsáveis pela condição subumana na qual estão imersos. Como se não bastasse à 
perversidade das discriminações, são também responsabilizados pela violência que reina no 
campo e na cidade: 
 
[...] as classes ditas “subalternas” de fato o são e carregam os estigmas da 
suspeita, da culpa e da incriminação permanentes. Situação ainda mais 
aterradora quando nos lembramos de que os instrumentos criados para 
repressão e tortura dos prisioneiros políticos foram transferidos para o 
tratamento diário da população trabalhadora e que impera uma ideologia 
segundo a qual a miséria é causa de violência, as classes ditas 
“desfavorecidas” sendo consideradas potencialmente violentas e criminosas. 
(CHAUÍ, 1989, p.57). 
 
2.3 Educador (a) do campo: o caso de um “descaso”, algumas reflexões 
 
A luta dos povos do campo se estende aos educadores do campo, os quais não são 
apenas solidários com ela, mas fazem dela a sua própria. Segregados dentro de um sistema, 
que os iguala aos educadores urbanos em condições de trabalho e de acesso à formação. Não 
se quer dizer com isto que estes últimos possuam as condições ideais. Entretanto, as distâncias 
destas escolas, a precariedade das estradas, que dificulta e até impede, o acesso à formação 
continuada destes, os afeta na construção de referências de práticas pedagógicas condizentes 
com a realidade política e econômica do campo brasileiro. Além de outros direitos que lhes 
são negados. 
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Isto se traduz em desrespeito às particularidades das condições de trabalho dos 
educadores e educadoras do campo. Dentre elas está a dificuldade de locomoção (rede 
deficitária de transportes e comunicações) colocando-os em posição de inferioridade 
(entendida aqui como condições de acesso aos processos de formação profissional) aos 
educadores urbanos. As dificuldades do professor do campo para freqüentar cursos de 
capacitação, transformam suas jornadas em verdadeiras maratonas de resistência física e 
psicológica, chegando a uma jornada exaustiva de 14 horas diárias (incluído o período de 
locomoção). 
Nesta direção, outro fator que coloca o educador/educadora do campo em 
desvantagem na possibilidade de acesso à sua formação, são as condições de vida e de 
trabalho deste profissional. Muitos atuam em comunidades rurais onde ainda inexiste um 
sistema de comunicação eficiente, tal como: internet, telefone, correios e linha de transporte 
adequada à realidade local. Exemplificando: em Planaltina-DF, existem escolas rurais onde o 
professor só tem condições de ir para casa nos finais de semana, quando pode ir! 
Como conseqüência destas dificuldades, este estudo aponta também para fatos muito 
recorrentes e detectados no cotidiano dos encontros de educadores: os alunos da Zona Rural 
quando transferidos para Zona Urbana, não têm condições de acompanhar o nível da turma. O 
professor que atua na Zona Rural também é o mais despreparado, desatualizado. 
A problemática da formação dos educadores do campo é decorrente de uma 
complexidade histórica. As pesquisas mostram a defasagem de acesso aos processos de 
formação, inicial e continuada dos educadores do campo, em relação aos educadores da área 
urbana. Em 2002, nas séries iniciais do Ensino Fundamental, apenas 8,8% dos docentes, que 
atuam em áreas rurais, possuíam curso superior completo, em relação a 38,1% dos docentes 
urbanos! Sem discutir aqui as críticas a estas avaliações, este estudo cita estes dados para 
refletir sobre as situações adversas vividas pelos docentes do campo: 
 
Se na zona urbana já se observa carência de pessoal qualificado para atuar na 
educação básica, no meio rural esse quadro é ainda mais crítico. No Brasil, 
menos de 10% dos docentes da zona rural que atuam nas séries iniciais do 
ensino fundamental têm formação superior, enquanto na zona urbana esse 
contingente representa 38% das funções docentes.(INEP, 2004, p. 29). 
 
É preciso desvelar esta realidade para não desembocar no senso comum recorrente de 
que para trabalhar na área rural não é necessária uma maior qualificação. 
Um dos pontos de análise para esta questão é de que o campo representaria o bucólico, 
o tranqüilo espaço de descanso, longe da agitação da cidade e sem maiores problemas. 
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Trabalhar nas escolas deste espaço seria uma saída, uma fuga dos problemas enfrentados na 
área urbana, sabendo-se da grave problemática enfrentada pelos colegas do meio urbano. 
Este é apenas um eixo de análise que não explica toda a gama de questões que 
determinam a forma como os profissionais chegam ao campo. Existem outros fatores, como 
por exemplo, o modo como os educadores são destinados a trabalhar nestas escolas, fator que 
necessita ser discutido dentro dos parâmetros da perspectiva de uma Educação do Campo. 
Diante disto, é que se faz importante buscar no imaginário dos educadores e 
educadoras qual o fator mobilizador, ou de que forma eles chegam às escolas do campo. Em 
um artigo na
  revista da  Faculdade de Educação, denominada de Linhas Críticas, 
(Universidade de Brasília), com o título de “Página eclética de uma mestranda”, uma aluna 
reflete sobre as dificuldades com que se depara em face da complexidade de cursar o 
Mestrado. Em meio às suas angústias ela coloca: “Queria fazer o mestrado, não quero mais. 
Fico azeda e vou refugiar-me esquecida em uma longínqua escola rural à espera da 
aposentadoria. Assim tudo fica resolvido”.  
Subjacente a este aparente bucolismo, o que se descortina na realidade do campo 
brasileiro é um tecido imbricado por conflitos e contradições profundas: a luta pela terra, a 
luta pelo direito de sobrevivência na terra, o embate entre o agronegócio e a agricultura 
familiar. Que alternativas de vida preencheriam estes vazios no campo destas forças? Qual o 
lugar da escola, da educação e educadores (as) neste contexto? Que propostas poderiam dar 
conta da formação dos educadores (as) do campo, dentro deste processo de segregação e 
exclusão que historicamente foram e continuam submetidos? 
Não se defende aqui, fazer um “ensino rural”, algo estanque, à parte. Percebe-se a 
necessidade de analisar toda a conjuntura vivida pelos educadores (as) do campo. Tanto no 
sentido de uma política de formação inicial e continuada, condizente com a realidade destes 
profissionais, quanto a necessidade de que os cursos de graduação dediquem um espaço para 
desmistificar tantos equívocos em relação ao educador, habitante e escola do campo. 
Ser educador (a) do campo, não pode significar uma condição de desigualdade ou 
inferioridade na condição de acesso à sua formação. É neste sentido que, ao mesmo tempo em 
que se deve lutar pelo direito de acesso e permanência de milhares de jovens e adolescentes 
camponeses, excluídos do processo educativo, é necessário lutar também, pelo direito deste 
(a) educador (a) em ter a liberdade de optar ou não por trabalhar nestes espaços, com 
dignidade e respeito. 
 
 




CAPÍTULO 3. CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO DO CAMPO: O SURGIMENTO DE 
UMA DEMANDA, PERSPECTIVAS E PROBLEMÁTICAS. 
 
[...] as escolas continuam a pensar que no mundo só existem homens de raça 
branca, de idade adulta, que vivem em cidades, empregados, cristãos, de 
classe média, heterossexuais, elegantes, saudáveis e robustos. Dificilmente 
nos conteúdos de tais livros se encontra informação sobre temas como: a 
vida quotidiana das mulheres, das raparigas, rapazes e adolescentes: sobre a 
situação das etnias oprimidas e os porquês das suas condições de vida; o que 
acontece às culturas das nações sem Estado? Porque as reprimem e tentam 
exterminar os seus idiomas e as obrigam a aceitar as línguas e culturas dos 
países hegemônicos? O que é que se ensina aos alunos sobre a vida das 
pessoas desempregadas, sem trabalho, sobre as injustiças que sofrem as 
pessoas no seu trabalho, sobre como podem defender-se? Que fórmulas de 
organização dos trabalhadores se ensinam para lutar por outras formas de 
produção e distribuição mais justas e democráticas? Como se explica a 
pobreza e porque aparece? Onde e quando se estuda a vida quotidiana das 
pessoas que vivem da agricultura e da pesca; as injustiças que enfrentam, a 
escassez de recursos de que dispõem devido à sua concentração 
exclusivamente nas cidades? Como podem defender-se e com o quê, os 
trabalhadores com baixos salários e suportando más condições de trabalho? 
Porque é que a vida das pessoas com menos capacidades físicas e/ou 
psíquicas é tão dolorosa e injusta? Como é que se explica que além de 
pessoas heterossexuais existem gays e lésbicas? Como se explicam as 
injustiças e situações de marginalidade dos homossexuais? Como se estuda a 
situação das pessoas idosas e doentes? Que idéias acerca do ser humano e do 
mundo são as mais acertadas e dignas? Que dizer sobre as religiões não-
cristãs ou das explicações atéias acerca do mundo? (SANTOMÉ, 2004, 
p.10). 
 
 
3.1 Conceito e história 
 
Inicialmente, será discutida a questão da utilização da expressão “do campo”, como 
forma de diferenciar a luta social contemporânea dos movimentos do campo, em relação à 
educação do meio rural, sobretudo em função desta estar imbuída do sentido de educação 
conservadora, na lógica do desenvolvimento, ora abordado. 
A Educação do campo, e não no campo, refere-se, portanto, a educação que se 
pretende construir a partir das necessidades humanas, da população que vive neste espaço: 
trabalhadores(as), agricultores(as) familiares, assentados (as), camponeses(as), nela incluindo, 
os diversos habitantes do campo, ocupando as diferentes funções de trabalho assalariado, bem 
como os remanescentes de quilombos e dos povos indígenas. 
É por esta via de compreensão, que ela traz algumas abordagens e especificidades que 
a difere da concepção de um modelo de educação nos mesmos parâmetros pensados a partir 
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da realidade urbana, ou como a escola do meio rural. Muitos sentidos disputaram e disputam a 
intencionalidade que moveu o poder público (em alguns momentos) a olhar para esta 
denominada escola rural: ora com sentido de agregação e subordinação, ora também, com 
objetivo de fixar o homem no campo, como medida paliativa visando conter o fluxo 
migratório para a cidade, porém, vinculada a interesses das classes dominantes. 
O campo, como sujeito ativo na construção de seu projeto de desenvolvimento, rejeita 
estes processos de educação compensatória, sendo esta discussão, o grande desafio que se 
impõe hoje (emergencial) na sociedade brasileira. 
Caldart (2000) aborda que a luta por esta educação diferente (na acepção freireana) 
toma nova força no contexto da luta do Movimento Social dos Trabalhadores Sem-Terra. 
Muitas famílias, no difícil cotidiano de sobrevivência, foram compreendendo que a história 
que muitos deles viveram, em relação à escolarização, não poderia se repetir, na história de 
seus e filhos e filhas: 
 
É difícil lutar em favor da natureza, da ética universal do ser humano, como 
eu a chamo. Só que a história não se faz ao lado de sua vida, nem da minha. 
Às vezes nem em 100 anos, só em 200. Eu me vejo muito e faço questão de 
trabalhar numa dimensão histórica em que me perco como indivíduo... A 
dimensão histórica do meu, do nosso devir, é fundamental para nós. Não é 
fácil fazer isso... Eles, os Sem-Terra, sabem que a educação sozinha não 
faria a Reforma Agrária. Mas eles sabem que sem a educação também não se 
faz a Reforma Agrária. [...] O MST não teria a presença que tem se não 
soubesse disso... (FREIRE, apud NASCIMENTO, 2004, p. 5). 
 
Deste tensionamento entre a necessidade de escolarização da família e a rejeição da 
escola, como modelo de sociedade do qual foram excluídos, partem em busca deste direito, 
em conjunto com tantos outros que lhe são negados. Sabiam inicialmente, que não queriam as 
escolas tradicionais, de onde muitos deles já haviam sido discriminados, ou nem sequer 
puderam nela entrar. 
Diante disto, iniciou-se a reflexão: que educação e escola nós queremos? Foi desta 
percepção da inadequação e do silenciamento da escola à vida em que se vivia, que este 
movimento a questiona, enquanto inicia organizações de fóruns de debates para denúncia e 
sensibilização, no contexto maior da sociedade brasileira. 
Destes desdobramentos, como nos coloca Caldart (2000) é que surge o I Encontro 
Nacional de Educadoras e Educadores da Reforma Agrária, o I ENERA – ocorrido de 28 a 31 
de julho de 1997, na Universidade de Brasília (UnB), onde se reuniram 700 participantes, 
incluindo outros importantes segmentos: o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), 
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a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e a 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). 
É neste contexto que Caldart (2000) reconhece a importância do MST em um processo 
maior, por meio da ampliação de seus debates, da troca de experiências de educação dentro do 
movimento, que vai sensibilizando parte da sociedade, extrapolando barreiras, ao criar 
também, o Setor de Educação no seio das suas organizações. Desta forma, entende-se que a 
busca por esta nova educação não é uma luta isolada. Ela nasce dentro de um projeto bem 
mais amplo de discussão, um novo projeto de sociedade, dentro do contexto de 
desenvolvimento hegemônico que, ao dar sinais de sua falência, posterga sua sobrevivência a 
todo custo. 
A partir disto, outros movimentos sociais do campo vão compreendendo a importância 
desta luta. Ao incorporarem esta discussão, ela se amplia, fazendo com que educadores (as) 
do campo, agricultores (as), trabalhadores (as) do campo, professores (as) universitários (as) e 
demais organizações adiram a esta causa. 
Buscando responder a este anseio, juntamente com a organização dos movimentos 
sociais dos camponeses, é que foram pensados e organizados outros fóruns e conferências de 
debate onde se formou a ARTICULAÇÃO NACIONAL POR UMA EDUCAÇÃO BÁSICA 
DO CAMPO, constituída por movimentos sociais do campo e outras entidades que também 
carregam esta bandeira. A primeira conferência foi realizada nos dias 27 a 30 de julho de 
1998, em Luziânia, no Estado de Goiás, promovida por cinco entidades: CNBB, MST, 
Unicef, Unesco e UnB. 
No interior destas organizações, reconhecendo o valor e força dos movimentos sociais, 
na reivindicação de direitos coletivos básicos, é que teve aprovação no Conselho Nacional de 
Educação, pela Câmara de Educação Básica, por meio da Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de 
abril de 2002, as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo. 
Inserido neste contexto de luta maior e diante das demandas desencadeadas por estes 
movimentos, é que a partir de 2003 foi criado um Grupo Permanente de Trabalho de 
Educação do Campo instituído pela Portaria Presidencial nº 1.374, de 3 de junho de 2003, sob 
a coordenação do Ministério da Educação, “com a atribuição de articular às ações do 
Ministério pertinentes à Educação do Campo, divulgar e debater a implementação das 
Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo” (RAMOS, 
MOREIRA E SANTOS, 2004, p. 5). 
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A Legislação por si só não garante cidadania, pois esta se materializa nas ações que 
ocorrem na prática contraditória, em uma sociedade de desiguais. Gohn destaca que: 
 
[...] A cidadania não se constrói por decretos ou intervenções externas, 
programas ou agentes pré-configurados. Ela se constrói como um processo 
interno, no interior da prática social em curso, como fruto do acúmulo das 
experiências engendradas. [...] A cidadania coletiva se constrói no cotidiano 
através do processo de identidade político-cultural que as lutas cotidianas 
geram. (GOHN, 2001, p. 16). 
 
 Assim é que nos avanços e recuos, no decorrer da luta destes movimentos sociais, nos 
seus problemas e potencialidades no contexto da Educação do Campo, surge a necessidade de 
sistematizar experiências e reflexões. Nascendo, então, a “II CONFERÊNCIA NACIONAL 
POR UMA EDUCAÇÃO DO CAMPO”, também realizada em Luziânia - GO, no período de 
2 a 6 de agosto de 2004, onde a pesquisadora participa como ouvinte, a convite da professora 
Drª Laís Mourão Sá que compôs o Grupo de Trabalho da Reforma Agrária – UnB. 
Desta forma, ampliou-se o debate, reinvindicando-se não apenas uma educação básica, 
mas também cursos de graduação, como a Pedagogia da Terra. 
No contexto deste grande encontro, foram realizados amplos debates, troca de 
experiências de processos alternativos de educação, exposição de problemas a serem 
superados e das potencialidades, além de discussões sobre as conseqüências da inserção do 
Brasil na nova ordem mundial, propugnada pelo neoliberalismo, cuja força da lei do mercado, 
se contrapõe à organização pública. 
Estiveram presentes nesta Conferência, segundo relatórios do documento final, 1.100 
participantes. Explicita-se também neste documento, seus principais sujeitos e breve relato 
histórico: 
 
[...] somos representantes de Movimentos Sociais, Movimento Sindical e 
Organizações Sociais de Trabalhadores e Trabalhadoras do Campo e da 
Educação; das Universidades, ONGs e de Centros familiares de Formação 
por Alternância; de secretarias estaduais e municipais de Educação e de 
outros órgãos de gestão pública com atuação vinculada à educação e ao 
campo; somos trabalhadores e trabalhadoras do campo, educadores e 
educadoras, educandos e educandas: de comunidades camponesas, 
ribeirinhas, pesqueiras e extrativistas, de assalariados, quilombolas, povos 
indígenas [...] 
[ ] A nossa caminhada se enraíza nos anos 60 do século passado, quando 
movimentos sociais, sindicais e algumas pastorais passaram a desempenhar 
papel determinante na formação política de lideranças do campo e na luta 
pela reivindicação de direitos no acesso a terra, água, crédito diferenciado, 
saúde, educação, moradia, entre outras. Fomos então construindo novas 
práticas pedagógicas através da educação popular que motivou o surgimento 
de diferentes movimentos de educação no campo, nos diversos estados do 
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país. Mas foi na década de 1980 que estes movimentos ganharam mais força 
e visibilidade. (DECLARAÇÃO FINAL, 2 a 6 de agosto de 2004). 
 
Durante a realização desta conferência, tão profunda quanto as palavras ali proferidas, 
pude encontrar na diversidade de olhares cúmplices e “multiculturais”, a busca por um mesmo 
objetivo: um país melhor para se viver, uma sociedade construída em outros moldes, que não 
seja o de uma sociedade mutilada por discriminações e pela diferenciação tão brutal dos que 
têm e dos que não têm. “[...] no Brasil os 10% mais ricos da população têm um poder 
aquisitivo 78 vezes maior que os 10% mais pobres, os 20 maiores latifundiários são donos de 
mais terra que os 3,3 milhões de pequenos agricultores” (
HILL, David,2003,p.8). 
Tudo ali era manifestação de vida, de sonhos enunciados por vários sotaques: da 
professora do sertão da Bahia, ao pequeno produtor do sul. Este estudo registrou a palavra de 
uma professora, que denunciava a permanência de gestões autoritárias, principalmente, no 
âmbito das áreas rurais: “[...] queremos ter o direito de escolher nossos dirigentes, chega de 
autoritarismo! Queremos estrada, transporte para nossas crianças!” 
Velhos problemas, ainda sem respostas, como denuncia o documento da 
DECLARAÇÃO FINAL desta conferência, que embora tenha apresentado avanços e 
conquistas, evidencia que a luta deverá continuar. Falta política de valorização do magistério 
voltada para a realidade do campo; os mais altos índices de analfabetismo, ainda continuam 
sendo os desta região; os currículos são desfocados das reais necessidades, interesses de 
sujeitos e das importantes questões políticas, econômicas, sociais, culturais e ambientais que 
atravessam esta realidade; muitas escolas estão isoladas por falta de transportes ou rede viária 
inadequada; muitas crianças continuam se deslocando precariamente para as escolas urbanas, 
onde também sofrem processos de discriminação. 
É diante deste quadro, que os movimentos sociais do campo defendem a construção 
de um projeto de educação, os quais, por seus ideais de luta, divergem do sentido de 
desenvolvimento rural do agronegócio e que por este objetivo maior, a construção de um 
projeto alternativo de Educação do Campo, perpassa por um projeto de sociedade, que busca 
garantir: 
 
• a realização de uma ampla e massiva reforma agrária; 
• a demarcação, homologação e desintrusão das terras indígenas; 
• o reconhecimento e a titulação coletiva de terras quilombolas; 
• a regularização dos territórios remanescentes de quilombos; 
• a demarcação e regularização das terras de ribeirinhos e pescadores; 
• o fortalecimento e expansão da agricultura familiar/camponesa; 
• as relações/condições de trabalho, que respeitem os direitos trabalhistas e 
previdenciários das trabalhadoras e dos trabalhadores rurais; 




 
43
• a erradicação do trabalho escravo e da exploração do trabalho infantil; 
• o estímulo à construção de novas relações sociais e humanas, e o combate 
de todas as formas de discriminação e desigualdade fundadas no gênero, 
geração, raça e etnia; 
• a articulação campo - cidade, o local - global. 
(DECLARAÇÃO FINAL, 2 a 6 de agosto de 2004) 
 
 
A diversidade cultural do Brasil se mostrou nesta conferência, com toda força.Nesse 
sentido, é muito importante a reflexão de que não se pode pensar em um modelo único de 
Educação do Campo, dada a diversidade de culturas em um país de grandes dimensões 
territoriais. 
Esta heterogeneidade possui duas implicações: a primeira é que não se pode 
construir uma política de educação idêntica para todos os povos do campo; 
a segunda, por ser heterogênea, deve ser articulada às políticas nacionais e 
estas às demandas e às especificidades de cada região ou de espaço ou 
território que se diferencia dos demais. (RAMOS, MOREIRA E SANTOS, 
2004, p. 39). 
 
Assim, pensar a formação de um ser humano destoante dos valores condicionados à 
lógica do mercado, não é tarefa fácil, exige uma constante reflexão do educador (educadora). 
Não basta apenas que se tenha acesso aos processos de formação continuada, este educador 
(educadora) precisa ter a compreensão de que estas mudanças dependem efetivamente de 
ações orgânico-estruturais, não apenas de medidas pontuais e estanques. É necessária uma 
busca por sistemas alternativos tanto no campo educacional, tanto em termos de uma 
possibilidade de rompimento com as estruturas arcaicas do poder econômico dominante neste 
país. 
Nesse contexto de reflexões, é preciso também ter o cuidado e a clareza para não cair 
na armadilha do pensamento liberal, que coloca a educação por si só como forma de ascensão 
na pirâmide social, onde: 
 
[...] o discurso liberal provoca uma inversão (ideológica), colocando a 
escola como primeira determinante das condições de vida e de 
desenvolvimento, uma vez que parece ao senso comum que o conhecimento 
é fruto de alguma “iluminação”, sem referências às condições sócio-
históricas de sua produção”. (DUARTE, 2003, p. 28). 
 
Sozinha a escola não pode reverter os processos de exclusão, mas pode ser grande 
cooperadora e desencadeadora de processos de transformação e emancipação de seus sujeitos. 
“Ela pode ser um elemento muito importante, se combinada com um conjunto de ações 
políticas, econômicas e culturais, que  mexam diretamente no modelo econômico” 
(ARROYO,CALDART E MOLINA, 2004 p.53). 
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3.2 Algumas experiências alternativas 
 
No contexto desta II Conferência, foram compartilhadas experiências educativas 
desencadeadas pelos movimentos sociais e organizações populares, tais como: Escola Família 
Agrícola (EFAs), Movimento de Educação de Base (MEB), as escolas de alternância, e as 
Casas Familiares Rurais. Variando o nome conforme algumas diferenciações pedagógicas. 
Estas escolas não priorizam apenas a formação, mas em conjunto sistematizam o 
conhecimento de técnicas agrícolas, além de oferecer às meninas, cursos na área de economia 
sociofamiliar. 
Segundo dados da União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil - 
UNEFAB
3
, existem cerca de 200 EFAs no Brasil, com aproximadamente 50.000 jovens 
formados nos princípios desta pedagogia, sendo que mais de 65% permanecem nos meios 
rurais, consolidando seu empreendimento próprio, junto às suas famílias ou exercendo 
profissões e lideranças nestes espaços. 
A demanda por estas pedagogias alternativas está ligada à necessidade de uma 
produção agrícola tendo como princípio a agricultura familiar, em um país de grande 
potencial rural como o Brasil, porém com graves problemas a serem superados: 
A falta de conhecimento de técnicas alternativas para preservação ambiental, 
o rápido processo de desmatamento, o uso do fogo de modo indevido, 
preparo do solo inadequado, uso intensivo de agrotóxicos, baixo uso de 
práticas conservacionistas nas áreas de cultivos e predominância da 
monocultura fizeram com que as famílias rurais ficassem em situação 
precária, comprometendo o acesso de crianças, adolescentes e jovens à 
escola formal. A situação se agravou devido à falta de políticas públicas para 
atender a grande demanda presente no campo. (UNEFAB, 2006, p. 1). 
 
Desta forma, o currículo nasce a partir de necessidades reais vividas por estes 
estudantes, junto às suas famílias. São estas, em conjunto com seus filhos e demais 
agricultores da região, que se associam e organizam coletivamente o trabalho a ser 
operacionalizado nestas escolas, tendo como eixos centrais: a sustentabilidade socioambiental, 
o reconhecimento e valorização da cultura camponesa, com a perspectiva de desencadear 
 
 
3
 A União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil (UNEFAB) é uma organização não-governamental 
sem fins lucrativos, com personalidade jurídica própria, regida por um Estatuto Social aprovado em Assembléia 
Geral, registrada no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), a serviço das Escolas Família Agrícola e 
outras entidades educativas que adotam os mesmos princípios pedagógicos. 
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ações na realidade, respeitando-se os princípios fundamentais da vida: o meio físico, biótico e 
antrópico. 
Porque Pedagogia da Alternância? Porque tem por princípio metodológico, períodos 
de estudos na escola e outros de prática com a família, onde estes estudantes levam o que 
aprenderam e trazem de volta suas necessidades. No retorno à escola, estas problemáticas são 
discutidas e sistematizadas, constituindo-se na base do currículo a ser reorganizado. 
Integrando, assim, a escola à vida destes, bem como à realidade da comunidade, na qual se 
inserem. Reatando laços coletivos na produção de saberes e procurando deste modo, romper 
com a descontinuidade entre a escola e a vida onde a primeira: 
[...] nasceu historicamente em ruptura com as comunidades locais. É esta 
ruptura que está na origem das dificuldades de inserção social da atividade 
escolar, relacionada com o fato de a atividade pedagógica se situar, 
tendencialmente, fora do espaço social e fora da flecha do tempo (o espaço e 
o tempo escolares são distintos dos espaços sociais e do tempo histórico), o 
que implica uma relação de ruptura e não de continuidade com a experiência 
anterior dos aprendentes. (CANÁRIO, 2000, p. 134, apud VEDRAMINI). 
 
Estas experiências pedagógicas que vem ocorrendo no Brasil é uma construção de 
caminhos, que busca transformar esta histórica ruptura e alienação da escola rural, cujos 
currículos tem sido construídos de forma arbitrária. Porém, muitas destas experiências estão 
fora do âmbito do poder público, e muitas comunidades assumem os encargos de sua 
manutenção, o que dificulta financeiramente a sobrevivência destes projetos. O Estado precisa 
assumir a organização e o funcionamento, de fato, dos direitos essenciais do cidadão, tais 
como: saúde, trabalho e educação, dentre outros. Vem se deixando estes serviços para a lei do 
mercado regular, quando se sabe que esta lógica se origina a partir de interesses de grupos, ou 
indivíduos, contrários aos interesses da coletividade. É neste sentido que uma das 
reivindicações, decorrente da II Conferência por uma Educação do Campo, diz respeito à 
garantia do reconhecimento e financiamento pelo poder público das escolas dos 
acampamentos, dos assentamentos e dos Centros Familiares de Formação por Alternância 
(CEFFAs). 
 
 
 
 
 




CAPÍTULO 4. IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA DA REGIÃO E DA COMUNIDADE 
EM ESTUDO 
 
4.1 Fontes de pesquisa 
Com o intuito de inserir uma breve história da ocupação do homem e das relações 
socioambientais, construídas no espaço territorial abordado no escopo deste trabalho, é que 
este estudo faz algumas abordagens referentes ao contexto maior da pesquisa, dentro das 
categorias: Região Administrativa de Planaltina, Bacia Hidrográfica do Ribeirão Pipiripau e 
Núcleo Rural Pipiripau II. 
Nesse sentido, procurou-se realizar um levantamento de dados disponibilizados nas 
seguintes fontes: documento de “Desenvolvimento de Microbacias Hidrográficas – 
Microbacia Hidrográfica do Pipiripau”, 1998, da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (EMATER) e Secretaria de Agricultura do DF, (documento cedido pela 
EMATER do Núcleo Rural Pipiripau II, que segundo a Empresa, está sendo atualizado). 
Outro documento de importante referência foi o “Plano de Proteção Ambiental da Bacia 
Hidrográfica do Ribeirão Pipiripau – Diagnóstico Ambiental”, publicado em julho/2001 e 
realizado por uma equipe multidisciplinar de profissionais dos seguintes órgãos 
governamentais: Companhia de Saneamento do DF, (CAESB) Empresa Brasileira de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER/DF) e Secretaria de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos do DF (SEMARH). 
Para a construção de dados históricos sobre a região em estudo, o historiador Paulo 
Bertran (2000) constituiu-se em referência imprescindível. Outra fonte utilizada foi o 
documento “Ruas de Planaltina - Inventário do Patrimônio Cultural de Planaltina”, resultado 
do Projeto Ruas da Cidade, organizado pelo Departamento do Patrimônio Histórico e 
Artístico do DF, em 1998. Foram utilizados, também, documentos encontrados nos arquivos 
da escola do Núcleo Rural do Pipiripau, sem autoria. Além de pesquisas em órgãos 
governamentais como a Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central (CODEPLAN). 
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4.1.1 Localização 
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Figura 1. Mapa
4
 de localização da Região Administrativa de Planaltina - RA VI e a área do Pipiripau 
Limites 
Norte: Paralelo 15º30’ S 
Sul: ribeirão Extrema; DF-100; DF-260 
Leste: Meridiano 47º25’ WGr, ribeirão Santa Rita; rio Preto 
Oeste: DF-130; DF-250; rio São Bartolomeu; córrego do Meio; linha que une as nascentes 
dos córregos do Meio, Corguinho Chapadinha; Chapadinha e Terra Branca; córrego João 
Pires; rio Palmeiras; rio Maranhão. 
Área 
Área urbana: 11,32 km2 
Área rural: 1.523,37 km2 
Área total: 1.534,69 km2 
Percentual da área de Planaltina em relação ao Distrito Federal - 26,51 %. 
 
 
4
 Mapa fornecido pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH) Setor de 
Educação Ambiental, no curso da capacitação oferecido nesta escola: “Espaço e Lugar - O Ambiente como 
Mundo Vivido”, em 2005. 
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4.1. 2 Hidrografia 
Principais córregos e rios que formam a rede hidrográfica de Planaltina: 
Pipiripau, Sarandy, Mestre D’Armas, Rajadinha, Taquara, Capão Grande, Jacaré, Jibóia, Rio 
Preto, Maranhão e São Bartolomeu. 
Estação Ecológica das Águas Emendadas, com área aproximada de 10.000 ha. É a 
mais importante do Distrito Federal, marco inicial das duas maiores bacias hidrográficas da 
América Latina - Amazônica e Platina. 
 
4.2 Histórico de Planaltina 
 
 Planaltina é a Região Administrativa mais antiga do Distrito Federal, tendo um 
histórico de ocupação diferenciado em relação às outras regiões, pelo fato de a cidade existir 
anteriormente à construção de Brasília. Seu território, portanto, pertencia ao Estado de Goiás. 
Brazlândia viveu um processo semelhante. O povoamento da área está ligado à expansão da 
mineração e doação de sesmarias pela coroa portuguesa, objetivando interiorizar e povoar as 
terras brasileiras. Portanto, a ocupação desta região está ligada ao ciclo de expansão no 
contexto da colonização do Brasil. (Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico do DF, 
1998). Nesse sentido: 
 
[...] o Distrito Federal não era “sertão incomunicável” e, ao contrário, era 
muito transitado nesta época, através de duas três principais “estradas” da 
Capitania: a da Bahia pelos Registros de Santa Maria e Lagoa Feia e a de 
Minas pelo de Arrependidos. A centralidade do Distrito Federal antecede em 
200 anos à sua geopolítica.(BERTRAN, 2000, p.145). 
 
De acordo com a tradição oral, Planaltina surgiu a partir de 1790, com a formação de 
um sítio, por uma família descendente de bandeirantes. Os primeiros registros oficiais datam 
de 1892, quando chegou ao local a Comissão Cruls
5
, responsável pelos estudos para fins de 
transferência da Capital do Brasil para o interior. Na parte antiga da cidade, o Centro 
Histórico, a arquitetura remonta aos casarões do estilo colonial brasileiro. A “Igrejinha”, 
construída no centro da parte tradicional da cidade, é considerada o marco de onde surgiu o 
primeiro núcleo de povoamento, conservando a maior parte de sua estrutura antiga. 
 
 
5
 “[...] em 1892 foi criada a “Comissão Exploradora do Planalto Central do Brasil” (Comissão Cruls), composta 
de vários técnicos, chefiada pelo engenheiro Luis Cruls, com a finalidade de demarcar a área do futuro Distrito 
Federal.” (CODEPLAN, 1993, p.24). 
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Planaltina se estruturou socioeconomicamente, de modo semelhante ao restante do 
País, ou seja, a partir de grandes propriedades ligadas à agropecuária, com o desenvolvimento 
paralelo da indústria de curtumes, da fabricação de calçados e da produção de charque. As 
duas últimas tiveram crescimento bastante significativo no contexto da economia local, e até a 
década de 1920, a cidade exportava charque para Uberlândia e Paracatu. Esta cidade chegou a 
construir uma hidrelétrica, produzindo energia para consumo local. (Departamento do 
Patrimônio Histórico e Artístico do DF, 1998). 
De acordo com este documento, e baseado na historiografia oral da região relatada 
pelos antigos moradores, em 1926 houve um intenso período de chuva, provocando o 
fechamento das unidades produtoras de charque e curtume, levando a região a um período de 
forte estagnação econômica, diferenciando Planaltina das cidades vizinhas: Formosa, Luziânia 
e Anápolis, que avançaram no contexto do desenvolvimento do país. 
 Desta forma, pode-se avaliar que nesse período de fragilização econômica, esta região 
recebeu também os tributos socioambientais, decorrentes de projetos de ocupação do solo, 
que desconsideram as necessidades humanas de grande parcela da população, enquanto 
orientados para satisfação crescente de demandas dos setores capitalizados da sociedade. 
Assim, quando foi demarcada a área da nova Capital do Brasil, a sede de Planaltina, e 
parte de seu município foram incorporadas ao Distrito Federal. Foi neste contexto histórico 
que a antiga sede da cidade transferiu-se para a atual cidade do entorno do DF: Planaltina de 
Goiás, também conhecida como Brasilinha. (Conta a tradição oral, que os documentos de 
registros de cartório, bem como toda parte burocrática da cidade, ficaram rodando em um jipe, 
até que organizassem a nova sede). 
Também segundo a tradição oral, os moradores de Planaltina não resistiram às vendas 
de seus imóveis, mesmo considerando injustas as desapropriações, porque se sentiam 
coagidos pela idéia de acusação de serem contrários à construção da nova capital. Esta região, 
nos últimos anos, tem sofrido um intenso processo de urbanização, descaracterizando-se como 
“cidade do interior” e vivenciando, hoje, problemas típicos de uma cidade grande: violência, 
desemprego, falta de atendimento médico, educacional e ocupação desordenada do solo. 
Esta forma de crescimento urbano desordenado, sem a devida oferta de serviços 
sociais básicos condizentes com esta nova realidade, iniciou-se com a transferência da Capital 
Federal para esta região e consolidou-se a partir de toda uma história de desenvolvimento 
econômico adotado pelo país. A intensificação dos processos migratórios para esta localidade 
fez com que, a partir de 1980, 60% da população de Planaltina se constituísse de pessoas 
advindas de outras regiões, sendo a maior parte destes imigrantes, originários de áreas rurais 
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de outras localidades do país. A partir de 1990, este crescimento demográfico se acentuou 
ainda mais, com a criação de assentamentos, sendo notória a falta de infra-estrutura e serviços 
para esta população de baixa renda. Um dos maiores problemas locais é o alto grau de pressão 
antrópica sobre os recursos naturais da região, principalmente os recursos hídricos. (CAESB, 
2001). 
A população de Planaltina, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), em 2000 totalizava 147.072 habitantes, distribuída da seguinte forma: 
134.596 na área urbana e 12.476 na área rural. 
Outro fator muito preocupante, principalmente em relação à ocupação da bacia 
hidrográfica do ribeirão Pipiripau, são as altas taxas de crescimento demográfico desta região, 
extrapolando os índices de crescimento da área urbana de Planaltina, e até mesmo do Distrito 
Federal como um todo: 
 
[...] o grande crescimento populacional ocorrido no período entre 1991 e 
1996, [...] a taxa média de crescimento anual da população residente na bacia 
hidrográfica do ribeirão Pipiripau foi da ordem de 20%, quatro vezes 
superior à de Planaltina e aproximadamente oito vezes superior à do Distrito 
Federal. Esse indicador revela um alto nível de pressão antrópica na região, 
especialmente, ao aumento do consumo de água e também à produção de 
resíduos de vários tipos que ameaçam a qualidade da água do ribeirão. 
(CAESB, 2001, p.78). 
 
 
4.3 Área rural de Planaltina 
 
Uma característica importante a ser destacada, levando-se em conta a problemática em 
estudo, é que: 
 
Planaltina possui a maior área rural do DF. São 1.532 km quadrados, 
correspondentes a 30% da área rural do DF, sendo que 15% da área total 
refere-se à bacia hidrográfica do ribeirão Pipiripau.[...] esta contribui para 
que Planaltina apresente a maior população rural do DF.[...] A população 
rural da RA IV perfaz 17% da população total do DF, enquanto a parcela da 
população com nível superior é reduzida e a renda familiar é uma das 
menores do DF, uma vez que se refere a uma área caracteristicamente rural. 
Por conseguinte, a maior produção agrícola, em vários segmentos, em 
especial a olericultura, é proveniente daquela área. As grandes dimensões da 
Região Administrativa e a localização fronteiriça ao Estado de Goiás, na 
entrada dos veículos procedentes da Região Nordeste, faz com que 
Planaltina continue recebendo um grande fluxo de migrantes [...] Vale 
ressaltar que a maior parte dos trabalhadores rurais presentes na bacia, 
conforme dados da EMATER, são procedentes da Região Nordeste. 
(CAESB, 2001, p. 82). 
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Deste modo, além de possuir a maior área rural do DF, Planaltina possui também a 
maior extensão territorial. Os indicadores sociais desta região revelam-se preocupantes 
quando apontam que os mais baixos índices de poder aquisitivo e de escolarização do DF, 
estão nesta região. 
A área rural de Planaltina é formada por quatro Núcleos Rurais: Região de Taquara
6
, 
do Rio Preto, de Tabatinga e a Região do Pipiripau, esta, será abordada mais especificamente, 
por ser a área onde se insere o Centro de Ensino Fundamental Pipiripau II, lugar onde se 
realizou o presente trabalho. 
  
Nesse contexto de maior área rural do DF, Planaltina contribui com uma quantidade 
muito importante de produtos agrícolas para abastecimento do DF, exportando, inclusive, 
produtos para outras regiões do país. A produção de grãos da região representa 59,30% do 
total do DF, a de hortaliças 20,35% e a de frutas, 49,97%. A produção de pimentão no Núcleo 
Rural da Taquara e do Pipiripau tem alcançado importante destaque, também sendo exportada 
para outras regiões do país. 
A cultura da soja tem avançado significativamente na região Centro-oeste. Em 
Planaltina, sua produção está em torno de 20.250 toneladas, ocupando uma extensão territorial 
de 7.500 hectares, superando com larga vantagem, a produção de feijão, que é de 4.968 
toneladas e de outros gêneros alimentícios de primeira necessidade, situação que se revela 
complexa, dentro da lógica desenvolvimentista adotada pelo país. 
 Nesse sentido, o uso desequilibrado dos recursos naturais na bacia hidrográfica do 
ribeirão Pipiripau, visando prioritariamente ao lucro, vem gerando uma degradação 
socioambiental sem precedentes na história desta região. Grande parte de sua população 
permanece marginalizada e impossibilitada de ter acesso aos bens essenciais à sua 
sobrevivência, visto tratarem-se de populações eminentemente rurais, representando o maior 
número desta categoria no Distrito Federal. 
 
4.4 A bacia hidrográfica do ribeirão Pipiripau e a comunidade do Núcleo Rural 
Pipiripau II 
 
 
 
6
 O Núcleo Rural Pipiripau II era parte integrante desta região, desmembrando-se após um movimento de 
organização desta comunidade. O Núcleo Rural da Taquara fica a aproximadamente 60km do Plano Piloto, onde 
vivem cerca de 2.900 pessoas, da produção de grãos, como soja, de hortaliças, avicultura de corte, suinocultura 
industrial, pecuária de corte, mista e de leite. Já existe para esta comunidade, uma escola de nível médio, na qual 
ingressa grande parte dos alunos oriundos do Centro de Ensino Fundamental Pipiripau II, continuando o 
processo de escolarização, quando não desistem, ou se deslocam para os centros urbanos próximos. 
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4.4.1 Histórico de ocupação da área do Pipiripau 
 
A área rural do Pipiripau surgiu inserida no contexto histórico de povoamento de 
Planaltina. Anteriormente estas terras foram ocupadas pelo povo Jê, populações indígenas 
adaptadas à vida nos Cerrados, perseguidas, inicialmente, pelos bandeirantes que devassavam 
os sertões em busca de ouro e diamante. (BERTRAN, 2000). Sendo o próprio nome do rio 
que corta a região, uma possível denominação indígena: “O rio Pipiripau é o mais alto 
afluente do rio São Bartolomeu que, por sua vez, é o principal rio do Distrito Federal. 
Segundo mestre Bernardo Elis, cursado em tupinologia, [...] pipiripau significa rio raso e 
cheio de pedras no meio.” (BERTRAN, 2000, p. 22). 
Posteriormente, a ocupação desta região se consolidou por meio de sesmarias
7
. O 
historiador do Planalto Central, Bertran (2000) identificou registros documentários antigos, do 
que seriam as primeiras sesmarias do Distrito Federal, com referências a esta região: 
 
As mais antigas sesmarias da área do Distrito Federal foram as duas 
concedidas a Manoel Barros Lima, em 1741, entremeio o rio Maranhão e as 
longitudes de Planaltina. [...] Na primeira sesmaria, chamada de “Barreiro”, 
de três léguas de comprido por uma de largo, descreve uma formidável 
extensão de 40 quilômetros de terras, desde a atual fazenda Barreirinho, ao 
norte da Fercal, até a chapada do Pipiripau, onde divisava com um Rancho 
do Trigo. [...] A segunda sesmaria chamava-se Arraial [...] Fazia sua 
“extrema”, isto é, sua divisa...por traz das pedras grandes e com o primeiro 
ribeiro que se segue dahy pelo ribeirão acima chamado Maranhão com todas 
as suas vertentes. [...] Dali corria a fazenda de Barros Lima ao longo do rio 
Maranhão, até encostar-se à chapada do Pipiripau, onde se encontram as 
nascentes ocidentais do rio Paranã. (BERTRAN, 200 p.91). 
 
Até 1981, a comunidade do Pipiripau se integrava ao Núcleo Rural Taquara. Com o 
crescimento da comunidade local, os agricultores se organizaram e criaram a Associação 
Rural dos Produtores do Vale do Pipiripau, dando início a uma luta pela emancipação do 
núcleo. Por meio de constantes reivindicações, estes agricultores conseguiram por intermédio 
do processo do Conselho Deliberativo da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal, aprovar 
a Resolução nº118 de 27/03/81, efetivando o desmembramento e criando a partir desta data 
(1981), o núcleo rural Pipiripau. Este passou a se chamar “Núcleo Rural do Pipiripau II”. 
(arquivos do Centro de Ensino Fundamental Pipiripau II, sem autoria).  
 
 
7
“As sesmarias coloniais são o assentamento da história fundiária do Brasil. A instituição de dar, dividir terras, 
tem origens na Roma clássica e passou à Luziânia, onde, em 1375, no cenário de um Portugal arrasado pelas 
guerras, com a fome instalada e os campos incultos, houve por bem o rei D. Fernando criar uma legislação de 
doação de terras para os súditos camponeses [...] Legou-se ao Brasil, junto com as caravelas e com as devidas 
adaptações, as sesmarias. Se em Portugal eram elas mensuradas em palmos de extensão, por aqui se implantou 
por léguas de terras absolutamente inconcebíveis no limitado espaço português.” (BERTRAN, 2000, p. 87). 
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Com a autonomia adquirida, estes agricultores dão início à organização do núcleo: 
foram construídos o Posto de Saúde, o escritório local da EMATER e um mercado. Por meio 
de um mutirão, em parceria com a escola, construíram também um pátio coberto para as 
atividades sociais da comunidade local, tais como: reuniões, celebrações religiosas, festejos 
locais. Hoje este pátio é parte integrante da escola local. (Arquivos do Centro de Ensino 
Fundamental Pipiripau II, sem autoria). 
A região do Núcleo Rural Pipiripau II, em sua maior parte, é constituída por pessoas 
de baixa renda, que vivem como meeiros, trabalhadores rurais assalariados e uma parcela 
menor com padrão mais elevado: 
 
Na região da bacia, identificam-se pelo menos dois segmentos em termos do 
nível de renda: o primeiro constituído por arrendatários e proprietários de 
chácaras ou módulos rurais que têm um padrão razoável de renda, alguns 
deles residindo fora das propriedades; o segundo segmento é constituído por 
trabalhadores rurais, agregados ou temporários, com baixo nível de instrução 
e de renda e que se caracterizam pela grande mobilidade de emprego. Dentro 
desses dois segmentos há oscilações para cima e para baixo, conforme se 
verificou no levantamento realizado pela Secretaria de Saúde do GDF, que 
registrou alguns casos de subnutrição infantil em famílias de imigrantes que 
haviam ingressado recentemente no DF. (CAESB, 2001, p.74). 
 
4.4.2 Localização do Núcleo Rural Pipiripau II 
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Figura 2. Mapa de Localização da bacia hidrográfica do ribeirão Pipiripau. Fonte: HGeo – CAESB, 2001 
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Figura 3. Mapa das Unidades Hidrográficas do Distrito Federal – Bacia do ribeirão Pipiripau SEMARH/2005 
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Figura 4. Mapa de uso e ocupação do solo da bacia hidrográfica do ribeirão Pipiripau CAESB/2001. 
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Nas Figuras 2 e 3 acima, é possível visualizar a área de abrangência total da bacia 
hidrográfica do ribeirão Pipiripau, que atinge a área de 23.527,36 hectares englobando três 
núcleos áreas rurais: Santos Dumont, Taquara e Pipiripau, incluindo também o loteamento da 
fazenda Pipiripau e parte da fazenda Mestre d´Armas, esta última com características urbanas, 
conforme o documento da CAESB. 
Na Figura 4, avalia-se a forma impactante de ocupação da bacia, onde se pode 
perceber no contraste da cor verde escura, o pouco que resta da vegetação nativa, tipicamente 
de Cerrado e o grande avanço da vegetação exótica, apontando para a forma de ocupação 
desta bacia. Este quadro conduz à reflexão de que o modo como está sendo explorada, poderá 
comprometer a própria sobrevivência econômica da região, sabendo-se da importância 
fundamental da matas ciliares para a qualidade e manutenção dos recursos hídricos, além de 
outras conseqüências dos usos impactantes na forma agrícola ali predominante. 
O Núcleo Rural Pipiripau II, está inserido no contexto maior da bacia hidrográfica do 
ribeirão Pipiripau, constituindo-se, por sua vez, como uma microbacia desta. 
Este núcleo localiza-se na região nordeste do Distrito Federal, a aproximadamente 
60km do Plano Piloto. Sua área é de 7.953,60 hectares (microbacia Pipiripau ou vale do 
Pipiripau), com população aproximada de 1.000 habitantes. A via de acesso é a BR-020/ DF- 
205. Este núcleo possui grande importância estratégica, tanto em termos de localização 
geográfica quanto em termos de produção econômica (abastecimento agrícola do Distrito 
Federal). Ele atende, também, parte da demanda de recursos hídricos das Regiões 
Administrativas de Planaltina e Sobradinho, onde a Companhia de Abastecimento de água e 
Esgoto de Brasília (CAESB) construiu um ponto da captação. 
 
4.4.3 Características socioeconômicas atuais do Núcleo Rural Pipiripau II 
 
Em 2003, chegaram à região várias famílias do MST, alojadas em condições bastante 
precárias, em uma área com difícil acesso à água. O assentamento é subdividido em Oziel 1 e 
Oziel 2. A chegada destas famílias provocou muitos comentários na comunidade local e 
escolar, como estes: “acabou o sossego do Núcleo, agora a violência vai chegar também”. O 
aumento da indisciplina na escola e o baixo rendimento, em parte, foram relacionados com a 
presença da “nova clientela: os sem-terras.” Esta visão evidencia a dificuldade das pessoas, 
mesmo as de classes populares, em compreender o que leva a mobilização de seres humanos, 
em situação de profunda exclusão social, a engendrarem estes movimentos sociais. Nesse 
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caso, a mídia enfatiza também a ilegitimidade destes processos, no contexto de uma sociedade 
defensora dos direitos privados. 
É um quadro complexo de desmobilização e incompreensão da luta pelo acesso 
democrático a terra, e de outros direitos sociais, dos quais esta população se vê excluída. 
Apesar de tantas adversidades, muitos não perdem a esperança de uma Reforma Agrária, 
desatrelada de políticas eleitoreiras, ou como política compensatória, que procura apenas 
amainar os conflitos, tanto no campo, como na cidade. 
A população do Núcleo Rural Pipiripau II, vive em sua grande maioria, da prática da 
agricultura, destacando-se a horticultura, sendo a maior parte voltada para as culturas de 
tomate, repolho, pimentão (exportação para outras regiões do país), cenoura e couve-flor. 
Desenvolvem-se no local também, algumas atividades ligadas à pecuária. 
Atualmente, a produção de grãos como o caso da soja e do milho,vem tendo grande 
peso na região. Ocorre que “A ocupação inicial da bacia do Pipiripau por agricultores 
procedentes das regiões sudeste e sul do país e a política de modernização agrícola levaram 
ao desenvolvimento da sojicultura na região.” (CAESB, 2001, p. 74). Esta atividade tem 
gerado modificações drásticas no ecossistema local, pela forma predatória que vem sendo 
realizada. Com freqüência são observadas pulverizações aéreas em uma plantação de soja, 
próxima a nascente do Pipiripau. Este procedimento é ilegal, mas conforme informações, a 
área pertence a um grande produtor da região, e estes, como dizem alguns alunos da escola, é 
que vem fazendo a “lei” no lugar. 
Desta forma, tem-se percebido a aceleração dos desmatamentos na região, inclusive, 
em áreas de proteção de nascentes e matas-ciliares, ocorrendo desrespeito à legislação, 
conforme definido pelo Código Florestal Brasileiro. Processos erosivos, perda de solos, 
assoreamento em partes do ribeirão Pipiripau, vem sendo registrados nesta área, podendo 
afetar a disponibilidade de água, tanto pelo uso indiscriminado do recurso, como pela própria 
forma de ocupação do solo. 
Outro fato de difícil solução no local, e que vem se agravando, é a lavagem de areia 
próxima à nascente, de onde saem constantemente caminhões cheios. Este problema é de 
solução complexa. A nascente do ribeirão está na terra de um grande proprietário, próxima à 
divisa com o Estado de Goiás, o que dificulta a fiscalização, pois requer realizações conjuntas, 
da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal e Secretaria de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos do Estado de Goiás. 
A desigualdade de poder se reproduz nas relações entre natureza e sociedade e nos 
grupos que ocupam o Núcleo Rural Pipiripau II e demonstram a emergência por ações 
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concretas e multidisciplinares, que possam proteger e gerar formas alternativas de 
sobrevivência. Isto requer, também, urgência no gerenciamento e planejamento que subsidiem 
ações economicamente sustentáveis na região, considerando a relevância da problemática 
desta bacia. Este estudo compreende que o desenvolvimento econômico, com justiça social e 
equilíbrio ambiental se constitui um grande desafio para esta população, além da urgente 
necessidade de inserir a escola local na dinâmica destas problemáticas. 
 
4.4.4 A problemática dos recursos hídricos na região 
 
A área onde se insere o Núcleo Rural Pipiripau II é considerada Zona Rural de Uso 
Controlado em função da importância da preservação de seus mananciais e de seu grau de 
sensibilidade ambiental. A região fica a aproximadamente cinco quilômetros da Estação 
Ecológica das Águas Emendadas (Figura 5), onde são encontradas espécies da fauna e da 
flora, consideradas endêmicas e ameaçadas de extinção, e onde diversas instituições de 
pesquisa do País, têm realizado importantes pesquisas. 
 
“Águas Emendadas” é um fenômeno peculiar devido ao fato de os Córregos 
Brejinho e Vereda Grande possuírem uma mesma nascente, originária de um 
mesmo lençol freático. As águas, ao aflorarem à superfície, correm em 
direções opostas seguindo a inclinação do terreno. As águas do Córrego 
Brejinho se dirigem para o rio Paraná e as do Vereda Grande para o 
Tocantins. É a mais importante reserva natural do Distrito Federal, onde 
ocorre o fenômeno único da união das duas maiores bacias da América 
Latina - a Amazônica e a Platina, em uma vereda de 6km de extensão. Essa 
característica faz dela um dos acidentes geográficos de maior expressão 
existentes no território nacional. Engloba a Lagoa Bonita e funciona como 
um corredor ecológico, interligando a fauna e flora das duas bacias. Sua área 
de Cerrado [...], abriga fauna ameaçada de extinção, como a anta, a onça e o 
lobo-guará, sendo de grande importância para a realização de pesquisas 
científicas dado ao enorme patrimônio genético ali existente. (CODEPLAN, 
1999). 
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Figura 5. Mapa de Planaltina e a localização da Estação Ecológica de Águas Emendadas. Fonte: CODEPLAN, 
1993, p.65. 
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Figura 6. Bacia hidrográfica do rio São Bartolomeu e a localização do ribeirão Pipiripau. Fonte: SEMARH, 
2005. 
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O ribeirão Pipiripau nasce no Estado de Goiás, onde percorre um pequeno trecho, 
atravessa todo o vale do Pipiripau, desaguando no rio São Bartolomeu, (Figura 6) que é um 
dos mais importantes mananciais do Distrito Federal. É neste sentido, que este ribeirão passa 
a ser de domínio federal, e de grande importância econômica para os usuários desta bacia, 
visto se tratar de uma região eminentemente agrícola. 
O uso inadequado dos recursos hídricos na região tem provocando sérios conflitos 
entre a comunidade local (segundo relatos locais, já houve morte por disputa pelo uso da 
água), havendo a urgente necessidade de um plano coletivo, que possa democratizar este 
acesso, pois estudos já indicam, na região, a necessidade de racionamento, com previsão de 
falta de água nos períodos de estiagem mais longos, se nada for realizado neste sentido. 
Tem sido crescente a preocupação em relação aos problemas socioambientais na 
região, em face do agravamento da questão, dentre outras, dos usos dos recursos hídricos 
desta bacia, vindo exigir à regularização destes na região, pela via da organização da 
sociedade civil, em conjunto com órgãos gestores. 
Alguns processos já vêm sendo desencadeados. Em março de 2004, iniciou-se a 
elaboração de um plano coletivo objetivando a regularização de usos de recursos hídricos na 
bacia do ribeirão Pipiripau, para implantação da Outorga. Este trabalho está sendo realizado 
pela Agência Nacional das Águas (ANA), e na abertura, o seu representante, fez o seguinte 
pronunciamento: “Precisamos saber, um a um, quem são os usuários das águas do Pipiripau, 
o que fazem com a água, quais são as tecnologias empregadas. Esse trabalho permitirá inibir 
o desperdício e garantir, com segurança, que a água estará disponível para quem a utiliza de 
maneira eficiente”. Segundo a ANA, há cerca de 450 usuários na bacia do ribeirão Pipiripau. 
Por meio de um projeto-piloto, alguns órgãos governamentais vêm realizando na 
bacia, um cadastramento voluntário junto aos usuários, em postos e campanhas previamente 
divulgadas nos meios de comunicação. Na reunião ocorrida no Núcleo Pipiripau II (com 
participação da pesquisadora), cujo objetivo era prestar esclarecimentos e buscar o 
envolvimento da comunidade local nestas discussões e ações, já foi possível perceber que não 
será algo fácil. Os grandes produtores estavam presentes em sua maioria, com poucos 
representantes dos pequenos proprietários e outros segmentos locais, estes tiveram muita 
dificuldade em compreender o que estava ocorrendo, enquanto os primeiros, estavam com 
dificuldade em abrir mão da idéia de uso privado dos recursos públicos. Esta não será uma 
tarefa simples. Um dos maiores produtores da região é usuário de pivôs que gastam grande 
quantidade de água, nos processos de irrigação. Nesse caso, existem muitos conflitos pelo uso 
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da água do ribeirão, sendo importante para a sobrevivência socioeconômica da região, a 
organização e democratização da água e da terra. 
A questão dos recursos hídricos no Distrito Federal vem se agravando, dentre outros 
fatores, em decorrência da ocupação desordenada do solo. O crescimento populacional gera 
forte demanda e requer políticas urgentes, tanto no que diz respeito à democratização de 
acesso a este recurso pelas populações mais carentes (qualidade e quantidade), quanto ao 
controle da poluição e dos desperdícios decorrentes de uso inadequado pelos segmentos de 
agricultores e pela população de maior poder aquisitivo. 
Em recente documento produzido pelo WWF
8
, são abordadas importantes questões 
sobre a gestão integrada de recursos hídricos, objetivando promover a conservação da 
biodiversidade aquática. No caso específico do Distrito Federal o documento aponta que a 
crise no abastecimento de água provocada pelo deficit de oferta, já provoca conflitos em 
algumas regiões com tendência a aumentar, em detrimento da ocupação desordenada do solo: 
 
Hoje, 70% da água retirada de todas as atividades humanas no mundo vai 
para irrigação, mais da metade dos alimentos são produzidos com irrigação, 
que, em média dobra a produtividade das lavouras. Porém, o uso intensivo 
de agrotóxicos traz como conseqüência a contaminação dos recursos hídricos 
(superficiais e subterrâneos).[...] No caso das políticas agrícolas, a ocupação 
acelerada da zona rural do Distrito Federal teve alguns aspectos negativos, 
decorrentes do desmatamento, da falta de práticas adequadas de conservação 
do solo, de estradas construídas morro abaixo e da retirada das matas de 
galeria, resultando em erosões aceleradas, assoreamento dos rios e perda da 
biodiversidade. (Projeto Água, estudo das bacias do DF. WWF. 2004). 
 
Outra questão referente à forte pressão antrópica, decorrente do grande aumento 
populacional na área da bacia do ribeirão Pipiripau, é o aumento na demanda da água do 
ribeirão para utilização agrícola nos períodos de estiagem, como é possível avaliar. (Gráfico 
1) Esta análise é resultado da estatística do cadastramento realizado pela ANA e demais 
órgãos anteriormente citados, no trabalho que estão realizando na bacia. 
 
 
 
 
8
 Projeto Água. Estudo das Bacias do DF.  “Este trabalho foi proposto e coordenado pelo World Wildlife Fund 
ou WWF - Brasil, com apoio financeiro do Fundo Nacional do Meio Ambiente/Ministério do Meio Ambiente. 
As ONGs executoras são: Fundação Sustentabilidade e Desenvolvimento – FSD, Sociedade de Pesquisas 
Ecológicas do Cerrado (PRÓ-CER) e Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (FINATEC). 
Tem ainda apoio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Universidade de Brasília – UnB.” 
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Gráfico 1. Percentual de demanda hídrica (em setembro) por setores usuários. Empreendimentos com 
pontos de captação superficial. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Agência Nacional das Águas (ANA) - 2004 
Ana Cristina Strava Correa 
 
 
Com tendência a se agravar, esta forte demanda se constitui em campo de conflito e 
disputa pelo acesso a este recurso natural. Nesse contexto, este estudo analisa que: 
 
O motivo central desses conflitos é a tensão entre o caráter público dos bens 
ambientais e sua disputa por interesses privados. Como sabemos, tais bens 
são garantidos em nossa Constituição como públicos, no sentido de serem 
indispensáveis à vida humana. Ocorre que vivemos em uma sociedade em 
que eles, assim como outros bens econômicos e sociais, são objetos de uma 
distribuição desigual. Os grupos com maior força econômica e política 
terminam sobrepondo seus interesses corporativos aos interesses coletivos na 
distribuição dos bens ambientais [...] O artigo 225 da Constituição Federal, 
em seu parágrafo primeiro, estabelece o caráter público do meio ambiente: 
“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida.” (CARVALHO I. 
2004, p.165). 
 
Diante do agravamento deste quadro, o uso privado requer para si bens naturais de 
domínio público, como no caso específico da água na bacia do ribeirão Pipiripau, onde os 
grandes proprietários captam a água para irrigação de extensas áreas agrícolas, de forma 
depredatória. Sendo assim, a maior parte da água utilizada pelos usuários do ribeirão 
Pipiripau, destina-se à irrigação. (Figura 2) 
Esta situação veio a requerer, por parte da escola local, formas de romper com práticas 
curriculares centradas em uma abordagem pouco aprofundada no tocante à realidade local e 
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atual, e desta forma, promover o “reconhecimento dessa situação e a tomada de decisões a 
seu respeito, caracterizando o que poderíamos chamar de um movimento que busca produzir 
novo ponto de equilíbrio, nova relação de reciprocidade, entre as necessidades sociais e 
ambientais” (CARVALHO I., 2004, p.158). 
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Gráfico 2. Percentual de cadastros realizados na bacia do ribeirão Pipiripau quanto ao uso da água, 
por núcleo rural. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: ANA (Agência Nacional das Águas) 2004 
Ana Cristina Strava Correa - Maurício Pontes Monteiro 
 
 
 
4.5 A bacia hidrográfica do ribeirão Pipiripau e a problemática dos agrotóxicos 
 
Além da crescente demanda pelo uso da água na bacia do ribeirão Pipiripau, há outro 
problema de grave complexidade: a contaminação da água por agrotóxicos, que além de 
destruir a biodiversidade aquática, se constitui em sério fator de risco para a população local. 
Esta problemática também é decorrente de um histórico de prática agrícola inadequada 
resultante do modelo de produção agrícola, implantado no País pela denominada “Revolução 
Verde”. 
A forma como estas substâncias químicas vêm sendo utilizadas pelos trabalhadores 
(incluindo os assalariados, pequenos e grandes produtores: homens, mulheres e adolescentes, 
conforme relato dos alunos), principalmente, nas chácaras margeadoras do ribeirão Pipiripau, 
evidenciam que se não houver um trabalho de estudos e implementação de outras formas de 
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produção (agroecologia), os recursos hídricos do local poderão ser fonte de grave intoxicação 
humana como demonstra o Quadro 1: 
 
Quadro 1. Substâncias potencialmente prejudiciais encontradas em análises da água do ribeirão Pipiripau. 
 
Parâmetros  Média  Máximo  Mínimo 
Mercúrio (mg/L)  0,0002 0,0005  0,0002
Selênio (mg/L)  0,0010 0,0020  0,0010
Estanho (mg/L)  0,0010 0,0040  0,0000
Zinco (mg/L)  0,0050 0,0400  0,0020
Cobalto (mg/L)  0,0450 0,0770  0,0440
Lítio (mg/L)  0,1000 0,1000  0,1000
Manganês (mg/L)  0,0080 0,0360  0,0050
Cobre (mg/L)  0,0020 0,0080  0,0050
Chumbo (mg/L)  0,0050 0,0110  0,0050
Cádmio (mg/L)  0,0010 0,0020  0,0010
Níquel (mg/L)  0,0030 0,0160  0,0020
HCB (ug/L)   N.D. N.D. 
Alfa HCH (ug/L)   N.D. N.D. 
Lindane (ug/L)    N.D.  N.D. 
Heptacloro (ug/L)    N.D.  N.D. 
Hep. Epóxido (ug/L)    N.D.  N.D. 
Aldrin (ug/L)    0,0230  N.D. 
Dieldrin (ug/L)    0,0010  N.D. 
Endrin (ug/L)    N.D.  N.D. 
DDT total (ug/L)    0,0090  N.D. 
Dodecacloro (ug/L)    N.D.  N.D. 
Metoxicloro (ug/L)    N.D.  N.D. 
Fosforados e carbamatos (ug/L)    >10  <10 
ND - não detectado 
Fonte: CAESB, EMATER/DF E SEMARH – Plano de Proteção Ambiental da Bacia Hidrográfica do Ribeirão 
Pipiripau – Diagnóstico Ambiental – Volume I – Julho/2001 
 
Legenda: segundo Resolução nº 020/86 – CONAMA  
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Esta análise constata que elementos químicos de grande toxicidade e até de uso 
proibido estão presentes nas águas da bacia, além dos limites de tolerância. Como por 
exemplo, o mercúrio, o Aldrin e o DDT. O Aldrin é um inseticida que pode permanecer por 
vários anos no solo, na água e nos organismos vivos. Teve seu uso proibido em vários países 
por ser considerado cancerígeno. O DDT e outros fungicidas a base de mercúrio, estão 
proibidos desde 1995, porém muitas vezes são vendidos de forma clandestina. 
Na compreensão dos agricultores e dos técnicos da EMATER local, não há 
possibilidade de produção agrícola ali sem a prevenção química, porque o ataque de pragas 
dizima toda a produção causando sérios prejuízos financeiros ao produtor. 
É desta forma, que o uso destes produtos introduzidos pela “Revolução Verde”, tem 
colaborado significativamente para a perda dos microorganismos do solo, levando ao seu 
empobrecimento, o que, por sua vez, termina originando mais efluentes tóxicos facilmente 
carreáveis para os cursos d'água, provocando um ciclo de contaminação humana e ambiental. 
O uso de longa data dos agrotóxicos na região pode estar alterando o controle 
biológico natural, provocando o surgindo de novas “pragas”, poderia se chamar este processo 
de “dependência química” na produção. A resistência a estes produtos vem trazendo o 
desequilíbrio biológico local. Bull & Hathaway (1986) já alertavam sobre esses perigos: 
 
A complexa interação de praga e predador, colheitas, animais de pasto e o 
homem constitui um agroecossistema. A introdução de inseticidas no 
agroecossistema tropical pode ajudar a reduzir a população de pragas, mas 
pode acarretar outras dificuldades. Em primeiro lugar, pode aniquilar muitos 
dos inimigos naturais das pragas, ou seja, os inimigos naturais podem levar 
mais tempo para se recuperar da aplicação de pesticidas do que as pragas. 
Livre assim de alguns dos controles naturais que agiam anteriormente, a 
população original das pragas pode atingir números nunca dantes vistos.[...] 
A perda de controles biológicos naturais pode ser o primeiro impacto do 
efeito vicioso dos pesticidas. Geralmente, a primeira resposta do agricultor 
diante do ressurgimento de uma praga ou aparecimento de uma praga 
secundária é jogar mais inseticida ainda. [...] O potencial que as espécies de 
pragas têm para desenvolver resistência acelera e pode conduzir o agricultor 
à falência.[...] Quanto mais viciada for a lavoura, maiores serão também os 
riscos à saúde dos pequenos agricultores.(BULL & HATHAWAY, 1986, 
p.15). 
 
O que este estudo apresenta permite afirmar de forma sintética, que os principais 
problemas ambientais da bacia do ribeirão Pipiripau, onde se insere o Núcleo Rural Pipiripau 
II, são decorrentes do modelo de desenvolvimento rural imposto ao campo, modernamente 
chamado de agronegócio. O modelo agrícola local tem registrado um uso abusivo de 
agrotóxicos. Foram detectados: misturas aleatórias, de um tipo de agrotóxico com outro e até 
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com outras substâncias químicas destinadas a outros fins; aumento da dosagem por conta 
própria do agricultor; ausência de equipamentos de proteção individual durante a pulverização 
na lavoura e aplicação em horários impróprios. Além de manuseio inadequado das substâncias 
químicas, devido muitas vezes pela própria dificuldade de interpretação do receituário, e 
crianças e adolescentes em contato direto ou indireto com estas substâncias perigosas. 
Todas estas questões se agravam com o desmatamento de áreas adjacentes às 
nascentes, com o lixo tóxico (embalagens de agrotóxicos) deixado à deriva e com a queimada 
em excesso. Também pela forte demanda na utilização dos recursos hídricos para a prática 
agrícola, como a utilização de pivôs pelos grandes produtores e o destino impróprio do lixo 
doméstico, cada vez maior em função do aumento populacional na região. 
Bull e Hathaway (1986) analisam que o círculo interminável dos agrotóxicos tem sido 
alimentado pelos países ricos que exercem forte pressão pela comercialização de seus 
produtos nos países do Terceiro Mundo. Estes por sua vez, são seriamente afetados pelo 
“consumismo químico”, que atrelado a outros fatores imprimem à produção agrícola, um 
quadro complexo e excludente: desnutrição, analfabetismo, péssimas condições de vida e de 
trabalho. Agravando ainda mais a problemática da questão dos agrotóxicos, realimentando o 
círculo vicioso da “dependência aos pesticidas”. Toda esta abordagem é bastante atual e 
presente na situação de vida dos agricultores e trabalhadores da bacia do Pipiripau. 
A necessidade de potencializar pesquisas na região que possam gerar formas 
alternativas de produção (agroecologia) é extremamente necessária, haja vista também a grave 
situação de desequilíbrio ecológico que provoca o ressurgimento de vetores antes controlados, 
como o caso no Brasil, do mosquito transmissor da dengue, da febre amarela, da malária. 
Recentemente, a Hantavirose fez vítimas na região, onde a proliferação de ratos contaminados 
tem preocupado a comunidade. O caso mais recente ocorrido foi com uma aluna do Centro de 
Ensino Fundamental Pipiripau II, no segundo semestre de 2005, da 3ª série, que sobreviveu, 
mas apresenta seqüelas que requerem cuidados. 
A complexidade e interconexão dos aspectos sociais, políticos, econômicos e 
ambientais do Núcleo Rural Pipiripau II, não podem ser vistos isoladamente, mas todos estes 
aspectos estão profundamente imbricados, em constante interação e tendo suas raízes no 
modelo de desenvolvimento historicamente imposto ao país. A herança colonialista que 
outorgou o grande latifúndio, o regime escravocrata que subjugou populações ameríndias e 
africanas inculcando ideologicamente os preconceitos raciais e sociais e a valorização do 
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trabalho intelectual inferiorizando o trabalho braçal, resultaram na espoliação do trabalhador 
rural brasileiro. 
Em face da crise local-global que vivenciamos, faz-se necessária uma reflexão acerca 
do modelo de sociedade que se quer construir. Um modelo “capitalista sustentável” 
excludente que priorize o meio ambiente e despreze os seres humanos nele inseridos está 
fadado ao fracasso. Assim como, o antigo modelo que vem nos levando ao colapso, cuja idéia 
é o “homem ser superior à natureza” que domina, que explora. Este modelo dualista que 
separou os seres humanos pede agora um novo paradigma que possa cingir as dualidades tão 
presentes em nossa sociedade. 
Diante deste quadro, é que se coloca a importância da contribuição das reflexões que 
levem em conta: 
 
[...]a tendência de superação da dicotomia rural-urbano, que seja o elemento 
positivo das contradições em curso, ao mesmo tempo em que resguarde a 
identidade cultural dos grupos que ali produzem sua vida. Ou seja, o campo 
hoje não é sinônimo de agricultura ou de agropecuária; a indústria chega ao 
campo e aumentam as ocupações não agrícolas. Há traços culturais do 
mundo urbano que passam a ser incorporados no modo de vida rural, assim 
como há traços do mundo camponês que voltam a ser respeitados, como 
forma de resgate de alguns valores humanos sufocados pelo tipo de 
urbanização que caracterizou nosso processo de desenvolvimento[...] Nesse 
sentido, uma escola do campo não precisa ser uma escola agrícola, mas será 
também uma escola vinculada à cultura que se produz através de relações 
sociais mediadas pela terra. (FERNANDES, CERIOLI E CALDART, 2004, 
p.34). 
 
Esta situação requer a ressignificação de saberes, no contexto da Educação do Campo, 
possibilitando a sistematização de um conjunto de informações condizentes com a realidade 
de um projeto, que ora se descortina e mostrando que o campo não é apenas a zona periférica 
do urbano, ou o espaço bucólico, privilegiado para se fugir do caos urbano. Mas ambos os 
espaços necessitam ser repensados dentro de uma lógica de interação e complementaridade 
destoante da ótica da subserviência socioterritorial. 
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II 
 
Uma das reivindicações da comunidade local foi o atendimento escolar das crianças da 
região, em decorrência da dificuldade de acesso às escolas mais próximas. Conforme os 
registros escolares do Centro de Ensino Fundamental do Pipiripau, no dia 2 de abril de 1969 
foi contratada, por meio do Memorando nº 2.14/69, a primeira professora da comunidade, 
Terezinha de Jesus Pereira das Neves, que segundo informações de moradores mais antigos, 
era (é) de Planaltina DF. O atendimento pedagógico inicial dos estudantes foi realizado em 
uma chácara cedida por um morador da comunidade. (Figura 7) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7. Primeira sede da Escola. 
Fonte: Arquivo da escola. Sem data. 
 
A escola passou a se chamar Escola Rural Pipiripau II. Inicialmente 37 alunos foram 
matriculados, e no ano posterior, 1970, praticamente dobrou o número de alunos, registrando-
se o quantitativo de 70 alunos. Nesse sentido, houve a necessidade de contratação de mais 
professoras: Ivandeny Maria Vasconcelos Lopes e Célia Mirian Silva Bezerra, com provável 
origem de Planaltina DF, segundo relatos de moradores locais. 
No ano de 1980, mais precisamente no dia 16 de abril, foi inaugurado o prédio escolar. 
A escola passou então a se denominar Escola Classe Pipiripau II. O Núcleo Rural do Pipiripau 
II, conforme abordado no capítulo anterior, nasceu de um movimento social de organização 
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destas famílias, que lutaram e conseguiram se emancipar do Núcleo Rural da Taquara, em 
1981. É interessante salientar também, que a luta pela autonomia deste núcleo rural se fez em 
conjunto com a luta por uma escola na própria comunidade. 
Por meio destas conquistas, esta comunidade mostrou o poder da organização coletiva, 
na busca de uma melhoria das condições de vida no local. Através de parcerias com escola, 
importantes atividades sociais e culturais foram realizadas, com resultados bastante positivos, 
como a ampliação das instalações do prédio escolar. Conforme citado anteriormente, com 
recursos e trabalho da comunidade local foi construído um pátio para a realização de eventos 
diversos, (Figura 8) além da construção de uma horta escolar. (Figura 9). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8. Mutirão para a construção do pátio. 
Fonte:Arquivos da escola - 1987 
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Figura 9. Mutirão para construção da horta escolar. 
Fonte:Arquivos da escola - Sem data 
 
No ano de 1997 a escola amplia suas instalações com a inauguração da biblioteca, que 
em homenagem a primeira professora, recebe o nome de Biblioteca Teresinha de Jesus 
Pereira das Neves. (Figura 10) Com o crescimento do número de atendimentos, a escola 
passa a se denominar Centro de Ensino Fundamental Pipiripau II. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10. Homenagem da Escola, à primeira professora. 
Fonte: Arquivos da Escola. Sem data. 
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No ano de 2005, foram matriculadas 270 crianças e adolescentes. Em 2006 esta escola 
matriculou 340 alunos (as) no ensino fundamental, séries iniciais e finais. 
No total a escola possui 29 funcionários, entre direção, professores (as), servidores. 
Até o ano de 2004, os professores do Ensino Fundamental, séries iniciais, não possuíam 
graduação superior, apenas o Magistério, concluindo recentemente o programa de 
escolarização do governo, Pedagogia para Professores em Exercício no Início de 
Escolarização – PIE e uma professora que terminou Geografia na Universidade Estadual de 
Formosa-GO. 
A escola não possui rede telefônica, mas recebeu em tempos recentes do programa do 
Governo Federal, um Laboratório de Informática (Figura 12) para funcionamento de internet 
via-satélite, que se constitui em avanço substancial na qualidade das pesquisas escolares, 
vindo a oferecer outras possibilidades de comunicação para esta comunidade. Com isso vem 
sendo construído projeto de inclusão digital, junto a estes alunos, os quais em sua grande 
maioria não possuem computador em casa, ocorrendo na escola, o primeiro contato com esta 
ferramenta. 
A maior parte das crianças e adolescentes que procuram a escola são filhos de 
trabalhadores rurais assalariados, pequenos agricultores e meeiros. Há também alunos, cujos 
pais trabalham de vaqueiros, como gerentes de grandes proprietários e funcionários de uma 
granja na região, conforme relato de história de vida destes. (Figura 11. Alunos). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11. Alunos - Data: 2003 
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Figura 12. Alunos(as) – Laboratório de Informática. Data: 2004 
 
Em tempo recente, crianças e adolescentes dos Assentamentos Oziel I e II (MST) têm 
procurado esta escola, enquanto lutam por uma instituição escolar nestes espaços. No início, a 
chegada deles na região gerou um impacto muito grande, tanto dentro da comunidade local, 
quanto dentro da instituição escolar: houve uma elevação do número de alunos e um 
estranhamento pela forma diferente com que estes pais, exigiam seus direitos. 
Além da comunidade local, crianças de uma área rural próxima (Planaltina GO, Capão 
das Negas) também procuram este estabelecimento de ensino, percorrendo uma média de 20 
quilômetros para chegar até ele. 
Os docentes que atuam no Centro de Ensino Fundamental Pipiripau II são oriundos de 
cidades do entorno, onde Formosa GO apresenta o maior percentual destes, devido à 
proximidade da escola com esta cidade, em relação às escolas situadas nas áreas urbanas de 
Planaltina DF e até mesmo de outras áreas rurais, onde estes teriam que dobrar o percurso. 
Esta proximidade do Núcleo rural Pipiripau II com Formosa, faz com que esta escola 
seja bastante disputada pelos professores (as) desta localidade, onde a pesquisadora tem 
registrado a vinda constante destes, nesta unidade escolar, em busca de vagas ou de permutas 
com os docentes que ali atuam. A pesquisadora vem registrando também, as justificativas 
destes na constante busca por estas vagas: maior proximidade com Formosa, possibilidade de 
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realização de transporte solidário, maior valor financeiro do vale transporte 
9
, boas referências 
dos docentes que ali atuam, em relação à tranqüilidade do local. 
Do total dos 29 funcionários do Centro de Ensino Fundamental Pipiripau II, três 
docentes, incluindo a pesquisadora e atual vice-diretora, residem em Planaltina-GO. Dos três 
vigias, um reside na comunidade local e os outros dois, em Planaltina DF, onde reside 
também o secretário escolar da instituição em estudo. Das quatro servidoras, duas residem em 
Planaltina DF e outras duas residem há mais de 15 anos na comunidade local. 
Todos os demais funcionários, incluído as coordenadoras do Laboratório de 
Informática, demais docentes, Orientadora Educacional, Coordenadora Pedagógica e Diretora 
da escola, são oriundos de Formosa GO. 
Os docentes de Formosa GO e Planaltina GO, percorrem uma média aproximada de 
26km a 30km de distância para chegarem até a escola, atravessando trechos de 4 a 7km de 
estrada de terra. Sendo que alguns destes trechos apresentam partes bem deterioradas, 
principalmente o que liga a escola a Formosa GO. 
Não existe uma linha direta de transporte que faça o trecho Núcleo Rural Pipiripau 
com estas regiões. Apenas uma linha via Núcleo Rural Taquara a Planaltina DF, percorrendo 
a via principal do núcleo Pipiripau, o que dificulta o acesso dos professores a esta localidade, 
tendo que organizar, na medida do possível em transporte solidário. 
Um modo bem interessante que os professores do Ensino Fundamental de Formosa 
GO (séries iniciais) encontraram para resolver o problema do transporte foi comprando 
coletivamente um carro, pois nenhum deles tinha um automóvel. Com isso se revezavam nos 
finais de semana para ficar com o carro. 
 
5.1 A escola e a minha história 
 
Quando cheguei para trabalhar nesta escola, em 1990, de 5ª a 8ª séries, existiam 
apenas 33 alunos. A primeira colocação da diretora foi para que eu esquecesse um pouco os 
livros didáticos. Não fizesse com que os alunos apenas decorassem conteúdos, mas que 
tentasse fazer algo diferente, porque eles tinham muita dificuldade de aprendizagem. 
No contexto deste cotidiano escolar, àquela época, observei que havia muitas famílias 
da região Sul e alguns do Espírito Santo. Nas festas que a comunidade realizava para a escola 
 
 
9
 O valor do vale transporte que os docentes recebem para se deslocarem de Formosa GO à Planaltina DF, área 
urbana, é bem menor (embora o percurso seja maior) em relação ao valor que recebem de Formosa GO para o 
Núcleo Rural Pipiripau II. 
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(haviam se tornado tradição) eram servidas basicamente comidas típicas destas regiões. Hoje, 
temos em sua maioria, alunos da região Nordeste, conforme relatos de história de vida deles. 
Lembro-me bem da 8ª série com apenas quatro alunos. Atualmente, só de 5ª a 8ª séries, 
existem cento e seis alunos. 
Muitas situações que vivenciei nesta escola ficaram registradas em minha memória. 
Um dia perguntei à coordenadora, porque tinha dois alunos (irmãos) na 6ª série, já rapazes, 
que sempre que um vinha, o outro faltava. Ao que a colega me respondeu: 
 
É uma família muito pobre, já andei investigando com a mãe porque eles não 
vêm juntos, e ela me disse que só havia comprado um par de sapatos. Quando 
um calçava, o outro ficava com vergonha de vir com seus chinelos rasgados. 
Então, até que ela pudesse comprar outro, ia ser assim. 
 
Conforme pude saber, eram do interior de Minas, vinham em busca de trabalho e 
estavam trabalhando em uma chácara neste lugar. Deste modo fui percebendo, que mesmo em 
uma região de fartura de produção agrícola, havia famílias vivendo na mais extrema 
dificuldade, ganhando menos que o salário mínimo, outros trabalhando de meeiros, 
arrendatários. 
Jovens trabalhando sem carteira assinada, como o caso de um aluno, que dirigia trator 
até tarde da noite, para que o patrão o liberasse para estudar pela manhã. Descobri, ao lhe 
perguntar porque estava cochilando durante as aulas. Além disso, andava de bicicleta 
aproximadamente 30 quilômetros para chegar à escola. Falou-se sobre legislação trabalhista, 
mas muitos deles colocaram que ao exigir seus direitos, o patrão manda embora e ainda ficam 
marcados, não conseguem mais emprego nesta região, porque um avisa para o outro e não dão 
boas referências. E assim funciona a rede de solidariedade entre os patrões. 
Outra situação que me incomodou e que ainda ocorre nesta realidade é a questão da 
subnutrição a até mesmo da fome neste cotidiano. Não de forma generalizada, mas acontece 
bastante, o que não era de se esperar nesta região. Deste modo, é que o mesmo cardápio e 
quantidade de merenda servida a estas crianças, são iguais aos das escolas urbanas. Não que lá 
não existam estes problemas, ou que tenham as condições de alimentação ideal, sabe-se que 
não. 
Durante uma campanha para arrecadar alimentos para um evento na escola, perguntei 
a uma menina se não poderia trazer alguma fruta, esta me respondeu que não poderiam pegar 
nada no quintal sem autorização do patrão, e este morava em Brasília. 
Ainda hoje, alguns alunos desta escola andam muitos quilômetros a pé, para pegar o 
ônibus (uma conquista mais recente). Quando aqui cheguei, não existia: vinham a cavalo, de 
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carro, carroças, a pé, tendo que levantar muito cedo, chegando também muito tarde em casa 
para o almoço. Segundo uma mãe, os filhos retornam da escola por volta das 14 horas e 
levantam muito cedo para saírem. Presenciei muitos alunos (as) querendo repetir a merenda, 
mas a quantidade per capita já vem determinada. Estes gastam muita energia, porque muitos 
deles trabalham em atividades agropecuárias, antes ou depois da escola. Portanto, a 
quantidade da merenda que lhes é servida, deveria ser de acordo com esta realidade. 
Presenciei algumas vezes, a merendeira ser repreendida por burlar estas normas, e fazer mais 
do que a quantidade de merenda determinada. 
De uns anos para cá, ocorreram alguns conflitos: os gêneros alimentícios acabavam, os 
órgãos públicos não enviavam mais, porque a cota recomendada já havia sido entregue. Os 
pais questionavam a falta e a qualidade da merenda. Na mídia, a propaganda do governo 
mostrava crianças se alimentando com deliciosos lanches na escola, alunos perguntavam, 
onde estava a merenda que o governo estaria enviando. Inúmeras vezes, a direção 
complementava a merenda com recursos próprios, situação que muitos professores 
questionaram por discordarem e acharem que era necessário mostrar a realidade para os pais, 
chamar a imprensa, entretanto a direção, por cautela, preferia adquirir a merenda. Esta é uma 
situação ainda presente. 
Houve um comentário de uma mãe na comunidade, de que a estaríamos desviando a 
merenda para fazer nosso almoço, pois este era bem melhor que o lanche das crianças. Na 
verdade, como não podemos utilizar nem o espaço, nem os utensílios que preparam a merenda 
das crianças, e como não há restaurante por perto, nos associamos, compramos nossos 
gêneros, e pagamos uma pessoa da comunidade para preparar nossa refeição. Muitas situações 
em relação ao nosso almoço, já surgiram: muitas vezes nos alimentamos de um rápido 
macarrão, ou levávamos um lanche frio de casa, o que causava alguns problemas de saúde, 
porque não há uma política de alimentação para nós, professores, que trabalhamos no campo, 
onde não há restaurantes por perto. 
Em anos anteriores em que ali trabalhei, tive a oportunidade de estar em uma equipe 
pedagógica, que tinha por norte, o trabalho cooperativo, a partir de uma participação maior da 
comunidade nas ações da escola. 
A comunidade e a escola já haviam construído um histórico de realizações de eventos 
em parceria, onde pude participar de algumas destas formas de organização de trabalho, 
denominadas de mutirões
10
, (trabalho em conjunto com professores e comunidade local), tais 
 
 
10
 A realização de mutirão é bastante comum no meio rural, onde as famílias vizinhas se reúnem para a 
realização de uma tarefa, por exemplo: capinar, roçar, ou fazer uma colheita. Em troca, o dono da propriedade 
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como: construção da cerca da área escolar, festas com a comunidade, os encontros para 
atividades de lazer aos sábados (mensal) com os alunos e professores, denominados de 
Conviver, festa da família e o baile de formatura da 8ª série. Lembro que à época, questionei 
porque vir trabalhar aos sábados, o dia todo. A direção me respondeu que era um modo muito 
importante de melhor interagirmos com a comunidade, de trabalharmos o sentido de 
solidariedade e de responsabilidade no aluno. E nesse sentido, estas ações se repercutiriam na 
melhora das nossas relações como um todo: docente/comunidade/alunos, proporcionando 
deste modo, alternativas da escola conhecer melhor a realidade na qual se insere. 
Para a realização destas atividades, as tarefas eram distribuídas por equipes: da 
cozinha, da limpeza, do café-da-manhã, do almoço e do lanche da tarde. Cerca de quinze dias 
antes, eram arrecadados gêneros alimentícios na comunidade e junto aos alunos, por grupos: 
grupo que trazia o açúcar, as frutas, e assim por diante. As mesas eram fartas e variadas. 
Também eram organizadas as atividades a serem desenvolvidas junto aos alunos: grupo de 
dança, do futebol, da capoeira, do teatro e outros. Os alunos criaram até uma música para 
estes momentos. Algumas atividades ainda permanecem: formatura da Educação Infantil, da 
8ª série, festa junina, da família. No entanto, os mutirões, o Conviver e a festa que a 
comunidade fazia para os docentes foram perdendo forças. 
Como ainda hoje, não há muitas opções de lazer nesta comunidade, este espaço 
acabava sendo, e ainda é, um ponto de encontro, que extrapola seus muros, e vai além de 
oferecer exclusivamente a educação formal. 
Na fase inicial em que lá trabalhei, a diretora à época, havia feito especialização em 
Ciência Política. Grande parte dos docentes do grupo vinha dos tempos da juventude, (alguns 
continuavam atuantes) de algum movimento de trabalhos de base da Igreja Católica, de ação 
social e religiosa, incluindo uma das diretoras. 
A direção atual vem tentando desenvolver ações que possam resgatar o espírito de 
grupo, de comunidade e de interação entre as necessidades da comunidade e o trabalho 
pedagógico escolar. Nesse sentido, vem sendo realizadas atividades de pesquisa na 
comunidade local, procurando conhecer suas problemáticas, e eventos em parceria com a 
equipe de educadores da Estação Ecológica de Águas emendadas, por meio da participação 
desta escola, em cursos de capacitação realizados ali. 
Foi interessante conversar com a atual diretora sobre sua experiência profissional 
anterior, quando ela me disse que antes de ingressar na carreira de Magistério, era funcionária 
 
 
faz a comida e à noite dançam forró. Presenciei muito a realização destes mutirões na minha infância. O trabalho 
começa pela manhã, vai o dia todo, e ainda sobra muita energia para os “arrasta-pés”. 
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de uma instituição bancária, posteriormente ela optou pela docência, na Secretaria de 
Educação do Distrito Federal. 
Durante um período estive ausente da escola, um dos motivos, foi a dificuldade de 
transporte: a maior parte do percurso era de estrada de chão, não havia linha de ônibus que 
fosse direto para lá, embora estas condições hoje tenham melhorado um pouco, ainda estão 
longe de ser solucionadas. Além disso, pretendia experimentar outras realidades. 
Os anos em que trabalhei na periferia urbana de Planaltina, posso dizer que foram 
muito difíceis. Logo percebi que não daria conta desta realidade, nem como ser humano, nem 
como profissional. Olhava para as paredes cinzentas que cercavam a escola e me sentia triste. 
Imaginem os alunos! A relação entre os docentes era estritamente profissional e não havia 
espaço para interações. 
Não me contentava com o espaço físico que mais parecia uma prisão, nem com a 
forma com a qual eu realizava o trabalho pedagógico. Pensava que quanto mais explicasse 
oralmente os conteúdos, repetindo, repetindo, melhor seria para a compreensão dos alunos. 
Estes sempre inquietos, se mostrando desinteressados e apertados em seus espaços 
incômodos. 
Ao ter contato com Paulo Freire
11
, descobri que o que fazia não era o caminho. Foi 
quando decidi voltar para a mesma escola, onde permaneço até hoje. Ao retornar para a escola 
do campo fui em busca de minhas raízes e dos valores que se identificam com minha tradição 
cultural. Fuga do “caos” urbano? Desejo de “aquietar o meu espírito?” Um pouco cansada da 
falta de “respostas” e de sentido às minhas inquietações? Um pouco de tudo... Cheguei a 
acreditar que a realidade era imutável. Era o meu silenciamento, ou um recuo estratégico? 
Ao reiniciar as atividades pedagógicas no Centro de Ensino Fundamental Pipiripau II, 
o meu “espírito não se aquietou”. Novos questionamentos foram surgindo, em face de novos 
sofrimentos ali enfrentados, na luta diária do homem com a terra, em busca de sua 
sobrevivência. 
Assim, em decorrência dos anos de contato com a comunidade local, senti uma forte 
motivação para aprofundar os estudos sobre a “questão ecológica” quando a diretora um dia 
comentou, discretamente, que teríamos alguns de nossos alunos com alto grau de 
envenenamento por agrotóxicos. 
Entre os anos de 1996 e 1997 a direção me convidou a completar a carga horária com 
a “suposta” disciplina Educação Ambiental que, segundo ela, seria uma nova exigência do 
 
 
11
 Freire, Paulo.Pedagogia do Oprimido, 17ª. Ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987. 
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Ministério da Educação quando da publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Fiz um 
questionamento sobre por onde começar, como traçar o planejamento, pois se tratava, na 
prática da sala de aula, de algo meio nebuloso, embora o discurso na mídia já enfatizasse 
bastante o tema. 
Lembro bem de um questionamento que fiz: se meio ambiente é tema transversal ele 
precisa estar presente em todas as disciplinas e não “ser criada como disciplina”! A direção 
deixou a meu critério, a escolha e a forma de trabalhar os conteúdos. Iniciei com temáticas 
mais abrangentes: efeito estufa, poluição das águas etc. 
Com base em algumas leituras de Freire, especialmente a Pedagogia do Oprimido, 
tentei dar “consistência” ao meu trabalho. Nesse sentido é que pensei ser coerente trabalhar 
com temáticas pertinentes à comunidade local. Iniciei meu trabalho com a problemática dos 
agrotóxicos, pois fiquei bastante preocupada com a história de crianças intoxicadas na 
comunidade. Recentemente esta história parece ter se repetido na morte de um dos nossos 
alunos, (14 anos) ocorrida no mês de Dezembro de 2005. Segundo relatos de colegas, antes de 
vir para a escola (onde passou mal assim que chegou, com fortes dores abdominais e falta de 
ar, vindo a óbito poucas horas depois no Hospital de Base de Brasília) havia sido aplicado 
agrotóxico na horta que cuidavam em casa. 
Já em sala de aula, com o discurso muito inflamado e pouco sensível do “não pode”, 
percebi que um aluno ficava quieto no canto sem participar das discussões. Em um 
determinado momento, ele disse, muito magoado, que era fácil falar para não usar os 
agrotóxicos, porque o nosso salário vinha todo mês e nós não tínhamos que levantar às quatro 
horas da manhã e trabalhar de sol a sol. Ainda acrescentou que tínhamos o carro e o emprego. 
Só vim compreender melhor o “desabafo” desse aluno, agora durante a realização de uma 
pesquisa, quando percebi a mesma tristeza e revolta em dois agricultores que mal me olharam 
e continuaram debaixo do sol a capinar, quase jogando a terra em meus pés. Com muito custo, 
responderam às questões de uma entrevista que fiz na região sobre o uso de agrotóxico: “Pode 
anotar aí, nestas duas folhas de papel que a senhora tem aí, acho que não vai nem caber os 
nomes desses venenos todo que a gente tem que usar, se não usar a gente perde tudo...” Isto 
pode refletir a grande dependência já existente na produção agrícola local, cujo uso 
prolongado e abusivo dos agrotóxicos, tem levado estes trabalhadores a não perceberem ou 
conseguirem meios de operacionalização para uma agricultura mais alternativa. 
A partir da minha história nesta escola, é que sintetizo as funções que ocupei ali, 
inicialmente (1990) lecionando História, Geografia, Educação Ambiental, (1996) e outras 
atividades curriculares denominadas de Parte Diversificada. Concomitantemente a estas 
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atividades docentes, fui Coordenadora dos trabalhos da Biblioteca Escolar, Coordenadora 
Pedagógica das séries iniciais (Educação Infantil à 4ª série), eleita membro do Conselho 
Escolar (representante dos professores) e Coordenadora Pedagógica das atividades do 
Laboratório de Informática (última função que deixei em 2004) e desde o ano de 2005, 
ministro aulas de História (Ensino Fundamental – séries finais). Foi por estas e muitas outras 
inquietações, que decidi lutar por oportunidades de uma formação continuada. 




CAPÍTULO 6 - A CONSTRUÇÃO DO PERCURSO METODOLÓGICO 
 
O homem carrega a sua luz dentro de si, e também a sua noite. Nasceu para 
compreender as coisas. É por isso que a razão multiplica nele as 
interrogações. Esta curiosidade é mais do que um querer-saber. É um querer-
compreender. Pois recusa submeter-se ao decreto dos fatos pesados e 
esmagadores. Interroga o mundo porque quer transformá-lo. Interroga os 
outros porque se propõe penetrar no mistério deles, a fim de ajudá-los a 
viver. Interroga-se a si mesmo porque tem que viver a existência que recebeu 
e tecê-la segundo a sua própria arte. (Charbonneau, apud. Brandão, 2003, 
p.9). 
 
 
6.1 - Interrogações de uma professora-pesquisadora 
 
Pela necessidade de compreender e de buscar algumas respostas, mesmo que 
provisórias, para fatos ocorridos antes e durante o processo de construção deste trabalho e que 
me levaram a refletir sobre essas situações, à luz de interpretações teóricas, é que neste 
capítulo narro uma vivência emocional e existencial, experienciada no contexto da escola/vida 
e da vida/escola. 
Busco, desta forma, fazer uma análise sobre o contexto das relações em que ocorreu 
a pesquisa de campo, inserindo assim, como ponto de partida, reflexões sobre as relações 
existenciais entre sujeito-objeto. Nessa perspectiva metodológica, mostro minha condição de 
pesquisadora/professora e a possibilidade de buscar caminhos alternativos, que possam 
responder aos nossos desafios cotidianos, de comunidade de alunos e comunidade escolar, em 
uma área de periferia do Distrito Federal a área rural de Planaltina. 
Nas experiências ocorridas neste novo aprendizado, vivenciei dificuldades que penso 
terem sido causadas pela minha fragilidade no campo da formação profissional. Fragilidades 
também percebidas por meus pares, as quais me impõem algumas barreiras, onde busco 
superar, à medida que vou compreendendo melhor, o contexto em que ocorrem. Assim, vou 
me apropriando, processando, reelaborando e percebendo que é 
 
[...] na inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a 
educação como processo permanente. Mulheres e homens se tornaram 
educáveis na medida em que se reconheceram inacabados. Não foi a 
educação que fez mulheres e homens educáveis, mas a consciência de 
sua inconclusão é que gerou sua educabilidade [...] (FREIRE, 1996, p. 
64). 
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Portanto, ao assumir a minha incompletude, me fortaleço no sentido de superação 
destas fragilidades, e uma delas consiste em desatar velhos nós. Um desses nós consiste em 
compreender o caráter “cientificista” como estrutura balizadora da minha formação 
profissional. 
No Magistério, repetidas vezes simulamos o que pretensamente seria o "ato de 
buscar a verdade” seguindo todas as fases do método experimental. A didática de Ciências 
postulava incansavelmente que só pode ser tomado como verdadeiro o que for passível de 
“comprovação científica”. Quaisquer outras formas de interpretação não seriam válidas. Isto 
ficou muito cristalizado no processo educativo. 
Aprendemos também, que a “teoria” estava no livro e a prática na “vida”. “Muitos 
tem a prática, mas não tem a teoria” escutamos tantas vezes, com isso líamos muitos textos, 
ou melhor, memorizávamos conteúdos fora do contexto. 
Quanto mais fiel à reprodução dos textos, mais corretas estavam nossas “idéias”. 
Agora compreendo melhor que: 
 
[...] ler não é só caminhar sobre as palavras, e também não é voar sobre as 
palavras. Ler é reescrever o que estamos lendo. É descobrir a conexão entre 
o texto e o contexto do texto, e também como vincular o texto/contexto com 
o meu contexto, o contexto do leitor. [...] Não devemos nos submeter ao 
texto, ser, submissos diante do texto.[...] Assim, a questão não é só impor 
aos alunos numerosos capítulos de livros, mas exigir que os alunos 
enfrentem o texto seriamente. (FREIRE,1986, p. 22). 
 
Desta forma, o objetivo sobre o qual me debrucei, foi repensar o contexto vivido com 
meus colegas professores, professoras, alunos, alunas, pais, mães, servidores, servidoras. Em 
um diálogo permanente para a reconstrução de caminhos e com a perspectiva de apropriação 
de nossa própria história, percebendo que não devia apenas “colher dados” para descrevê-los, 
mas buscar compreendê-los dentro do contexto em que ocorrem. 
Nasceu desta vivência existencial contraditória e multifacetada a evolução desta 
pesquisa. Este caminhar às vezes trôpego e incipiente, me arremessou ao desejo de mudanças 
dos meus paradigmas internos, na tentativa de religar ou cingir tantas polaridades. 
 
No método científico, a separação entre sujeito e objeto desdobrou-se em 
outras polaridades excludentes com as quais aprendemos a pensar o mundo: 
natureza/cultura, corpo/mente, sujeito/objeto, razão/emoção. Somos seres de 
nosso tempo e, por isso, marcados por esta tradição do pensamento 
ocidental. Tal maneira de ver o mundo, a qual tem sido denominada de 
paradigma moderno, entrou em crise justamente por não conseguir responder 
adequadamente aos novos problemas teóricos e práticos que atravessam a 
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vida contemporânea, entre os quais os ambientais.(CARVALHO, 2004, 
p.116). 
 
Nesse sentido é que, no enraizamento de um pensar separado o sujeito do objeto é 
que antes me percebia como o “sujeito” a olhar para o outro lado: o “objeto” afastado, alvo do 
meu estudo, uma realidade a qual eu iria facilmente descortinar, descrever e demonstrar como 
ela era, porque “[...] por muito tempo o papel da ciência foi descrever, explicar e prever os 
fenômenos, impondo ao pesquisador ser um observador neutro e objetivo[...]”. (BARBIER, 
2002, p.53). 
Descobri que “eu sujeito” estou profundamente imbricada no meu “objeto de estudo” 
com toda a minha carga afetiva, história, cultura e meus ‘pré-conceitos’. Meus conflitos, 
medos e inseguranças fazem com que eu esteja envolvida em uma situação-problema, que 
também se circunscreve a mim. 
Como fazer uma “assepsia” metodológica? Como “obedecer” a um rigor 
metodológico e tentar olhar para o “objeto” de forma a não contaminá-lo com um olhar 
impregnado de emoção, de afeto, do que me constituiu/constitui ser humano? Se o mundo, em 
constante movimento e transformação, nos mostra que nossas verdades são apenas 
construções provisórias? 
Refletindo assim, é que percebo que os caminhos poderiam ser “previsivelmente 
traçados”, mas na imprevisibilidade da vida, nossas emoções, mitos e medos, irrompem de um 
pseudo-silêncio interior, revelando e trazendo à tona, nossa subjetividade, cerceada e 
camuflada cotidianamente. Nesse contexto, concordo com Rey quando ele reflete que: 
 
[...] a ciência não é só racionalidade, é subjetividade em tudo o que o termo 
implica, é emoção, individualização, contradição, enfim, é expressão íntegra 
do fluxo da vida humana, que se realiza através de sujeitos individuais, nos 
quais sua experiência se concretiza na forma individualizada de sua 
produção. ( REY, 2002. p.28). 
 
Ao adentrar na área da pesquisa, encontro em Reis (2000) esclarecimentos no sentido 
de que o caminho não está pronto, é construção árdua, processual, onde nosso micro-espaço, 
está permeado por relações de poder: 
 
Se os espaços estivessem abertos e as oportunidades criadas, não haveria 
necessidade da iniciativa de criá-los, abri-los. Exercer força e poder para tal. 
O indício revela, então, a existência de um movimento que passa: pela 
descoberta de relações de força e contra-força, como nos diz Foucault; pela 
possibilidade de atuar sobre estas relações de força e abrir espaços [...] e por 
último, exercer estas oportunidades, ocupar esses espaços, como lembra 
Gramsci. (REIS, 2000). 
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É deste modo que percebo que a realidade é imensamente mais complexa do que 
sequer imaginamos ao iniciar nossos trabalhos. Foi assim, que no desenrolar destes estudos, 
em decorrência de alguns enfrentamentos e de alguns questionamentos que fiz no ambiente de 
trabalho escolar, vivi confrontos inesperados com proporções e sentidos muito fortes. Desta 
forma, esta situação desencadeou em mim, um processo de “revisão” do meu posicionamento 
como ser humano e passei a lutar, também, pela compreensão e tentativa de superação destas 
relações truncadas. 
A culminância destes conflitos ocorreu no segundo semestre do ano de 2004. Tenho 
consciência também de minhas limitações e contradições. Não se trata aqui de vítimas e não-
vítimas, da responsabilização de A ou B para estes contextos complexos, e este não é 
exatamente o objeto deste estudo. Apenas reflito ser necessário para tentar elucidar e 
compreender situações cotidianas vividas neste espaço que elejo como locus do meu trabalho 
de pesquisa. 
Deste modo, me preocupei seriamente com os caminhos que tomariam a pesquisa, 
diante desta nova realidade. Por um momento, senti que os meus territórios, meu espaço de 
vida material e as minhas certezas interiores estavam desconstruídos. Era a minha 
“desterritorialização”. O que faço nesta escola, o que posso trazer da UnB para minha vida 
aqui dentro e lá fora???? Como reconstruir as bases do território, locus da pesquisa, se alguns 
elementos do grupo estavam contra mim? Tentar retirar as pedras dos caminhos e dar 
prosseguimento à construção da pesquisa passou a ser uma luta diária. 
Thiollent (2004) faz um alerta importante sobre o cuidado e a sensibilidade 
necessários por parte do pesquisador, ao adentrar no campo da pesquisa, por ele denominada 
de “fase exploratória”. Nesse sentido, se faz necessária uma pré-avaliação do contexto, 
observando as antinomias, possíveis forças de apoio e os contrapontos dentro do grupo, e, 
com habilidades necessárias, observar as potencialidades sem “gerar falsas expectativas”. 
Na observação constante deste cuidado, passei a buscar quais seriam as forças de 
apoio que poderiam ser desencadeadoras de processos positivos construtores e reconstrutores 
de novas relações no contexto da pesquisa. Ou seja, procurei descobrir quem se filiaria e 
tentei reconquistar os que não se filiariam às propostas de trabalho que poderiam ser 
desencadeadas durante a pesquisa. 
Nesse sentido, reflito que nada pode ser imposto, é necessário sempre o cuidado o 
respeito à opção de cada um. O pesquisador, segundo Thiollent, deverá ser cauteloso em 
relação à sua ideologia: quando esta interferir de modo excessivo, poderá comprometer os 
resultados da pesquisa. Isto não quer dizer, que o pesquisador deverá se “despir” 
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ideologicamente. Trata-se neste aspecto, dos “excessos”, porque “[...] a atitude dos 
pesquisadores é sempre uma atitude de “escuta” e de elucidação dos vários aspectos da 
situação, sem imposição unilateral de suas próprias concepções.”( Thiollent, 2004, p.17). 
E quando ocorre, no início do processo da pesquisa, uma ruptura entre o pesquisador 
e algumas pessoas dentro do ambiente da pesquisa? Qual o grau de comprometimento desta, e 
das relações com o restante do grupo? Quais as possibilidades da reconstrução deste 
processo? Compreendo que estes desafios impõem um caráter novo, desencadeador de novos 
fluxos não previstos e acredito, não devem ser descartados, por que: 
 
A consideração da natureza interativa do processo de produção do 
conhecimento implica compreendê-lo como processo que assimila os 
imprevistos de todo o sistema de comunicação humana e que, inclusive, 
utiliza esses imprevistos como situações significativas para o conhecimento. 
(REY, 2002, p.34). 
 
Passei a incorporar estes imprevistos, e não a recortá-los, como parte do contexto de 
construção destes conhecimentos, fruto de nossas relações interpessoais, onde busco analisar 
em que bases isto se ancora, em face da percepção das contradições e imprevisibilidade das 
interações humanas. 
Nesta perspectiva, reforço um processo de auto-avaliação constante, observando com 
atenção as minhas limitações, ações e palavras, sem impor uma problemática ao grupo, mas 
buscar a partir dele, e com ele, compreender o contexto em que se insere a problemática em 
estudo. Foi com esta perspectiva, que compreendi que a qualidade das interações com o grupo 
no qual ocorre a pesquisa e as possibilidades de diálogo dentro de um clima de confiança, são 
questões essenciais, por que: 
 
[...] as relações pesquisador-pesquisado são uma condição para o 
desenvolvimento das pesquisas nas ciências humanas e que o interativo é 
uma dimensão essencial do processo de produção de conhecimentos, um 
atributo constitutivo do processo de estudo dos fenômenos humanos. [...] o 
principal cenário da pesquisa são as relações pesquisador-pesquisado e as 
relações dos sujeitos pesquisados entre si nas diferentes formas de trabalho 
grupal que a pesquisa pressupõe.(REY, 2002, p. 34). 
 
Diante disto, SILVA (2004) coloca suas contribuições, no sentido de clarear a 
questão do conflito: 
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Os problemas decorrentes das relações interpessoais em nossa sociedade são 
provavelmente um dos desafios mais urgentes para a humanidade nos dias 
atuais. Ao constatar as dificuldades para nos entendermos com os outros e 
para solucionar conflitos diários, percebe-se, também, o quanto ainda é 
necessário avançar no sentido de construir relacionamentos sociais mais 
estáveis, pautados pela eqüidade e pelo respeito mútuo. (SILVA, 2004, p. 2). 
 
Nesta direção, ele explicita que os conflitos nos relacionamentos humanos estão 
presentes na própria dinamicidade da convivência podendo vir a se constituir em elemento de 
aprendizagem, dependendo da forma e do momento em que estes emergem. Acrescento que o 
modo como está alicerçada a sociedade sob a qual nos assentamos, onde a exacerbação do 
individualismo é cultura predominante, produz conflitos que se não bem trabalhados numa 
perspectiva de compreensão da totalidade do contexto político que o envolve, podem provocar 
profundos desgastes e sofrimentos nas relações humanas.  
Barbier também coloca a perspectiva construtiva do conflito: 
 
O desenvolvimento coletivo supõe necessariamente que nada está previsto, 
assegurado, de antemão, exceto a aceitação rogeriana de uma crença (sempre 
submetida à dúvida metódica) em um crescimento do ser humano, tanto no 
plano individual como no grupal. [...]. Na assunção da negociação e do 
conflito, considerado mais criador do que destruidor, na necessidade de um 
reconhecimento ao mesmo tempo da mediação e do desafio na dinâmica da 
pesquisa. (BARBIER, 2002, p. 71). 
 
A compreensão desta situação me leva a perceber que meu “objeto de estudo” não 
está descolado da realidade maior, mas tudo está relacionado em uma teia complexa. Nada 
está solto. É preciso ter clareza de que vivemos em um modo de produção capitalista, onde o 
lucro, a valorização da imagem do sujeito, externalizada nos objetos que ele possui, é o 
diferencial de status quo. Nas relações socais, a base não é a cooperação e, sim, a competição. 
O outro no fundo é sempre um rival neste restrito mundo de oportunidades. 
Na exacerbação destes conflitos, a luta por uma ordem interna na escola e o plano 
pessoal passa a ser o centro das relações, subordinando as preocupações político-sociais, ao 
plano da inferioridade em relação à problemática maior. O desgaste de energia se canaliza 
para os embates pessoais, das simpatias e antipatias, da disputa por “territórios” de poder. 
Minha reflexão segue o sentido de que as instituições procuram aparentar uma 
pseudo-tranqüilidade. Onde se procura transmitir a idéia de que não há contradição nas 
relações humanas, ou onde tudo deve funcionar em “perfeita” harmonia.Cada um no lugar que 
lhe foi destinado, onde as normas estão aí para “serem cumpridas”. Busca-se, desta forma, um 




 
88
conformismo social, onde alguns clichês estão bastante arraigados no imaginário popular e 
acabam por permear as interações humanas. Alguns deles: “Uns nasceram para mandar outros 
para obedecer”, “Manda quem pode, obedece quem tem juízo”. 
Destes eventos, venho retirando lições e com estas experiências adquiridas no 
contexto destes embates, compreendo que “[...] aprende-se a não ter medo de tudo aquilo que 
foi inculcado como proibido e inacessível. Aprende-se a decodificar o porquê das restrições e 
proibições. Aprende-se a calar e a se resignar quando a situação é adversa.” (Gohn, 2001, p. 
19). 
Gradativamente, percebi que havia chegado a hora de silenciar, era uma pausa para a 
reestruturação interior e a reelaboração dos fatos, a partir da compreensão de idéias que iam 
surgindo e dos novos processos de conhecimentos que a pesquisa estava me proporcionando. 
Os estudos e os novos contatos interpessoais, possibilitados pelo meio acadêmico, ambiente 
até então muito remoto, ou mesmo impossível, que não imaginei alcançar. 
Nesse sentido, Reis (2000) coloca que somos seres de contradição, em permanente 
processo de desenvolvimento, caminhando sempre com a perspectiva de avanços qualitativos. 
Desta forma, Freire reflete também, sobre a importância da reconstrução interior, destacando 
que o primeiro processo de militância necessário a desencadear, é a automilitância, 
ressignificando, constantemente nossos atos e a forma como nos constituímos seres humanos, 
na percepção das bases em que esta formação se apóia, enquanto seres de consciência, porque 
nada podemos mudar na sociedade, se esta mudança não partir de nossa própria concepção de 
mundo: 
 
O militante, o ativista crítico, no ensino ou em qualquer outro lugar, examina 
até mesmo sua própria prática, não se aceitando como pronto e acabado, 
reinventando-se à medida que reinventa a sociedade. [...] A militância 
significa re-criação permanente. [...] uma espécie de esforço permanente de 
crescimento, de criação, até mesmo sem dormir! [...] lutando para transpor 
os limites. [...] não é só um crescimento profissional. É uma transformação 
ao mesmo tempo social e de si mesmo, um momento no qual aprender e 
mudar a sociedade caminham juntos. ( FREIRE, 2003, p.65). 
 
Lutar, portanto, contra a realidade que incomoda, pressupõe, inicialmente, 
compreendê-la a partir de si-mesmo e não do outro, o outro eu pré-julgo, e quase sempre de 
forma arbitrária. 
É, sobretudo em função desta perspectiva de construção permanente, que esta 
pesquisa surge como forma de releitura e reinterpretação do meu mundo interior, como 
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possibilidade de reorganização da minha concepção do mundo exterior. Penso que é este o 
grande significado deste trabalho: autocompreensão, reconstrução, revisão de valores e 
preconceitos arcaicos. A possibilidade de libertação deste processo mutilado de formação 
(deformação) humana à que somos submetidos diariamente... 
Esta é a minha “militância”, e estou nesta condição buscando novas formas de 
convivência, por que: 
[...] nada se pode conhecer do que nos interessa (o mundo afetivo) sem que 
sejamos parte integrante, “actantes” na pesquisa, sem que estejamos 
verdadeiramente envolvidos pessoalmente pela experiência, na integralidade 
de nossa vida emocional, sensorial, imaginativa, racional. [...] A categoria do 
“sensível” corresponde a seu eixo central de compreensão. [...].(BARBIER, 
2002, p. 71). 
 
Compreendo, portando, que não se trata da luta de seres “humanos ruins” contra 
seres “humanos bons”, trata-se de perceber formas relacionais onde, historicamente, as 
desigualdades surgiram como anomalias. 
É aí que entram as fraturas...as possibilidades de mudanças nos espaços de vida, 
quando se percebe que as transformações interiores se repercutem irradiando para campos 
maiores: do micro para o macro - cosmos social. 
6.2 A construção de caminhos 
 
Os eventos aqui narrados ocorreram no segundo semestre do ano de 2004. Ao final 
do ano letivo de 2004, procurei a direção da escola, quando foi apresentada a importância 
desta pesquisa e a necessidade de estabelecer parcerias, e também foi dito que estaríamos 
recebendo o apoio e orientação da professora Laís Mourão. 
A direção esclareceu que a escola estava participando de atividades referentes ao 
curso de Reeditor Ambiental, realizado na Estação Ecológica de Águas Emendadas. Desta 
forma, decidiu-se que o projeto de pesquisa poderia contribuir para somar esforços na 
dificuldade que a escola estava tendo, em organizar seu trabalho pedagógico referente às 
questões ambientais locais. Temática que sempre vinha à tona em debates cotidianos 
escolares. Nesse sentido, foi feita a indagação: até que ponto a escola conhece os reais 
problemas da comunidade local? 
Para responder esta questão avaliou-se que seria importante sistematizar todos os 
estudos realizados nesta escola, objetivando a construção de conhecimentos a partir da 
realidade dos alunos, em articulação com as atividades já desencadeadas, como os debates 
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suscitados pelo resultado da 1ª Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente - 
com o tema “Vamos cuidar do Brasil”, o curso que a direção estava fazendo com a equipe da 
Estação Ecológica de Águas Emendadas e as atividades da pesquisa do Mestrado. 
Para a organização destas ações, no dia 13 de dezembro de 2004, a Direção definiu 
uma reunião pedagógica com toda a equipe da escola e o Conselho Escolar. Esta reunião teve 
como principal objetivo a discussão do trabalho pedagógico para o ano de 2005. Um dos 
principais itens da agenda foi que as pessoas envolvidas com algum curso ou atividade, ligada 
à questão ambiental, fizessem uma síntese do trabalho para o grupo. Na medida em que me 
solicitaram , prestei esclarecimentos ao grupo ali presente (servidores, professores, membros 
da direção, alguns pais e alunos representantes do Conselho Escolar) sobre o caráter desta 
pesquisa. 
Este pedido partiu da direção, que reforçou a importância de se unir esforços, que 
possam gerar processos de qualidade no trabalho pedagógico ali desenvolvido, e que o 
trabalho de pesquisa poderia trazer contribuições às problemáticas vividas pelo grupo. 
Esta acolhida e aceitação pela maior parte ali presente, da minha presença enquanto 
pesquisadora/cooperadora, no espaço do grupo, se constituiu em uma grande vitória, no 
sentido de que barreiras estavam sendo quebradas. “O primeiro ponto consiste em poder ser 
aceito pelo grupo ou pela comunidade a examinar. [...]. A negociação é, portanto, necessária 
desde o início. Trata-se de ganhar a confiança das pessoas, e é preciso tempo para isso”. ( 
BARBIER, 2002:127). 
Foi assim que a direção fez uma síntese de todas as atividades, quando se levantou 
no grupo, a discussão do Projeto Político-Pedagógico da escola ser construído a partir de uma 
busca mais orientada ao conhecimento da comunidade local. (Anexo A. Roteiro da agenda da 
reunião.). 
Nesse contexto de discussões sobre o Projeto Político-Pedagógico da Escola de 2005, 
duas questões foram suscitadas e colocadas em votação: realizar projetos de produção de 
textos ou meio ambiente. Professores de Português apresentaram o desejo de trabalhar com 
um projeto voltado para literatura e produção de textos, argumentando que os alunos estavam 
com muita dificuldade nesta parte, pois o nível de leitura e compreensão estava baixíssimo. 
Um deles argumentou: 
 
Penso que não devemos colocar meio ambiente como eixo central. Mas sim 
colocar literatura, como foco central! Por exemplo, lá fora quando nossos 
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alunos chegam com suas dificuldades de leitura e escrita, as pessoas vão logo 
falando: só pode ser de escola de zona rural! (Os professores reforçam o 
preconceito e a vergonha da diferença da escola rural). 
 
Esta é uma visão muito complexa. Não é fácil sair de uma concepção de pensar o 
mundo, sob uma tradição disciplinar, para um olhar interdisciplinar. Diante da importância do 
que ora se discute, dois professores comentaram: “pra mim tanto faz”, mas a maior parte 
demonstrou sentir e encontrar dificuldades, ao tentar construir conhecimentos pertinentes à 
realidade da comunidade local em que trabalha. 
A outra proposta foi meio ambiente que foi eleita. Foi esclarecido que o meio 
ambiente era tema transversal dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e que era 
possível pensar em algo mais próximo da realidade vivenciada pela comunidade. Citou-se o 
exemplo das atividades coordenadas na escola, durante a realização da mini-conferência local, 
onde o tema mais votado pela comunidade e eleito como questão prioritária e urgente foi a 
problemática da água, que a comunidade no vive momento, mas que é uma questão ainda 
confusa para muitos. 
No prosseguimento das atividades da reunião foi realizada uma síntese dos projetos e 
dos trabalhos existentes na escola, sob o enfoque da “temática ambiental”. A direção abordou: 
Até agora falamos da “Questão Ambiental”. Mas o que a escola tem 
realmente a fazer? Temos que pensar em uma proposta centralizadora![...] 
Bom, se temos como eixo temático, a questão ambiental, então cada 
professor vai tentar levar este enfoque para sua área.[...]. 
 
Durante a discussão no grupo, houve um momento de conflitos e idéias paralelas em 
torno de: 
Como vamos trabalhar isto? Vamos dividir em subtemas? Como vamos 
direcionar estas atividades? Como é que vou trazer isto para o meu 
conteúdo de Matemática? 
 
Refletindo sobre estas questões, construí a hipótese de que estas dificuldades podiam 
ser referentes a um desconhecimento da real problemática da comunidade local. Os 
conhecimentos eram superficiais e se davam dentro das questões globais: a água e a questão 
do desmatamento eram vistas como problemas globais. Entretanto, não havia um 
conhecimento sistematizado a nível local e a dificuldade em lidar com estas questões, ficou 
bastante evidenciada durante o processo destas discussões. 
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Finalmente, as equipes organizaram os temas e as propostas de atividades que seriam 
desenvolvidas no decorrer do ano. Estas ações da escola foram publicadas em um almanaque 
de atividades de educação ambiental da equipe da Estação Ecológica de Águas Emendadas, 
denominado de Estudo Socioambiental do Pipiripau II, conforme cópia do documento no 
Anexo B. 
No sentido geral desta reunião, descortinou-se a questão da complexidade ao se lidar 
com a tão alardeada Educação Ambiental. Evidenciou-se nesse contexto, a existência de uma 
boa percepção das problemáticas ambientais em nível macro, entretanto ficou evidente a 
dificuldade de lidar com as questões em nível micro e de compreender o global a partir do 
local. 
6.3 Os caminhos do trabalho de campo 
 
A atividade de campo faz parte de um processo de investigação que permite 
a inserção do pesquisador na sociedade, reconstruindo o sujeito e por 
conseqüência sua prática social. [...] Ele permite o aprendizado de uma 
realidade, na medida em que oportuniza a vivência “in loco” do que deseja 
estudar. O trabalho de campo também possibilita um maior domínio da 
instrumentalização e a possibilidade de construção do conhecimento. 
(SUERTEGARAY, apud TAVARES, 2002, p.104). 
 
A partir desta concepção de atividade de campo, como espaço que possibilita a 
vivência do pesquisador, com a perspectiva de construção de novos conhecimentos, 
indagando e refletindo sobre uma realidade, é que se iniciou formalmente a pesquisa de 
campo, no ano letivo de 2005, no contexto das atividades pedagógicas do Centro de Ensino 
Fundamental Pipiripau II. 
Ao discutir com minha orientadora a problemática da pesquisa e as dificuldades do 
grupo, é que foi construída a idéia de parceria: escola, Universidade de Brasília (UnB) e 
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH) e com esta perspectiva, foi 
combinada com a direção, uma reunião com a participação de todos os funcionários da escola, 
objetivando estabelecer um diálogo, em busca de soluções para as dificuldades evidenciadas 
durante a construção do Projeto Político Pedagógico. Foi com este propósito, que no início 
das atividades letivas do ano de 2005, a professora Lais Mourão participou juntamente com a 
SEMARH do Distrito Federal, desta reunião coletiva, realizada no âmbito desta escola. 
 No contexto das discussões desta reunião, com a percepção das dificuldades de 
reconhecimento e da compreensão das questões locais, aliadas à dificuldade de se conhecer o 
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meio em que se trabalha, foram construídas, coletivamente, propostas de ações de intervenção 
interdisciplinar, reunindo a equipe da escola do Núcleo Rural Pipiripau II, UnB e SEMARH 
do DF, alcançando resultados muito importantes e significativos para o grupo em questão. 
A partir desta vivência, selaram-se parcerias, integrando a escola, a Secretaria de 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Distrito Federal – SEMARH-DF, o Centro de 
Desenvolvimento Sustentável – CDS/UnB e a Faculdade de Educação da Universidade de 
Brasília FE/UnB. Resultando, assim, em um planejamento de trabalho que se transformou em 
um curso de extensão, com duração de 40 horas e encontros quinzenais, envolvendo 
professores, direção e servidores tendo como espaço o Centro de Ensino Fundamental 
Pipiripau II, no sentido de refletir sobre a percepção que temos do espaço socioambiental em 
que trabalhamos. 
Este curso veio atender também a uma outra questão abordada pelo grupo em 
reuniões anteriores, como a dificuldade de deslocamento para os centros urbanos (distância, 
incompatibilidade de horários), para freqüentar cursos de capacitação/extensão oferecidos 
pela rede. Nesse sentido, pensou-se e foi organizado um cronograma de atividades com 
temáticas a serem abordadas, levando-se em conta a realidade e necessidade da comunidade 
escolar com a comunidade local onde se insere esta unidade de ensino, conforme documento 
no Anexo C . 
As atividades no Núcleo Pipiripau II, foram noticiadas pela imprensa da Secretaria 
de Educação do DF e SEMARH-DF (Anexo C), tendo repercussões importantes, e levando, 
nesse sentido, a comunidade escolar a perceber a relevância de suas ações dentro do contexto 
em que trabalham. 
 
6.4 Instrumentos de coleta de dados 
 
Um momento de grande importância na construção da parte teórica desta pesquisa, 
foi a minha participação na II CONFÊNCIA NACIONAL POR UMA EDUCAÇÃO DO 
CAMPO, no período de 2 a 6 de agosto de 2004, realizada em Luziânia - GO. Onde, como 
ouvinte, estive presente durante todo o evento, a convite do Grupo de Trabalho da Reforma 
Agrária (GTRA/UnB). 
No contexto da escola, o corpo desta pesquisa nasceu da construção subsidiada por 
diferentes fontes de informação, tendo como metodologia principal adotada, a Observação 
participante, considerando que esta consiste em 
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"[...] um conjunto de métodos e técnicas que são caracteristicamente 
empregadas em estudos sobre situações complexas...[...] não como um 
método único, mas como um tipo de empreendimento de pesquisa, um 
estilo de combinação de vários métodos dirigidos a um fim 
particular.” ( MCCALL – SIMMONS, apud HAGUETT, 2001, p. 72). 
 
O diário de campo foi um importante aliado para o registro de fatos ocorridos no 
cotidiano, bem como os “registros de memória”: lembranças de fatos construídos ao longo da 
história (em torno de dez anos) nesta comunidade escolar. 
Nesse contexto de utilização dos pressupostos da Observação participante, é que de 
acordo com Ludke & André (1986), exige-se um cuidado do pesquisador, no sentido de 
planejar  o quê e como observar dentro da realidade em estudo, visto que o fluxo de 
informações geradas é muito grande. Em função disso, é necessária a delimitação do espaço-
temporal e de um roteiro com as temáticas de acordo com o objeto de estudo, onde o 
planejamento guiará o que se quer observar e a melhor forma de fazê-lo. Sem, contudo, que 
este roteiro se constitua em uma camisa-de-força. 
Com esta perspectiva, foram construídos os pontos principais a serem observados no 
decorrer deste trabalho. Com o cuidado, também, de fazer a leitura do contexto de alguns 
fenômenos como gestos, falas, o dito e o não-dito, buscando-se verificar o desenvolvimento 
dos fatos, tentando elucidar e compreender estes eventos dentro da complexidade observada. 
No contexto a ser observado, foram estruturados os seguintes eixos temáticos: 
 
•   Qual a concepção dos professores da escola (que não são oriundos desta 
comunidade) sobre a realidade socioambiental local? Como vêem esta comunidade e 
estes educandos? 
•  Como se vêem dentro deste contexto espacial? (Acham importante a contribuição 
individual? Não faz diferença, estou aqui, mas gostaria de estar em outro lugar). 
•  Quais são as motivações, as razões de estar trabalhando neste espaço? 
•  Estes docentes percebem a diferença entre as necessidades e as problemáticas 
vivenciadas pelo aluno de uma escola urbana e rural? 
•  Qual a percepção que estes professores têm da luta diária pela sobrevivência dos 
educandos e de que forma o processo educativo escolar os ajuda a esclarecer ou 
compreender o meio em que vivem? 
•  Subjetividade em relação a este espaço: com os colegas de trabalho, consigo próprio, 
com a comunidade, com os alunos – Relações: Conflitos/Cooperação/Solidariedade. 
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•  Que dificuldades encontram ao construir e trabalhar conhecimentos sobre a realidade 
socioambiental local? 
•  Qual a visão deles sobre a mudança necessária e o compromisso ou desejo de 
realizar esta mudança (educação sintonizada com o contexto social, cultural, 
ambiental local), numa perspectiva da pedagogia da Educação do Campo? 
 
Considerando que a Observação participante não foi utilizada isoladamente, outros 
elementos de coleta de dados se somaram, sobretudo em função da complexidade do contexto 
da pesquisa, avaliando que “[...] a observação participante é uma estratégia de campo que 
combina simultaneamente a análise documental, a entrevista de respondentes e informantes, 
a participação e a observação direta e a introspecção” (DENZIN, 1978. Apud LUDKE e 
MENGA, 1986, p. 28). 
Nesse sentido, é que se optou, também, pela construção de relatos de história de vida, 
produzidos em contexto de entrevistas semi-estruturadas. 
A entrevista possui um caráter interativo, requerendo a existência de uma 
cumplicidade e reciprocidade entre quem pergunta e quem responde. De modo particular, nas 
entrevistas não estruturadas, é importante um ambiente de recíproca aceitação e autenticidade, 
permitindo que o diálogo flua em um clima de confiança e respeito, abordando as temáticas, 
sem imposição rígida de questões. Este tipo de entrevista apresenta a vantagem, sobre outras 
técnicas, de permitir quando necessário, revisão e esclarecimentos posteriores de pontos 
obscuros percebidos após o processo. (LUDKE E ANDRÉ, 1986). 
É, sobretudo, em função deste respeito e confiança que as entrevistas se transformam 
em momentos especiais, conforme pude experienciar com alguns dos meus colegas 
entrevistados, ocorrendo momentos de desabafo e até algumas lágrimas. Sobre esta emoção 
de se estabelecer este diálogo, Reis afirma: 
 
É o que chamo amorosidade: o desenvolvimento dessa capacidade de 
escutar/ouvir/pensando o outro e falar/pensando, levando em conta o 
outro que ouve/escuta. Talvez, a motivação, os desejos, necessidades, 
interesses e emoções que estão por trás das palavras e do pensamento 
que se expressam através delas. Não é a palavra que escuto. É um ser 
humano, que me traz o conjunto de sua vida e que me permeando com 
seu saber, poder, sentir, me faz desenvolver, e ao atuar 
responsivamente, também o permeio com meu saber, poder, sentir e 
ele também se desenvolve. Troca. Intercâmbio. Resultantes. 




[image: alt] 
96
Movimento práxico dialético de um desenvolvimento em espiral. 
(REIS, 2000, p. 136). 
 
Foi deste modo que nasceram as narrativas, construídas em situações de entrevistas 
semi-estruturadas, com história de vida, realizadas com três professoras e um professor do 
Centro de Ensino Fundamental Pipiripau II, totalizando quatro docentes, onde todos eles 
cumprem jornada integral de trabalho de 40 horas semanais. Estas histórias de vida tiveram 
dentre outros aspectos, um sentido maior de necessidade de compreender a concepção que 
estes sujeitos têm da escola dentro destes contextos diferenciados: urbano e rural e dos 
motivos ou escolhas de permanecerem nestes espaços. 
Estas entrevistas foram realizadas durante o ano de 2005, com duração média de 40 
minutos à uma hora e meia cada uma, onde se combinou previamente horário e local, 
deixando-os livres também, no sentido de recusa ao convite. Desta forma, apenas um sujeito 
apresentou resistência. No que foi respeitada sua decisão. Os outros sujeitos se mostraram 
solícitos e até envaidecidos com o convite. Nesse sentido, esclareceu-se o caráter ético da 
entrevista, da importância desta para o trabalho da pesquisa, lembrando 
 
[...] que o entrevistado esteja bem informado sobre os objetivos da entrevista 
e de que as informações fornecidas serão utilizadas exclusivamente para fins 
de pesquisa, respeitando-se sempre o sigilo em relação aos informantes. É 
preciso que ele concorde, a partir dessa confiança, em responder às questões, 
sabendo, portanto, que algumas notas têm que ser tomadas e até aceitando 
um ritmo com pausas destinadas a isso. (LUDKE E ANDRÉ, 1986, p. 35). 
 
Para preservar a identidade destas pessoas, foram utilizados nomes fictícios: Ana, 
Caroline, João, e Celina. Desses docentes, três concluíram o curso de Pedagogia para 
Professores em Exercício no Início de Escolarização (PIE) realizado na UnB, sendo que um 
destes cursou o mesmo programa no Uniceub, denominado de Professor Nota 10.
12
 
12
 “O Curso de Pedagogia para Professores em exercício no Início de Escolarização (PIE) é um curso com 
duração de três anos, oferecido com características de semi-presencialidade, com carga-horária de 3.210 horas, 
destinado a professores em exercício na Educação Infantil ou no início de escolarização do Ensino Fundamental 
na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, portadores de habilitação para o Magistério em nível médio (...)É 
um programa de Educação Continuada para capacitação em serviço, mediante a associação entre teorias e 
práticas. Essa articulação se dá no próprio espaço de trabalho do professor-aluno, assistido indiretamente pelo 
mediador.” (UnB - FE - PIE). 
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Apenas um docente concluiu a graduação presencial em Geografia. A faixa etária 
destes docentes é de 25 a 32 anos de idade. O tempo de exercício de magistério está entre 
quatro a oito anos. E de trabalho nesta unidade escolar em estudo, está entre três a seis anos. 
Nestas entrevistas, alguns cuidados foram observados. Um destes cuidados se 
constituiu na elaboração de um roteiro guia para o pesquisador se nortear. Nesse contexto, o 
diálogo se processou em uma ordem livre na abordagem das questões a serem discutidas, 
transcorrendo mais no sentido de uma história de vida, onde se procurou apoiar nas seguintes 
temáticas: 
•  Histórico da formação acadêmica com abordagem de aspectos significativos da história de 
vida pessoal. 
•  Relato sobre a forma como veio trabalhar em uma escola do campo e como ocorreu a 
vinda para esta escola. 
•  Como percebem as diferenças e problemáticas entre escola no contexto urbano e contexto 
rural, relatando experiências anteriores nestes dois espaços, norteando-se pelas seguintes 
indagações: já trabalhou em escolas de área urbana? Que diferenças você observa entre o 
trabalho pedagógico de uma escola situada em área urbana, do trabalho em uma escola 
situada na área rural? 
•   Acesso ao conhecimento que o docente tem sobre a comunidade local: como vê a 
comunidade, alunos/ contexto socioambiental local. De que forma este conhecimento da 
realidade local interfere/influencia – (ou não influencia) a prática pedagógica da escola. 
•  Em relação à prática cotidiana da sala de aula, vê possibilidades de trabalhar os problemas 
da comunidade local? 
•  Como o sujeito avalia a relação da escola com a comunidade local. 
•  Avaliação que o sujeito faz do Projeto Político Pedagógico desta unidade escolar, 
abordando as maiores dificuldades no desenvolvimento destes projetos de trabalho. 
•  Percepção que o sujeito tem das dificuldades e dos problemas enfrentados pelos alunos 
desta escola. 
•  Expectativas que o sujeito tem sobre as potencialidades de trabalho nesta escola. 
Como técnicas de apoio complementar a construção deste trabalho foram utilizados 
materiais (fotografias, desenhos, textos) produzidos pelos professores (durante o curso de 
extensão), e material produzido com os alunos de 5ª a 8ª séries (100 alunos), como os relatos 
de história de vida em forma de produção de texto. 
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Segue abaixo o roteiro guia para a realização da produção de texto com os alunos de 
5ª a 8ª séries, realizado no segundo semestre de 2005. 
 
A-  Há quanto tempo sua família vive neste lugar? 
B- De que região sua família veio para o Núcleo Pipiripau II? 
C- Porque sua família veio morar aqui no Pipiripau? Quais os sonhos e esperanças que tem 
aqui? 
D- Quais as atividades que sua família realiza para a sobrevivência de vocês: agricultura, 
caseiros, outros... 
E-  Sua família é proprietária da chácara em que vocês vivem? 
F- Até que série seus pais tiveram oportunidade de estudar? Porque não continuaram os 
estudos? 
G-  Para você, qual a importância do estudo em sua vida? 
H-  Você gosta de viver na área rural? Por quê? 
I-  Gostaria de viver na cidade, por quê? 
J-  Quais são os maiores sonhos que você tem ? 
 
 
 
 
 
 
 
 




CAPÍTULO 7. UM OLHAR SOBRE OS DADOS 
 
No movimento não-vicioso da circularidade compreensiva, é precisamente o 
trânsito – entre o sujeito e o objeto, universal e particular, subjetividade e 
objetividade, linguagem e experiência – o que instala a abertura permanente 
da produtividade de sentidos enquanto possibilidade de conhecimento e 
autoposicionamento. Nesse percurso, deliberadamente errante, o pensamento 
rechaça as tentativas simplificadoras de resolução das aporias por sua 
anulação e, como saída para os dilemas da compreensão do mundo, sugere 
uma viagem sem destino que se dispõe a enfrentar os riscos e as surpresas 
dos caminhos da compreensão interpretativa. 
E, em um contexto de crise dos fundamentos metafísicos, a ação humana 
passa a mover-se em solo poroso e instável, lançada nas vicissitudes de uma 
temporalidade histórica, buscando autofundamentar-se em meio a uma 
multiplicidade de sentidos em disputa. Como resultado, a linguagem e o 
âmbito discursivo tornam-se o campo, por excelência, de uma permanente 
dinâmica de construção, desconstrução e reconstrução de sentidos. (LEFF, 
2003 p. 103). 
 
Foi no cotidiano de uma escola pública do campo, palco de intensas vivências 
perpassadas por contradições, avanços, recuos, indagações aos saberes constituídos e à 
constituição de saberes, que se buscou analisar, interpretar e compreender, imersos na 
ambivalência destes movimentos e apressados de vidas que querem chegar, fazer acontecer 
em disputa com movimentos de força contrária: águas de cachoeira e água estagnada. 
Assim se constitui este espaço escolar. Portanto, não se pode perder de vista a 
complexidade em que se insere a escola, porque esta não é um ente alheio à história e 
sociedade a qual se vincula, mas é justamente o espaço de encontro e confronto das 
diferenças, não necessariamente de forma democrática, porque segundo Leff, a escola é 
 
[...] uma microssociedade complexa em que convergem e dialogam 
quotidianamente as formas culturais mais variadas; setores socioeconômicos, 
políticos, religiosos e raciais; é também onde as pessoas envolvidas na tarefa 
educativa (alunos, docentes, pais, não-docentes, funcionários) despejam seus 
conflitos sociais, materiais e humanos, gerando as mais variadas condutas; 
determinando, em parte, a educação última que é construída nas aulas. Essas 
e outras dimensões ambientais atravessam a prática escolar gerando os mais 
variados conflitos e necessidades pedagógicas, individuais e sociais. (LEFF, 
2003, p.181). 
 
Nas escolas do campo algumas situações agravam-se ainda mais, devido aos processos 
de exclusão histórica, que marcam contemporaneamente a proposital perda de identidade dos 
diversos povos que ali vivem. Portanto, foi tarefa árdua apreender os sentidos emergidos no 
processo desta pesquisa e manter a dimensão da análise pretendida, tendo como fio condutor 
inicial deste estudo, estas questões primeiras: 
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1.  Em que medida a escola conhece a realidade em que atua? 
2.  Qual concepção, sobre a comunidade que vive no campo, orienta as ações 
pedagógicas destes docentes, ou seja, como estes interpretam a realidade do 
campo? 
3.  De que forma a escola se insere nesta realidade? 
Na verdade, esta pesquisa não se propõe a dar respostas prontas, mas viabilizar 
possíveis caminhos de compreensão, podendo suscitar mais indagações, do que respostas. 
Sendo assim, estas questões orientaram também a escolha e organização do material 
coletado durante o processo do trabalho de campo. Material este, construído no contexto de 
diálogos produzidos nas entrevistas semi-estruturadas, nos registros do diário de campo onde 
foram colhidas as observações e no material escrito produzido por alunos e professores, como 
desenhos, textos e fotografias. 
Buscou-se desta maneira, de acordo com os propósitos deste estudo, organizar os 
elementos favoráveis à composição deste trabalho, realizando os recortes necessários, 
potencializando a análise de conteúdo, ou seja: 
 
Mesmo organizado, o material continua bruto e não permite ainda extrair 
tendências claras e, ainda menos, chegar a uma conclusão. Será preciso para 
isso empreender um estudo minucioso de seu conteúdo, das palavras e frases 
que o compõem, procurar-lhes o sentido, captar-lhes as intenções, comparar, 
avaliar, descartar o acessório, reconhecer o essencial e selecioná-lo em torno 
das idéias principais... É este o princípio da análise de conteúdo: consiste em 
desmontar a estrutura e os elementos desse conteúdo para esclarecer suas 
diferentes características e extrair sua significação. (LAVILLE, 
CHRISTIAN, 1999, p. 214). 
 
Contudo, percebe-se, que a análise de conteúdo não se constitui em uma tarefa fácil, 
os fatos não vão se compondo como fotografias estáticas em uma seqüência lógica, de uma 
dada realidade. Existe todo um contexto, toda uma história individual que se entrelaça e se 
interconecta na rede de relações sociais e culturais de um grupo, produzindo assim, 
concepções que os sujeitos podem ter em comum, ou a diversidade de concepções que 
constroem, ao se posicionarem diante de uma mesma realidade. 
Nesse sentido, é que nas narrativas dos sujeitos, as contradições da vida são 
evidenciadas e, nesses movimentos contraditórios, devemos compreender que o sentido da 
linguagem não está posto explicitamente: “a linguagem não se deixa capturar pela 
expectativa objetificadora de um código transparente capaz de uma operação linear de 
comunicação, em que os sentidos estão fixados previamente”. (LEFF, 2003, p.103). 
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Desta forma, buscou-se descrever, analisar e interpretar, visando à compreensão destes 
sentidos e por intermédio de várias leituras do material coletado durante o processo de 
trabalho de campo, procedeu-se a identificação de elementos comuns: a interconexão e 
associações entre estes elementos formadores de conjuntos temáticos, que pudessem nortear a 
análise destes conteúdos, possibilitando a interpretação dos mesmos. Assim, analisar o 
material
 significa: 
 
“trabalhar” todo o material obtido durante a pesquisa, ou seja, os relatos de 
observação, as transcrições de entrevista, as análises de documentos e as 
demais informações disponíveis. A tarefa de análise implica, num primeiro 
momento, a organização de todo o material, dividindo-o em partes, 
relacionando essas partes e procurando identificar nele tendências e padrões 
relevantes. Num segundo momento essas tendências e padrões são 
reavaliados, buscando-se relações e inferências num nível de abstração mais 
elevado. (LUDKE E ANDRÉ, 1986. p. 45). 
 
A partir disto, procurou-se a identificação destas tendências, como pontos de 
ancoragem possibilitadores à construção de eixos-temáticos (totalizando cinco temas), pela 
importância e regularidade com que foram evidenciados no contexto em estudo. Extraídos 
destes agrupamentos temáticos maiores, foram retirados os respectivos subitens, buscando-se 
assim, uma composição provisória acerca desta realidade, sendo os seguintes eixos-temáticos 
que se evidenciaram nos dados coletados: 
 
 
1. Natureza idealizada – Visão do rural: 
•  Concepção do professor e a visão do aluno. 
•  Representação do ambiente local: visão do lugar como paraíso. 
•  Não-percepção da diferença entre rural e urbano. 
•  Potencialidades: a busca do conhecimento da realidade local mediada 
pela visão do aluno. 
Em nossa análise, um dos sentidos evidenciados nas narrativas destes (as) professores 
(as) foi a concepção que trazem sobre a realidade do campo, ou seja, a forma como 
interpretam o espaço rural como lugar de paz e harmonia. Em diversos momentos, eles se 
referem ao local como ambiente denominado de “paraíso”, “pedacinho do céu”. 
As referências à comunidade local pouco aparecem nestas narrativas, surgindo às 
vezes de forma descontextualizada, como elemento exógeno ao meio ambiente (caso das 
ocupações locais do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra - MST), que colocam 
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em risco potencial o paraíso mitológico. Evidencia-se nesse contexto, uma forma de leitura 
dos espaços rurais, por uma ótica focada na Natureza (elementos físicos). 
De acordo com a regularidade nas falas desses (as) professores (as), delineia-se uma 
concepção romantizada de ambiente rural, enquanto espaço natural que sofre as 
conseqüências das ações humanas. Há pouca compreensão das bases das forças sociais 
conflitantes, ali estabelecidas, pelo dilema político-econômico da sobrevivência de ambos, 
desenraizada das conseqüências do atual modelo de desenvolvimento rural, sob a ótica da 
agricultura capitalista. Assim, há indícios reveladores da percepção focalizada, a priori, na 
beleza cênica e dos elementos naturais do lugar, em detrimento da compreensão das relações 
políticas, econômicas, sociais e culturais ali construídas, no dilema da relação sociedade e 
natureza. 
Sendo assim, a forma como os sujeitos interpretam o meio ambiente pode definir a 
forma como estes engendram suas ações no meio em que atuam, diante dos problemas que se 
lhe apresentam. Com esta perspectiva, foi importante compreender a ancoragem da concepção 
destes sujeitos sobre o espaço em que trabalham: uma escola do campo, tendo como suporte, a 
epistemologia construída por Leff (2003), Carvalho I. (2001) e Tuan (1980). 
Estes autores denominam de matrizes interpretativas, com estruturas próprias de 
significado, a base de sustentação às formas diferenciadas de se atribuir sentidos ao meio 
ambiente, ou seja, estruturas que em diferentes condições políticas, econômicas, 
sociohistóricas, organizaram a forma de concepção que o sujeito atribui a estes espaços. 
Assim, este estudo compreende que as ações desencadeadas pelo indivíduo em seu 
meio são ancoradas na interpretação que estes sujeitos fazem da realidade que vivenciam, ou 
seja, nenhuma ação ocorre destituída de significado. 
Nesse sentido, é que toda ação é resultante de certa compreensão/interpretação, 
mobilizadora dos interesses humanos no meio ambiente, com vários sentidos de interpretação 
por vezes dicotomizados, advindos de motivações variadas, divergindo entre posições 
conservadoras e utopias libertárias. 
Buscando-se na epistemologia as diferentes formas de se interpretar o meio ambiente, 
Leff reflete que a forma contemporânea de concepção sobre o espaço do campo pode ser uma 
reedição, levando-se em conta o contexto atual, de formas históricas de interpretação deste 
ambiente. Estas matrizes interpretativas organizaram e continuam organizando os sentidos 
que se atribui à Natureza, constituídos sob as diversas formas de se compreender uma mesma 
realidade. 
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O autor considera que entre os sentidos atribuídos ao espaço natural, está a concepção 
de Natureza enquanto lugar da desordem, da rusticidade. Lugar do selvagem a ser subjugado e 
domado pelo homem, ligada à subjetividade humana de contenção dos instintos biológicos 
“primitivos”. 
A partir disto, ele chama a atenção, para a forma com que a modernidade cinde o 
território do humano do território da natureza selvagem. Construindo-se, assim, 
historicamente, a concepção de campo como espaço desordenado, povoado de animais 
nocivos e ervas daninhas, habitado por homens “deseducados”, incultos e de costumes rudes, 
despertando verdadeiros sentimentos de aversão e repulsa. 
Subjacente a esta concepção está à idéia utilitarista do espaço natural, enquanto lugar 
provedor de alimentos e outros recursos para o meio ambiente urbano, sendo prenúncio desta 
história, “[...] a racionalidade instrumental e utilitarista que rege o 
homo economicus e a 
acumulação nas sociedades capitalistas industriais.” (LEFF, 2003, p. 117). 
Com a perspectiva de fins utilitaristas dos recursos naturais, foi preciso domar este 
espaço, e para isto foi necessário conhecê-lo, racionalizando a forma deste conhecimento: 
descrever suas leis físicas de funcionamento ordená-lo segundo o aporte dos conhecimentos 
advindos das ciências naturais, predispondo estas a um maior desenvolvimento, em 
detrimento das ciências sociais, de acordo com a concepção deste desenvolvimento. 
Na contemporaneidade, as chamadas “trilhas interpretativas”, que têm como 
pressuposto metodológico a transmissão de conhecimentos referentes ao meio natural, 
buscando aportes na Biologia, trazem a marca da compreensão do meio ambiente, a partir das 
ciências naturais e sua tradição explicativa. (LEFF, 2003). 
É interessante como este autor destaca a concepção dual do meio ambiente, onde, nos 
espaços rurais, estariam contidos elementos contrários a uma ordem civilizatória, que se 
propugnava como portadora do progresso e da razão. O pano de fundo social e cultural, para 
esta concepção antropocêntrica da Natureza, era a Europa Renascentista, que se firmava no 
processo de urbanização, contrária à velha ordem feudal. 
Em uma outra matriz de pensamento, Leff aponta a concepção de Natureza enquanto 
reserva de beleza e bondade, espaço de descanso e prazer, restaurador dos males da vida 
urbana. 
Esta concepção do ambiente natural surge no contexto do século XVIII, tendo como 
pano de fundo os desencantos com as promessas da civilização urbano-industrial, que trouxe 
como contraponto a este progresso, a degradante qualidade de vida, em todos os seus 
aspectos: humanos e ambientais. Como saída a esta deterioração da vida nas cidades, o 
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ambiente natural passa a ser associado ao lugar do belo e como possibilidade de uma vida 
saudável, íntegra e seus habitantes vistos como bons e puros. 
Nesta direção, temos o desenvolvimento da sensibilidade para estes espaços rurais, 
que do sentimento de aversão caminha para o sentido de renovação espiritual e seus 
habitantes de povos bárbaros, passam a ser vistos como detentores de uma vida mais 
saudável, moralmente puros e mais admiráveis que os habitantes da cidade, caminhando para 
uma vertente de romantização destes espaços. Deve-se considerar também, que esta nova 
forma de agregar valor à natureza, estava atrelada a concepções da classe burguesa. (Leff, 
2003). 
É, sobretudo, em função dos desencantos com a cidade, enquanto construção 
idealizada de espaço de vida, “[...] que agora tendemos a denegrir ou esquecer. Como ideal a 
cidade parece em grande parte perdida para nós, enquanto os seus defeitos, como meio 
ambiente físico, tornam-se cada vez piores, especialmente após a Revolução Industrial.” 
(TUAN, 1980, p.172). 
Para Leff, embora estas matrizes interpretativas tenham um contexto que as 
originaram, elas não ocorrem de modo linear. Tampouco, se trata de que um novo olhar de 
revalorização da natureza tenha eliminado outras formas de concepção, mas estas sempre 
coexistiram e se reeditam no atual debate das diferenciadas formas de se interpretar o meio 
ambiente. 
Sobre a estrutura de pensamento dualista de compreensão de mundo, Tuan (1980) 
realiza uma interessante abordagem com o intuito de explorar as percepções, estruturas e 
avaliações que o ser humano constrói sobre o meio ambiente, em diferentes culturas e em 
diferentes épocas. Enfatizando a forma como a mente humana tende a focar os opostos como 
dia e noite, vida e morte, claro e escuro. Bipolarização esta que afeta a organização social 
destes grupos, e a visão que constroem do cosmos, da arte e da religião: “[...] as sociedades 
dualistas estendem suas polaridades aos meios ambientes nitidamente dicotomizados que elas 
ocupam.” (TUAN, 1980:91). 
Também para este autor, a visão do meio ambiente está atrelada à visão de mundo, 
trazendo elementos individuais, sociais, religiosos, históricos, míticos e espaciais de um povo, 
sendo, portanto, na cultura uma forte condicionante da percepção e dos valores ambientais das 
pessoas. 
A partir disto, Tuan procura desvelar no imaginário, os mitos que sustentaram a 
construção das cidades, com um caráter hegemônico sobre o espaço rural, não apenas com a 
primazia do econômico, mas sustentado no mito do espaço da transcendência e da percepção 
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da fragilidade humana neste mundo. Tendo, portando, na religião, um forte fator 
condicionante advindo de rituais que procuravam agregar as pessoas em torno de seus desejos 
de permanência. Sendo assim, 
 
A cidade libera os seus cidadãos da necessidade de trabalhar 
incessantemente para manter seus corpos e do sentimento de impotência 
diante dos caprichos da natureza. [...] No passado, a cidade era procurada por 
várias razões. Povoamentos antigos que apareceram como centros rituais 
prometiam a continuidade e a ordem do cosmo para os frágeis seres 
humanos. A polis grega propiciava aos homens livres a oportunidade de 
alcançar a imortalidade de pensamento e de ação e deste modo acender 
acima da servidão biológica. “O ar da cidade faz o homem livre” diz o 
provérbio alemão da Idade Média: os homens livres viviam dentro dos 
muros das cidades e os servos fora, nos campos. A supremacia da cidade 
como ideal sobre a vida rural está entrelaçada como os significados das 
palavras. Desde o tempo de Aristóteles, “cidade”, para os filósofos e poetas, 
representou a comunidade perfeita. Os cidadãos viviam na cidade; os servos 
e os vilões viviam no campo. A cidade do homem, onde o bispo tinha a sua 
sede, era uma imagem da Cidade de Deus: no campo longínquo ou sertão 
estavam os sertanejos; e no distrito rural ou vila (pagus) estavam os 
camponeses ou pagãos. (TUAN, 1980, p. 172). 
 
Pode-se observar também, como os colonizadores europeus, conceberam os espaços 
não colonizados por estes, como o lugar do selvagem “[...] o selvagem era visto, 
principalmente como uma ameaça, um lugar a ser recuperado e redimido das predações dos 
índios e dos demônios.” (TUAN, 1980: 73). 
Na ambivalência de suas percepções, outros europeus guardavam para si este espaço 
idealizado como visão mítica do paraíso: ideal de beleza, perfeição e harmonia, haja vista o 
conteúdo da Carta de Pero Vaz de Caminha, ao descrever a sua “nova descoberta”, ou como 
nos aponta Carvalho I., (2001) na visão do bom selvagem de Rousseau e de sua concepção de 
Natureza pura, perfeita, degenerada pela mão do homem. 
O que se destaca nestas estruturas duais de pensamento é a concepção hegemônica da 
racionalidade capitalista que vai se construindo na polarização do meio ambiente, enquanto 
espaço cindido, pela supremacia organizadora do meio urbano e sua forma de produzir e 
consumir, em oposição às áreas rurais, espaço privilegiado dos elementos naturais, sempre 
visto como o lugar do outro, a partir de uma posição etnocêntrica dos habitantes da cidade. 
Compreendemos que nestas vertentes de interpretação, não há visão de totalidade ou 
complementaridade, há sim a exacerbação das diferenças rural/cidade e disjunção 
homem/natureza. 
Portanto, enquanto força do imaginário, a cidade ainda está fortemente ligada ao mito 
de uma vida menos sofrida e dependente das eventualidades dos fenômenos naturais, ou seja, 
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da “servidão biológica”. O mito da “civilidade” atrai também pela crença na possibilidade de 
ascensão social por meio da educação. O urbano representa o “outro”, espaço hegemônico 
privilegiado das escolas, universidades bem estruturadas, com a produção de saberes 
superiores, a serem depois transpostos para a realidade do campo. 
O campo continua fortemente ligado ao lugar do não-progresso, do trabalho braçal, 
onde a modernização capitalista agrícola e os meios de comunicação de massa hoje, se 
encarregam de legitimar e imprimir a idéia de uniformização, a partir da eliminação do que é 
diverso, diferente, destruindo formas culturais milenares dos povos que ali vivem. 
Emerge deste contexto a importância de analisar, no processo deste trabalho, as 
contribuições histórico-culturais, abordando alguns dos sentidos do espaço rural e urbano 
porque há na fala dos sujeitos desta pesquisa, evidências dos chamados “efeitos de longa 
duração”. Ou seja, estruturas de pensamento que organizaram os sentidos atribuídos ao meio 
ambiente e de seus habitantes, reeditando-se na construção social contemporânea em disputa 
na concepção destes espaços. 
Deste modo, a análise das categorias interpretativas dos docentes, emergidas no 
decurso desta pesquisa, fornece elementos portadores dos sentidos subjacentes às concepções 
que orientam e organizam a prática educativa na instituição escolar local. Por esta chave, 
possibilitam a abertura de espaços de diálogos, potencializadores de “[...] uma pedagogia da 
pergunta, que problematiza a realidade buscando a sua transformação, e as representações 
sociais que forjam padrões culturais.” (LEFF, 2003 p. 117). 
Diante do exposto, a fala abaixo citada demonstra como o professor percebe as 
diferenças e problemáticas entre uma escola no espaço urbano e uma escola do campo: 
 
João: Não vejo muita diferença em se trabalhar em uma escola da área urbana 
para uma escola na área rural [...] Pra mim, a forma de se trabalhar é a mesma. 
 
Esta fala mostra uma tendência, manifesta também na fala de outros docentes, da 
dificuldade que estes têm em compreender as problemáticas vividas pelos habitantes do 
Núcleo Rural Pipiripau II, e de uma releitura do currículo escolar, a partir deste nicho 
socioambiental local. 
Nesse sentido, a partir do contexto da entrevista, desvela-se também uma concepção 
(que não é incomum) sobre o espaço do campo. 
 
Celina: Em relação à percepção sobre as diferenças entre o contexto escolar 
urbano e o contexto escolar em uma área rural, o que percebi foi que aqui na 
zona rural há mais respeito entre as pessoas, em relação aluno/professor [...] 
as outras escolas, onde trabalhei não havia isto, principalmente o 
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relacionamento entre professores e servidores [...] a professora [...] veio ser 
diretora aqui nesta escola do Pipiripau e tecia longos elogios à tranqüilidade 
do lugar [...]. Um dia ela me disse: [...] o Pipiripau é um sossego. Lá é um 
paraíso. Posso tentar levar você para lá. Quando cheguei aqui no Pipiripau, vi 
as crianças fazendo fila, as servidoras sentadas no banquinho debaixo da 
árvore, conversando tranqüilamente, pensei: isto é o paraíso! Como pode ser 
um lugar desses!!! [...] Outra coisa que percebo aqui, e que é muito bom, é a 
tranqüilidade do lugar em relação às escolas da periferia onde trabalhei: lá 
havia muita violência, muito problema com drogas. Aqui é totalmente 
diferente: tranqüilo, calmo! [...] 
 
De acordo com o que aparece na fala desta professora, evidencia-se uma concepção de 
campo, correspondendo com a matriz interpretativa que atribui um sentimento de romantismo 
ao espaço rural, de visão do paraíso. Um espaço restaurador dos problemas caóticos 
vivenciados por esta educadora, em sua experiência com escolas na área urbana, como a 
questão das drogas e violência. 
Sendo assim, para Leff, o esvaziamento das formas de interpretação do meio 
ambiente, em relação ao seu contexto sociohistórico pode ser um fator que desmobiliza a 
percepção das diferenças entre as problemáticas vividas nestes contextos, levando o indivíduo 
alienar-se a correntes conservadoras, no sentido em que estas percepções não os levam a 
compreender as divergências ideológicas e os conflitos de interesses subjacentes à 
pseudotranqüilidade destes espaços. 
No cenário atual, pode ser um sintoma das vivências saturadas de determinados modos 
de vida, como a grave crise civilizatória que vivemos atualmente, a revalorização e a 
romantização dos espaços do campo. 
Desta forma, é que as escolas inseridas nestes contextos, percebidos como bucólicos, 
se constituiriam em uma saída alternativa às situações vivenciadas nas escolas urbanas. O que 
pode ser um fator motivador, além de outros, da opção, por alguns docentes, em 
permanecerem trabalhando nestes espaços. 
Mas neste espaço acentuam-se os múltiplos interesses: do econômico utilitarista, do 
lazer como fuga temporária ao caos urbano, dos que dependem e lutam por formas 
alternativas de vida, desejando melhores condições de vida para permanecerem vivendo do e 
no campo, contra a hegemonia dos interesses da agricultura capitalista. 
Nesta análise, a forma como os sujeitos desta pesquisa disputam e reeditam os sentidos 
do campo, se evidenciou nos momentos de debate durante o curso de extensão, conforme se 
pode depreender da fala desta professora, (segundo ela, com toda sua história de vida 
eminentemente urbana) de onde surge um sentimento de hostilidade em relação à natureza, 
quando ela discorre sobre sua participação na construção coletiva do mapa do lugar: 
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Eu não fiz nada neste mapa, não participei, não queria trabalhar no mato e 
acabei vindo, não gosto de roça, não gosto de prestar atenção em nada! O 
professor [...], no carro, no caminho para escola, sempre comenta sobre a 
natureza, as coisas do caminho, admirado! _Olha lá uma capivara! Que 
capivara que nada! Não observo nada! 
 
Nos momentos de conversa informal, a mesma professora já fizera comentários de não 
gostar de trabalhar na área rural, não sabia exatamente porque viera parar em uma escola do 
campo, se não se identifica com nada, nem com bicho, nem com mato, evidenciando, assim, 
um sentimento de aversão à natureza. 
É interessante também observar que esta professora, no contexto de discussão do 
Projeto Político Pedagógico da escola, mostrou-se contrária à temática escolhida para nortear 
as ações da escola. No caso, às problemáticas socioambientais vividas pela população local, 
preferindo trabalhar com projetos de Literatura. 
Este sentimento de aversão ao espaço rural, pode estar ligado à primeira matriz de 
interpretação, que segundo Leff, concebe o campo como espaço do rústico, do feio, ligado a 
uma concepção de inferiorização destes espaços e conseqüentemente de seus habitantes. 
Devemos avaliar que esta professora, segundo ela, teve uma criação eminentemente urbana. 
Assim, no que diz respeito a seu sentimento de hostilidade em relação ao campo, é possível 
considerar a sua percepção, refletindo que: 
 
A avaliação do meio ambiente pelo visitante é essencialmente estética. É a 
visão de um estranho. O estranho julga pela aparência, por um critério 
formal de beleza. É preciso um esforço especial para provocar empatia em 
relação às vidas e valores dos habitantes. (TUAN, 1980, p.74). 
 
Com esta visão de campo, centrada na percepção de seus elementos físicos e estéticos, 
fazendo seu julgamento pela aparência, deixa bem claro o seu descontentamento por estar ali. 
Embora esta professora demonstre competência formal e responsabilidade profissional, 
também deixa explícito que atuar na educação, para ela, é uma situação provisória, porque se 
sente muito descontente com a situação de desqualificação e abandono da carreira de 
magistério, sentimento que muito fortemente, atravessa o cotidiano escolar. 
 
7.1 Ouvindo as crianças. O que elas a têm dizer sobre a forma de vida no lugar 
em que vive? 
 
Será que o mesmo questionamento não poderia ser feito em relação às 
crianças? E não deveria, então, ser feito às próprias crianças? Se elas vivem 
o que através de incontáveis investigações imaginamos conhecer 
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cientificamente, porque não perguntar a elas o que sabem sobre o próprio 
modo de vida? Porque não dialogar com e entre elas sobre o que vivem e o 
que desejam [...]? (BRANDÃO, 2003,p. 17). 
 
Este diálogo estabelecido com as crianças e adolescentes por meio de seus textos e 
desenhos, nos revelam, em uma perspectiva bastante complexa, como suas vidas estão 
integralmente inseridas no local, e trazem, a partir de sua visão, os sentimentos e a 
compreensão que tecem delas e nisso são contributivas, não no sentido de fornecer dados, 
apenas, mas acima de tudo, nos remeter a reflexões sobre as escolhas a serem feitas, nesta 
encruzilhada civilizatória que o ser humano chegou. 
São crianças e adolescentes que relatam desde cedo o trabalho árduo com a terra, 
desvelando os conflitos de interesses e a desigualdade social dos trabalhadores na comunidade 
do Núcleo Rural Pipiripau II. Esta visão mais realista e profundamente madura para pouca 
idade, se contrapõe à visão do campo como o Paraíso, ou do lugar do feio, mas ao contrário, 
seus textos nos falam das dificuldades e apesar delas, dos desejos de ali permanecerem e da 
grande amorosidade com que vivem imbricadas nestes espaços. 
É interessante também como estas crianças e adolescentes mostram a forma 
contemporânea de produção no campo, evidenciando-se assim a inserção dos pequenos 
agricultores e trabalhadores rurais assalariados do Núcleo Rural do Pipiripau II de modo 
periférico no contexto capitalista de produção: 
 
O que identifica os pequenos produtores do campo são as condições 
insuficientes – de terra, maquinários, insumos – de que dispõem para 
reproduzirem sua unidade familiar. Sua produção está subordinada ao 
capital, como comprador de suas mercadorias e fornecedor dos meios de 
produção de que eles necessitam e, ainda, pela venda direta da força de 
trabalho. (VEDRAMINIA, sem data, p. 07). 
 
Esta subordinação dos trabalhadores rurais, que não é apenas cultural, mas 
principalmente econômica, é relatada por meio das dificuldades de sobrevivência destas 
crianças e adolescentes, a partir de seus textos com pequena história de vida: 
 
Meus pais vivem da agricultura, plantam horta. Eu queria que o resultado 
das plantações fosse melhor. Eu queria que houvesse mais espaço para 
plantar porque o espaço é pequeno e queria que não houvesse mais doenças e 
nem lagartas para destruir a plantação. (J., 11 anos- 5ª série. 2005) 
 
Em minha casa o meu pai planta. E tem vez que ele não tem condições de 
comprar as sementes de plantar. Quando o meu pai não tem dinheiro, ele 
pede emprestado aos outros. Ele também pede dinheiro emprestado para 
fazer as compras. (M., 11 anos – 5ª série. 2005) 
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[...] Na minha casa há 11 pessoas, com 500 reais para comprar comida, 
roupas, calçados e remédios. Os meus pais não sabem ler, mas vão para a 
feira de Planaltina vender verduras e por isso meu pai fica pedindo para os 
amigos dele escrever o que vende e o preço, para quando ele chegar em casa 
minha mãe anotar na agenda para fazer o balanço da renda semanal com o 
dono da chácara. (M. D. 12 anos – 5ª série. Agt 2005). 
 
A partir das crianças, refletindo acerca das diferentes visões sobre o lugar em que 
vivem e comparando com o modo como estes docentes constroem suas concepções sobre o 
lugar, foi importante compreender, com Tuan, que a percepção construída por um sujeito 
sobre o meio ambiente depende também das relações estabelecidas por ele com este espaço. 
Desta forma, um turista que visita ou está de passagem em um lugar, visualiza 
aspectos diferentes do morador daquele espaço. A percepção do visitante, o seu entusiasmo 
com o lugar, bem como sua postura crítica, pode ocorrer de uma forma bastante superficial. 
Nesse sentido, ele reafirma também, que os espaços são percebidos e interpretados a partir 
dos valores, cultura e vivência das pessoas: 
 
O visitante e o nativo focalizam aspectos bem diferentes do meio ambiente 
[...] podemos dizer que [...] o visitante tem um ponto de vista; sua percepção 
freqüentemente se reduz a usar os seus olhos para compor quadros. Ao 
contrário, o nativo tem uma atitude complexa derivada de sua imersão na 
totalidade de seu meio ambiente. (TUAN, 1980, p. 72). 
 
Esta superficialidade e complexidade, ao se enfocar o mesmo ambiente, emergiram na 
forma com que os professores(as) desta pesquisa desenharam coletivamente o mapa do 
caminho de casa até a escola, durante as atividades propostas no curso de extensão. 
Podemos comparar a visão complexa dos habitantes, manifesta no desenho dos alunos, 
com a visão dos docentes. Estas seriam as visões de quem reside e de quem está de passagem? 
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Figura 13: Mapa coletivo – Produzido por professores no Curso Espaço e Lugar – O Ambiente como 
Mundo Vivido– Em 27 de abril de 2005. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 14. Mapa produzido por aluno. Bacia Hidrográfica do Ribeirão Pipiripau – Abril de 2005. 
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Figura 15. Mapa produzido por aluno. Bacia Hidrográfica do Ribeirão Pipiripau – Abril de 2005- 6ª série. 
 
Ao se analisar comparativamente o mapa construído de forma coletiva pelos docentes 
(Figura 13) e os mapas feitos pelos alunos (Figuras 14 e 15), os quais possuíam a mesma 
abordagem: percepção do ambiente em que se movimentam do caminho de casa até a escola, 
relembramos Tuan, (1980) na abordagem que faz sobre a complexidade do olhar de quem está 
imerso na totalidade de seu ambiente e a diferença no vazio do olhar do visitante. 
As crianças evidenciam através de seus desenhos, a forma como sobrevivem, as 
transformações humanas nestas paisagens com extrema riqueza de detalhes. 
Já os docentes, ao fazerem a avaliação do mapa que construíram, chegaram à 
conclusão que a percepção deles estava mais centrada na estrutura viária. Ou seja, o 
conhecimento da região se constrói a partir dos caminhos de ida e volta à escola do Núcleo 
Rural do Pipiripau, porque, segundo eles: [...] se é muito importante chegar na escola, é 
muito bom também poder chegar em casa, apesar dos riscos e dificuldades das estradas 
esburacadas. 
Nessa perspectiva, os docentes se justificaram avaliando que o fato de não conhecerem 
bem a região, não queria dizer que não tivessem comprometimento com a escola, e que não 
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podem estar interagindo mais com a comunidade, fora de seus horários de trabalho, porque 
também têm outras necessidades, como atenção à família, o lazer e outras atividades. 
Diante deste quadro, percebemos a importância das questões pontuadas pelo professor 
Arroyo (2005) quando ele aponta para a urgente necessidade dos cursos de formação dos 
educadores (as) do campo serem condizentes com esta realidade, da importância da 
construção do perfil deste (a) educador (a), das condições diferenciadas de acesso destes a 
estas escolas, aliada a políticas de permanência, não se desvinculando, contudo, de uma luta 
maior por projetos de desenvolvimento socioambiental para o campo. Nestas questões, este 
estudo aprofundar-se-á ao abordar a questão da identidade pedagógica do educador (a) que 
atua nas escolas do campo. 
Desta forma este estudo reconhece a impossibilidade da escola permanecer como um 
território alheio às lutas e questões prementes do campo. Constituindo-se como uma parede 
demarcatória invisível que separa o território da cultura civilizada, contra a cultura tida como 
periférica e atrasada. Assim visto por muitos, o jeito próprio de ser dos povos do campo, 
como discutiremos no eixo temático a seguir. 
 
2. Conflitos de saberes: escola x comunidade. 
•  Imposição do saber dominante (cultura letrada). 
•  Ilegitimação do saber da comunidade (cultura letrada). Conflitos entre 
saberes. 
•  Conflito entre a escola e a comunidade. 
•  Como a escola percebe a comunidade: pessoas incapazes – analfabetas 
•  Dificuldade de compreender a realidade local como ponto de partida do 
projeto político pedagógico. 
Compreender a forma como os docentes concebem o lugar do campo, pode elucidar 
também, a concepção que estes têm da comunidade local. Podendo assim, esclarecer muitos 
de seus conflitos na relação dicotomizada escola x comunidade, como a que se anuncia nas 
falas destacadas de um diálogo informal da pesquisadora, com o professor Mário, recém-
chegado de uma escola na área urbana, que fez suas colocações: 
 
Pesquisadora: Está gostando de vir trabalhar aqui? O que você está 
percebendo em relação a esta escola daqui, de diferente, em relação à escola 
na área urbana de onde você veio? 
 
Mário: [...] Não vejo diferença nesta questão entre escola urbana e rural. 
Esta história pra mim já acabou. O conceito de rural pra mim, é que eles 
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não têm acesso à cultura. [...] Veja só o tipo de música que eles gostam de 
ouvir, a cultura deles é muito pobre. Por isso, aqui na escola, deveriam ser 
desenvolvidas habilidades culturais. Penso que os alunos daqui deveriam ter 
acesso à cultura: aulas de música, canto, oficinas de marcenaria, eletrônica. 
Algum curso na área técnica, pra saírem da escola com alguma profissão. 
 
Na fala deste professor, percebe-se uma contradição: ao mesmo tempo em que diz não 
perceber nenhuma diferença entre os alunos de uma escola do campo e os alunos das escolas 
urbanas, ele coloca os primeiros, em uma relação de subordinação a modelos culturais 
urbanos, legitimados e impostos aos “sem cultura”, povos que vivem no campo. 
Assim se reedita nesta fala a matriz interpretativa que concebe os habitantes do campo, 
como povos rudes, “incultos”, e o sentido da escola, aqui, aparece como provedora deste 
vazio cultural. A escola, assim compreendida, passa a ser a chave de acesso à cultura 
dominante. Isto se traduz na imposição de um currículo, sem antes compreender e diferenciar 
(sem discriminar) as problemáticas da realidade local, subordinando-a e sujeitando-a a 
currículos alheios à sua história. 
No que diz respeito a povos de cultura inferior, é muito importante refletir sobre o que 
coloca Caldart (2004) em relação a um dos princípios da Educação do Campo, que seria 
ajudar na construção de uma identidade positiva destes povos. Uma das marcas visíveis que 
estes trazem é um sentimento de rejeição e inferioridade em relação aos povos da cidade, 
tidos por “cultos”, “sabidos”, o que se traduz numa baixa auto-estima, decorrente dos longos 
processos de dominação a que foram submetidos. 
Outra questão colocada pelo professor entrevistado é a idéia de fim da história do 
campo “essa história pra mim já acabou”. 
Para o professor Arroyo (2005) a histórica exclusão, abandono e despreocupação com 
a questão das escolas do campo podem ocorrer mais em decorrência do imaginário que os 
estigmatiza como povos: “atrasados, pré-modernos, em extinção”, do que na verdade pelas 
distâncias ou outros fatores físicos em que se encontram estas escolas. Sendo assim, a 
concepção negativa e de extinção do ambiente do campo e de seus habitantes é um fator que 
desmobiliza os investimentos neste setor, porque se pressupõe, a partir da racionalização 
econômica, que só deve haver investimentos em educação, onde poderá haver retornos 
lucrativos: 
 
O descuido do campo não é devido ao atraso de políticos e de políticas 
tradicionais, mas é fruto da racionalidade econômica moderna que não 
aconselha aplicar recursos nos espaços e empreendimentos econômicos e 
sociais atrelados ao atraso. Daí que enquanto essa visão não mudar não 
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mudarão os estilos e as lógicas de formulação de políticas do campo 
(ARROYO, 2005, p. 5). 
 
Segundo Arroyo, este estigma de povos rudes, atrasados, desmobiliza a luta por uma 
Educação do Campo, a partir do momento em que se apregoa o fim da agricultura familiar e o 
fim da cultura camponesa como algo que já não faz mais sentido, porque esta forma de 
produção/vida já está amplamente incorporada ao agronegócio, portanto não tem sentido lutar 
pelo que já acabou. Sendo assim, “mais tarde ou mais cedo essas crianças e esses 
adolescentes terão de abandonar formas de produção que estão em extinção. Repensar 
políticas públicas do campo exigirá repensar essas visões do campo.” (ARROYO, 2005: 05). 
Se estes sujeitos não encontram formas de sobrevivência no campo, migram para as 
cidades e, segundo esta tese, vão para a cidade em busca de mercado de trabalho, não há, 
então, porque existir uma Escola do Campo. Esta forma de pensar já adianta uma derrota para 
os povos que resistem e lutam pelo “[...] campo como território legítimo de produção da 
existência humana e não só da produção agrícola.” (MOLINA e JESUS, 2004, p. 10). 
É nesse sentido que se faz importante questionar e desvelar as categorias 
interpretativas que organizam e dão legitimidade a estas concepções negativas sobre os povos 
e escolas do campo, evitando, desta forma, que os docentes que atuam nestas escolas, sejam 
cooptados por concepções legitimadoras 
 
[...] da racionalidade capitalista, no seu desenvolvimento histórico de 
expansão e de reprodução, que promove a indiferença econômica, social e 
política das diversas frações das classes dominantes com relação às questões 
social, fundiária, ambiental, de saúde pública e de soberania alimentar e 
nacional do país. O aumento da desigualdade social, a contaminação e 
depredação do meio ambiente e a capitulação da soberania nacional são os 
resultados secundários perante o objetivo implícito estratégico de classe que 
é a maximização do lucro. [...].No campo, esse tipo de acumulação de renda 
e de riqueza mantém-se desde o período colonial como prática predatória do 
meio ambiente e das pessoas, venalizando as instituições públicas e as leis. 
A resistência camponesa á expansão objetiva e subjetiva da racionalidade 
dominante sugere [...] reflexões como elementos constitutivos do problema 
camponês na formação econômica e social brasileira. (CARVALHO 
H.,2005, p.16). 
 
Nesta linha de raciocínio, o autor nos coloca como problemáticas centrais na discussão 
das questões do campo o acirramento das desigualdades e o aprofundamento das contradições 
a partir da incompatibilidade da racionalidade produtiva camponesa, com a lógica do 
agronegócio. Na correlação de forças entre estas duas lógicas, os camponeses estão em 
desvantagem. Desta forma, não se vê como saída possível, buscar a resolução destas 
divergências pela resignação, submissão/extinção dos camponeses, porque [...] toda tentativa 
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de conciliação a partir do campesinato e dos artesãos entre essas duas concepções é, ao meu 
ver, capitulação político-ideológica perante os interesses do capital.(CARVALHO H., 2005, 
p.35). 
É neste sentido que a Escola do Campo deve se constituir em espaço de produção de 
saberes que não neguem a identidade dos povos do campo, mas que ao contrário, reafirmem 
sua legitimidade histórica, como fortalecimento de mais um espaço de luta da resistência 
cultural dos que ali vivem. 
A compreensão desta situação nos leva ao questionamento da forma de olhar para os 
educandos desta escola, com a perspectiva de vazio cultural, porque além destas famílias 
serem excluídas sociopolítica e economicamente, em muitas situações, são responsabilizadas 
pelo fracasso escolar de seus filhos por não acompanharem ou os ajudarem nas atividades 
escolares, e daí, a escola não conseguir desempenhar bem seu papel. 
O que pesa, na verdade, é a interpretação etnocêntrica de currículo em detrimento das 
necessidades e saberes locais, ficando estes à margem. Além da dificuldade da escola em lidar 
com a perspectiva de carência destes pais, relegando a estas famílias o pesado tributo da 
negligência na educação de seus filhos, como podemos analisar na fala destes docentes: 
 
João: O grande problema que vejo aqui e se constitui entrave para o nosso 
trabalho pedagógico, é que as famílias daqui são muito carentes em termos 
de conhecimento, pois a grande maioria dos pais são semi-analfabetos. E a 
renda per capita muito baixa, paupérrima. 
 
Celina: Os pais não acompanham os filhos! Aqui, devido à maioria ser 
analfabeta, não conseguem ajudar! Deixam os filhos muito livres! [...] será 
que a culpa é só nossa? Os pais pensam que a responsabilidade da 
aprendizagem do filho dele é só de responsabilidade da escola! 
 
Caroline: [...] a comunidade traz os filhos para nós,[...] ficam na esperança 
da escola fazer alguma coisa pra eles [...].Vejo que vêm nas reuniões, se 
interessam, mas não sei o que eles esperam... . 
 
Em um depoimento muito interessante de uma mãe, ela relata os esforços quase sobre-
humanos de sua filha, que ajuda na lavoura, cuida da casa, fica até tarde da noite fazendo as 
tarefas escolares, e aos domingos, quando poderia descansar, vai alfabetizar o seu pai. 
Isto mostra a inversão que ocorre nesta comunidade. Segundo a maior parte dos relatos 
das histórias de vida destas crianças, os pais não tiveram “muita oportunidade de estudos”, e 
estes filhos se constituem, portanto, em multiplicadores na família, da escolarização que estão 
tendo, ajudando estes pais na escolarização que não tiveram, conforme relato desta criança: 
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Antes de eu começar a estudar era muito difícil porque faltavam os 
alimentos pra nós lá em casa. Não tinha emprego e meu pai não trabalhava 
porque não arranjava emprego. Para nos alimentarmos a gente tinha que 
pedir emprestado arroz e comia. Mas queria repetir e não tinha mais 
para comer. Depois que eu comecei a estudar começou a facilitar porque 
eu ensinei a minha mãe a escrever e a calcular para ninguém passar a 
perna na minha mãe e aí tudo melhorou. (C. 5ª série). 
 
Em um outro evento recente ocorrido na escola, foi possível avaliar a dificuldade que 
esta vem tentando superar, ao lidar com a perspectiva de carência cultural e econômica da 
comunidade local. 
No segundo semestre de 2005, ocorreu um plebiscito na escola, em função de alguns 
professores questionarem a mudança de horários de aulas. No momento do debate, houve 
discussões calorosas. Foi assim que uma mãe pediu a palavra (não era a temática em questão, 
mas esta aproveitou a oportunidade) e muito magoada, afirmou que durante a reunião de pais, 
uma professora fez a colocação de que os pais não acompanhavam os filhos, tendo no 
descuido deles em acompanhá-los, a culpa do seu fracasso escolar. 
Outro pai ficou visivelmente contrariado, e interrompeu o pensamento da mãe: O que 
vocês estão dizendo? Que não nos importamos com nossos filhos? Sabe que hora 
levantamos? 
Neste momento, o pai foi interrompido porque, segundo as normas de organização do 
plebiscito, ainda não era a vez deles falarem, a palavra ainda estava com os professores. O pai 
não compreendia estes regulamentos e pedia a palavra insistentemente. Saiu do ambiente 
visivelmente nervoso, inconformado por não ter podido completar seu pensamento. 
Por outro lado, contraditoriamente, quando a comunidade vem à escola cobrar seus 
direitos, pedir esclarecimentos, há uma evidente demonstração de medo ao lidar com esta 
situação. A professora clareia em sua fala, (quando do período de mudança de direção e da 
chegada dela na escola) esta dificuldade que a escola tem em lidar com uma maior 
participação da comunidade: 
 
Celina: Outra coisa que sempre achei complicado era a forma como 
os pais agiam em relação à escola, achava que os pais mandavam 
muito, eram muito “entrões” na escola, queriam opinar em áreas que 
não eram da sua conta! Tanto que houve no início, conflitos entre a 
comunidade de pais e a escola, até tivemos uma reunião, com graves 
acusações [...]. 
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No contexto deste trabalho, também foi registrada uma fala muito contributiva de uma 
mãe, durante a realização da Feira Cultural
13
 e foi um fato muito interessante. Na sala estava 
sendo projetado um filme que abordava a problemática do lixo. Após a projeção, uma mãe 
desabafou: 
 
Isso aí é para onde as pessoas têm quem pega o lixo pra levar o lixo. E a 
gente aqui do Pipiripau? Ou a gente queima, ou enterra, mas sei que não é o 
certo. E tem uma coisa que eu vou dizer, aqui a gente está abandonado pelo 
governo, só porque a gente é da zona rural. O governo não dá assistência, a 
gente enfrenta todo tipo de dificuldade... E tem gente aqui que diz assim: 
quem quiser desenvolvimento, vai morar na cidade! Isto é porque é 
gente daqui, então eu vejo a comunidade daqui muito desunida, não há 
mais união e estamos abandonados [...]. 
 
Como contraponto a estas falas, recentemente ouvi na sala de professores, um 
comentário da professora Ana, que achei muito importante: 
 
Eu estava pensando esses dias na minha vida, na correria, nas dificuldades 
financeiras que ando tendo [...] Não tenho tempo nenhum mais de 
acompanhar meus filhos nas tarefas da escola, quando chego em casa estou 
exausta [...] E aí então eu pergunto: nós que ainda temos nosso emprego, 
com certa estabilidade financeira, estamos com estas dificuldades, 
imaginem estes pais daqui, meu Deus! Devem levantar de madrugada, 
trabalham o dia todo, nem sempre devem ter o que comer em casa! Como é 
que a gente cobra deles acompanharem os filhos!? Antes eu colocava no 
meu diário de classe, de cima abaixo, como causa das dificuldades de 
aprendizagem de meus alunos: falta de acompanhamento familiar, agora 
eu sei como deve ser difícil para eles. 
 
O modelo de desenvolvimento rural adotado pelo País tem profundo impacto na 
sociedade como um todo, atingindo as famílias de menor poder aquisitivo, porque retira 
destas classes que mais necessitam os investimentos em serviços essenciais, como a educação, 
saúde e emprego. 
É neste contexto que se depara a comunidade do Pipiripau, com trabalhadores rurais 
vivendo em situação de extrema dificuldade. Caso recente ocorrido no mês de dezembro 
(2005), foi a morte muito rápida e inesperada e ainda sem explicação de um dos nossos alunos 
de 14 anos, trabalhador rural. Ao visitar a família, a Direção da escola ficou penalizada com 
tamanhas privações: a área era de difícil acesso à escola, a casa extremamente simples, sem 
energia elétrica e água potável. É possível analisar, pela própria descrição do irmão do aluno 
falecido, a dura realidade a que são submetidos: 
 
 
13
 Evento ocorrido na escola, em 18/11/2005, quando foram sistematizadas as atividades desenvolvidas durante o 
ano, conforme, proposta do Projeto Político Pedagógico. 
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Eu vivo neste lugar que quase não tem árvores e tudo é carvoeira. É muito 
seco porque não tem água. Para dar água é preciso fazer cisternas de 10 a 40 
metros de profundidade. [...] Meu pai faz cerca para nós comermos, mas nós 
plantamos milho, feijão, amendoim, mandioca, cana, pés de banana. 
Plantamos para nosso consumo. (A. 8ª série, 1985). 
 
Nesse sentido, não se pode dissociar as problemáticas sociais e econômicas 
vivenciadas pela comunidade local, e também pelos docentes, em decorrência dos projetos de 
redução dos recursos destinados à educação, e outros setores essenciais, gerando situações de 
penúria vividas tanto por grande parte dos alunos, quanto por parte dos docentes. Segundo 
Freitas (1995), é interessante para o capital fazer uma assepsia das relações sociais, impedindo 
o que eles chamam de “politicagem” no contexto escolar, ou seja, toda reflexão no sentido da 
real compreensão destes problemas, enquanto produção histórica e não-determinista. 
O que parece haver neste contexto de conflitos, emergido a partir da análise das falas 
acima, é esta despolitização da percepção das necessidades e dificuldades de ambos: 
comunidade de pais e comunidade escolar. Há, a nosso ver, alguns pontos de ruptura nesta 
relação: os pais compreendem como culpa do fracasso escolar do seu filho a baixa 
qualificação dos profissionais da educação, porque vêem nela esperançosamente, uma 
possibilidade, talvez a única que lhes reste, de melhoria de suas condições de vida. E desejam 
a tão sonhada qualidade. O que é bom para os preceitos do capital: jogar a culpa do 
desemprego estrutural na precariedade da formação da escola pública, e na 
competência/incompetência das pessoas, que se tornam únicas responsáveis por seu destino, e 
não nas condições de adversidades político-econômica macroestruturais a que são submetidas. 
Por outro lado, a escola não consegue lidar com a perspectiva de “carências 
econômicas” e os “parcos saberes da comunidade local”, entendidas por estes como um 
severo ponto de estrangulamento nos processos de rendimento escolar do aluno, corroborando 
para mais uma questão na tensão das relações entre pais e escola. 
Nesse sentido, ao trabalharem com a perspectiva de um currículo estabelecido a priori, 
têm dificuldades em fazer a ponte entre o que Freire (1992) denomina de “saber de 
experiência feito”, sendo na verdade, o acúmulo de experiências vividas, acervo de crenças, 
valores, das classes populares. Sabedorias que jamais deverão ser subestimadas, ou 
desprezadas, porque são resultantes do acúmulo da experiência sociocultural destes 
trabalhadores. Ser míope a esta cultura incorreria em grave erro científico. 
Freire ressalta a incompreensão que lhe rendeu muitas críticas, quando da defesa que 
fez em relação aos “saberes de experiência feito” das classes populares. Nesse sentido, ele diz 
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ser acusado de propor ao docente ficar girando ao redor dos saberes populares, ou seja, do 
senso comum de uma dada comunidade, não lhes possibilitando ir 
 
[...] mais além de suas crenças em torno de si-no mundo e de si-com-o 
mundo. [...] O que não é possível – repito-me agora – é o desrespeito ao saber 
de senso comum; o que não é possível é tentar superá-lo sem, partindo dele, 
passar por ele. (FREIRE, 1992, p. 84). 
 
O que Freire enfatiza é que tanto negar ou ignorar os saberes populares, quanto 
enaltecê-lo, apenas girando em torno deles, sem conceder o direito que estas classes têm de 
avançar, seria um erro epistemológico. Bem como, discriminar o que os educandos trazem de 
compreensão de mundo: 
 
[...] Sua fala, sua forma de contar, de calcular, seus saberes em torno da saúde, 
do corpo, da sexualidade, da vida, da morte, da força dos santos [...] O 
respeito, então, ao saber popular implica necessariamente no respeito ao 
contexto cultural. A localidade dos educandos é o ponto de partida para o 
conhecimento que eles vão criando do mundo. “Seu” mundo, em última 
análise é a primeira face do mundo mesmo. (FREIRE, 1992, p. 86). 
 
Respeitar o local não subentende que se deva utilizar como proposta metodológica de 
trabalho pedagógico uma concepção “focalista”; não se pode compreender uma proposta que 
parta da localidade de uma comunidade como supressão ou negação do universal (FREIRE, 
1992). Nesse sentido, o autor reitera sua preocupação com a perspectiva de um fazer 
pedagógico, onde 
 
[...] o regional emerge do local tal qual o nacional surge do regional e o 
continental do nacional como o mundial emerge do continental. [...] 
Assim como é errado ficar aderido ao local, perdendo-se a visão do todo, 
errado é também pairar sobre o todo sem referência ao local de onde se veio. 
[...] minha recificidade explicava minha pernambucanidade, que esclarecia 
minha nordestinidade que, por sua vez, clareava minha brasilidade, minha 
brasilidade elucidava minha latino-americanidade e esta me fazia um homem 
do mundo. Ariano Suassuna se tornou um escritor universal não a partir do 
universo, mas a partir de Taperuá. (FREIRE, 1992, p.87). 
 
Esta frase merece ser grifada, porque resume a grande dificuldade dos docentes desta 
escola, emergida a partir da discussão de sua Proposta Pedagógica: compreender a realidade e 
problemáticas locais, e fazer delas, o ponto de partida para as ações pedagógicas de inserção 
dos educandos no contexto maior, instrumentalizando-os para que possam lutar, defender e 
compreender bem as [...] situações locais que abrem perspectivas, porém, para a análise de 
problemas nacionais e regionais. (FREIRE,1992, p. 88). 
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Desta forma se compreende que os educadores progressistas do campo deverão 
conhecer e reafirmar modos de produção neste espaço, identificando práticas que devem ser 
superadas, contribuindo para avançar numa perspectiva de desenvolvimento socioambiental 
do campo. 
A escola vem tentando romper com esta dificuldade, que se constitui em um dos seus 
grandes desafios: buscar formas alternativas de encaminhamento da organização do seu 
trabalho pedagógico, condizentes com a realidade local. Nesta direção, não se pode deixar de 
fazer referência também, que mais importante que discutir temáticas no contexto escolar, é o 
tipo de predominância das relações sociais da escola, porque sua experiência cultural, 
vivenciada pelos seus sujeitos, legitima, na verdade, a concepção de mundo que se quer 
romper/conservar. (MOLINA e JESUS, 2004). Diante disto, buscamos analisar a base destas 
relações, no próximo eixo temático. 
 
3. Relação institucional e autoritarismo: 
Como o autoritarismo entra, permeia e está presente na prática provocando a inibição 
da criatividade e o enquadramento dentro de uma ética. Relação institucional nas escolas do 
Distrito Federal – Relações que permitem uma política pública calcada na reprodução do 
autoritarismo. Escola enquanto instituição cerceadora. Dentro desta instituição surgem: 
•  O medo e a raiva. 
•  Competição. 
•  Visão empresarial, mercadológica da escola. 
•  Isolamento. 
•  Exploração do trabalho. 
No contexto desta pesquisa, evidenciou-se a força e até mesmo certa facilidade, com 
que práticas e discursos mantenedores da atual ordem social, política e econômica, 
interpenetram e se apoderam do cotidiano escolar, cristalizando concepções de mundo, 
incorporadas muitas vezes de forma acrítica pela grande maioria da comunidade escolar e 
local. É nesse cenário que se produzem e se reproduzem formas de dominação e alienação, 
perpetuando condições favoráveis à política de desmantelamento da educação pública. 
Carvalho H. (2005) faz uma importante reflexão, explicitando o poder e a forma de 
perpetuação deste sistema com seu forte aparato de sobrevivência e organização, acontecendo 
“[...] graças a uma combinação de esquemas de força, de desarticulação e de persuasão 
ideológica [...].” (CARVALHO,2005, p. 7). 
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É forjado neste esquema conjuntural que o discurso ideológico das práticas 
empresariais tem penetração forte nesta instituição escolar, incorporando-se sem grandes 
barreiras no campo conceitual da prática pedagógica, dificultando a construção de elementos 
centrais da problemática da Educação do Campo neste cenário. 
Nesse sentido, atividades centradas na competitividade, no discurso da qualidade, na 
busca da satisfação dos clientes, típicos do campo da produção empresarial são transpostos 
para o campo da ação pedagógica e incorporadas nestes espaços pedagógicos. Nesse contexto, 
evidencia-se, por grande parte destes docentes, a incorporação dos processos educativos aos 
valores seletivos e excludentes da racionalidade capitalista. (Gentili e Silva, 2001). Na fala 
deste professor, podemos avaliar a transferência da semântica empresarial, para a educacional: 
 
João: [...] penso que para atrair a clientela é preciso fazer um bom trabalho 
com o aluno, dando boas aulas. E também através de um conselho 
participativo. 
 
A partir da concepção mercadológica, os alunos e suas famílias passam a se denominar 
“clientes” deste grande mercado em que se deseja transformar o sistema educacional. Nesta 
outra situação ocorrida no contexto de uma reunião pedagógica, a coordenação desta escola 
sugeriu ao grupo de docentes a realização de concursos e premiações para destacar melhores 
alunos em desempenho escolar e comportamento, como estratégia pedagógica, visando 
estimular a melhoria do rendimento destes, evidenciando, que 
 
[...] por meio do tipo de organização do trabalho pedagógico que seus sujeitos 
vivenciam e das formas de participação que constituem seu cotidiano [...] 
revelam as referências culturais das pessoas, educandos e educadores. E é 
trazendo à tona estas referências que elas podem ser coletivamente recriadas e 
reproduzidas. (MOLINA e JESUS. 2004, p.40). 
 
Durante esta discussão, a professora Celina cochicha baixinho para a pesquisadora: 
“[...] de acordo com meu seus estudos do PIE, temos que estimular é a cooperação e 
não a competição [...]” 
 
Nesse sentido, esta professora pediu à pesquisadora que fizesse uma interferência, 
porque não se encorajou a falar da sua discordância com estas propostas pedagógicas de 
caráter competitivo. Neste desencorajamento para expressar idéias contrárias, evidencia-se 
também a dificuldade de desconstrução de práticas autoritárias subjacentes às ações 
engendradas neste cotidiano escolar, levando o docente a formas de isolamento e 
comportamentos competitivos, como percebemos na fala da professora Celina: 
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Uma coisa que percebo aqui nesta escola é a questão do individualismo, isto 
existe sempre, não adianta... Chego, vou para minha sala, ninguém sabe o que 
eu estou fazendo lá dentro! Não sei se você trabalha muito livre... não é ter 
alguém para vigiar, mas é acompanhar. Não há acompanhamento, 
continuidade [...] Veja bem o que ocorre no Conselho Escolar, nos reunimos, 
discutimos os problemas dos alunos, colocamos as nossas dificuldades, e daí? 
Não há retorno. O que se faz depois? Não estamos em processo de melhoria, 
se estivesse tudo tão bem assim, nossos alunos não estariam em condições tão 
ruins de aprendizagem em que estão...O relatório final está lá todo bonitinho 
no papel e sabemos que as coisas na prática não estão assim [...] 
 
Explicitamente, também se coloca na fala desta professora uma outra situação gerada 
em decorrência da busca competitiva por dados que mostrem o rendimento positivo do aluno, 
forçando o alcance de metas de qualidade, através de estratégias de mensurabilidade, sem 
considerar o processo e as problemáticas locais, mas centrando-se no resultado final. 
Deste modo, passa-se a avaliar a qualidade educacional, para fins classificatórios e 
excludentes, selecionando os “melhores” dos “piores” alunos, as “melhores” das “piores” 
escolas. O critério de qualidade aqui e os fins da avaliação, são utilizados para diferenciar e 
dualizar. 
Nesse sentido, o problema não é avaliar, mas é para quê se está avaliando e 
classificando. (GENTILI E SILVA, 2001). Este parâmetro de avaliação, entende que 
 
[...] o ponto de referência para condenar a escola atual não são as 
necessidades das pessoas e dos grupos envolvidos, sobretudo aqueles que 
mais sofrem com as desigualdades existentes, mas as necessidades de 
competitividade e lucro das empresas. Como conseqüência, as soluções 
propostas pela via empresarial tendem a amarrar a reestruturação do sistema 
educacional às estreitas necessidades de treinamento da indústria e do 
comércio.[...] Adotar uma perspectiva diferente não significa negar a 
importância da preparação para o trabalho, mas colocar essa preparação num 
quadro que leve em consideração, principalmente, as necessidades e 
interesses das pessoas e grupos envolvidos, sobretudo aqueles já 
prejudicados pelos presentes esquemas – e não as especificações e 
exigências do capital. De novo, isso faz uma grande diferença. (SILVA, 
2001, p.25). 
 
Diante disto, este parâmetro mercantil aplicado para o sistema educacional, vendo de 
igual maneira tanto o urbano quanto o campo, reforça ainda mais a homogeneização que se 
deseja com este sistema: igualá-los em serventia ao projeto de desenvolvimento que se 
pretende global, retirando estrategicamente o Estado dos serviços essenciais de quem não 
pode pagar por eles, e abrindo espaço para: 
 
A privatização das empresas estatais brasileiras, a permissividade na 
concentração das terras nas mãos do capital estrangeiro e nacional, as 
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concessões para a exploração das florestas nacionais, a frouxidão das 
políticas fundiárias do Estado perante a apropriação privada de terras 
devolutas e públicas, o apoio financeiro aos bancos, as parcerias público-
privadas, as reformas da previdência, etc. evidenciam que o 
desmantelamento dos aparelhos do Estado tem objetivos muito claros: 
privilegiar a concentração da renda e da riqueza nas mãos dos grandes 
grupos econômicos nacionais e internacionais e fragilizar os apoios públicos 
[...] via a redução das políticas públicas sociais, à grande massa da 
população pobre. (CARVALHO H., 2005:11). 
 
Nesse sentido, subjacente à disseminação destas práticas pedagógicas, está o desejo de 
desestruturação, desnacionalização e privatização do sistema público educacional, sob a ótica 
monetarista, onde se passa a idéia de que a educação para ser de qualidade, não poderá ser 
gratuita. 
Nesta linha de análise, Freitas (1995) reflete que a questão não é discordar da 
qualidade, porque esta não é uma luta nova de pais e docentes. Trata-se de desvelar, através 
desta retórica, e dos constantes projetos governamentais de aferição desta qualidade, através 
de seus métodos de avaliações, porque 
 
O passo seguinte poderá ser repassar verbas apenas para escolas que atinjam 
determinados níveis de desempenho medidos pelo Estado, ou então, pelo 
positivo, repassar verbas às escolas que se comprometam a tingir os 
objetivos esperados delas – objetivos estes de realinhamento do ensino 
fundamental às necessidades da competitividade empresarial. 
(FREITAS,1995, 138). 
 
É com este intento ideológico que as forças conservadoras advogam que nem todas as 
escolas conseguem fazer ressonância aos objetivos de formação do novo perfil de trabalhador, 
portanto, só conseguirão sobreviver as que estão mais bem equipadas tecnicamente, com 
profissionais “altamente qualificados”. Processa-se desta forma, certo darwinismo 
educacional, em conjunto com o social. Justamente, no período em que o Estado retira, 
estrategicamente, os parcos recursos das instituições públicas. Uma infeliz coincidência? 
É neste contexto escolar que se vivencia, sistematicamente, um clima competitivo 
entre aluno-aluno, docente-docente, escola-escola, através da promoção intensificada de 
concursos internos e externamente, promovidos com prêmios entre melhores escolas e 
melhores professores e melhores alunos. 
Gentili (2001) faz uma analogia bem interessante desta prática empresarial no 
processo escolar, ao que ele denomina de “ideologia da pedagogia adotada pelo Mc 
Donald`s”, que busca perseguir metas de qualidade, (produção/atendimento) através do 
estímulo à competição entre seus funcionários. Deste modo, a escola adota estes princípios: 
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“noção de mérito”, “a função exemplificadora do quadro de honra” e a filosofia do “você 
pertence à equipe dos campeões”. 
Muitos pais e docentes não compreendem com clareza a implicação desta 
metodologia, e adotam este discurso de que a competitividade levará à qualidade. Também 
não é interessante para o Capital que se entenda os atuais moldes de reorganização estrutural 
do capitalismo e o desmantelamento do Estado no Brasil. Como clareia Frigotto e Gentilli 
(2001) tornando-o mínimo para o social e máximo para o capital, faz-se a transposição para a 
educação da retórica da qualidade, diabolizando o público como ineficiente e improdutivo, e o 
privado como a redenção de todos os males. Resta saber que compreensão conceitual de 
qualidade é esta: se preocupada com a formação humana ou do humano enquanto produtor de 
lucro para a nova ótica monetarista. 
Na complexidade deste cotidiano escolar, é importante fazer referência a um outro 
sentimento que surge em determinadas formas de relações sociais e que, percebido de modo 
muito freqüente, chamou a atenção desta pesquisa: a sensação de medo vivida por muitos 
docentes, ao mesmo tempo em que se mistura com fortes desejos de rompimento com as 
situações que levam a este sentimento. Durante o processo da entrevista, este medo estava 
subjacente nas entrelinhas de frases quase sussurradas, nas sentenças incompletas e na própria 
declaração dos docentes sobre este sentimento cerceador da liberdade e da criatividade 
humana. Mas afinal, de que têm medo? 
No livro de Freire e Shor (1986) com o significativo título de Medo e Ousadia - O 
cotidiano do professor, os autores dialogam entre si e produzem uma interessante abordagem 
sobre o medo. Nesse sentido, eles refletem que uma pedagogia crítica, dialógica, contra a 
lógica da formação para o adestramento, contra as forças hegemônicas engendradas em nosso 
meio, com a prevalência de uma formação para o mercado, pressupõe nadar contra a corrente. 
Esta analogia da correnteza mostra que a força hegemônica está do lado oposto. Ao 
fazer a opção por não se deixar levar pela corrente, sabe-se que riscos serão enfrentados, e é 
em decorrência destes riscos, que se explica grande parte dos medos, advindos de formas 
relacionais calcadas no autoritarismo: 
 
Os que estão abertos à transformação sentem um apelo utópico, mas também 
sentem medo. São afastados da convicção de que a educação deveria libertar. 
Viram as costas porque compreendem os riscos da política de oposição. 
Temem ser apontadas como pessoas que causam confusões. [...] Se se está 
na oposição, em vez de estar seguro dentro do consenso de establishment (o 
currículo oficial), arrisca-se a ser despedido, ou a não conseguir os cursos 
que se quer ministrar, ou para o horário que se quer, ou a licença que se 
pediu [...]. O medo da punição só pode ser uma porta aberta para outros 
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medos que bloqueiam o caminho da transformação do professor (FREIRE e 
SHOR,1986 p. 68 e 69). 
 
Este medo de se contrapor ao que está posto ou criar alternativas de práticas 
pedagógicas contrárias a uma ordem que se propugna como correta, faz parte do jogo de 
autoritarismo muito presente em nosso cotidiano escolar. Nesse sentido também, se faz muitas 
críticas à falta de criatividade do professor. Como ser criativo em contextos tão limitados, tão 
cerceados pelo medo de ousar a transformação, de fazer o diferente, se subjacente às políticas 
de educação existe um direcionamento sempre presente? Isto nos faz compreender Freire e 
Shor (1986) na seguinte reflexão 
 
[...] a criatividade na pedagogia está relacionada com a criatividade na 
política. Uma pedagogia autoritária, ou um regime político autoritário, não 
permite a liberdade necessária à criatividade, e é preciso criatividade para se 
aprender. (FREIRE & SHOR. 1986, p.31). 
 
Nas falas abaixo, registramos algumas referências às situações de medo, apresentando 
indícios de uma instituição ainda fortemente marcada pelo autoritarismo. Celina fala de sua 
angústia, quando no período de estágio probatório, e que não desejava contrariar a instituição, 
por medo de perder o emprego: 
 
[...] Estava no estágio probatório, achava que se fizesse algo, poderia ser 
demitida! Como era inocente! Na avaliação deste estágio probatório, a 
diretora me deu uma nota baixa, não gostei, não achei justo, mas não tive 
coragem nem de perguntar o porquê. 
 
Foi uma constante na fala de Celina, a forma como ela fala e tenta superar os seus 
medos: medo de perder a credibilidade em face do grupo, medo de ir contra seus princípios 
religiosos, medo de dizer não, de discordar para não contrariar as pessoas, não questionar o 
que está posto. Frutos de nossa educação para a submissão, para a subserviência: 
 
Não tinha coragem de falar as coisas, achava que deveria concordar com 
tudo. Devido à minha formação ter sido muito rigorosa dentro dos 
princípios da tradição evangélica, achava que tinha que ser muito correta! 
[...] enfrentamos muitas dificuldades em relação a nos expressar, por medo 
de magoar as pessoas[...].É bom poder falar, quando consigo me sinto 
aliviada, mas ainda falo pouco. 
 
Outra realidade constatada neste cotidiano escolar é a exaustão destes docentes, 
situação, como vem se evidenciando, não ser própria apenas do contexto dos educadores (as) 
que atuam nas escolas do campo, por que faz parte de uma política macroestrutural adotada 
pelo País. Mas refletimos na pertinência desta discussão e de suas conseqüências também para 
o campo, quando o Estado retira recursos essenciais destinados à educação, enquanto as 
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pressões por estas aumentam, seja por força da demanda, seja por uma maior conscientização 
das classes populares, reivindicando seus direitos básicos. 
Diante deste quadro, aumenta a exploração do trabalho docente, sem que haja 
melhoria de suas condições de trabalho. Caso que podemos avaliar no aumento do número de 
alunos (as) do Centro de Ensino Fundamental Pipiripau II, quando recentemente a Secretaria 
de Educação do DF, optou pelo fechamento de pequenas escolas rurais próximas, com a 
justificativa de que seria mais econômico pagar transporte para que estes alunos de 
deslocassem para as escolas maiores da região (processo conhecido como nucleação). 
Nesse sentido foi possível perceber o cansaço, seja dos docentes que estão em sala de 
aula, ou dos que estão em cargos de direção, porque estes também estão sujeitos a normas 
pré-estabelecidas, em que precisam mostrar resultados positivos para permanecerem em seus 
cargos. Conforme relato desta professora, quando ocupou a função de coordenadora 
pedagógica nesta escola: 
 
Celina: [...] Durante o período em que trabalhei como coordenadora 
pedagógica aqui, me senti explorada e fiquei muito cansada! Trabalhava de 
7h30 às 18h, a maior parte do tempo fazendo substituição em sala de aula, 
quando os professores faltavam! [...]  Fazia por obrigação e medo! [...] 
Submetia-me a isto, cumprindo jornada de quase 12 horas, sem reclamar, 
questionar nada [...] Fazia sempre a mais do que podia e deveria... 
Concordava com tudo! Quando os professores falavam algo que me ofendia, 
eu só ouvia, concordava com tudo, não dava minha opinião em nada![...]. 
Além disso, também, ministrei o curso dos PCNS (Parâmetros Curriculares 
Nacionais) para os professores de 5ª a 8ª séries (eu só com o curso de 2º 
grau!).  Quando a Regional de Ensino me chamou para ministrar este 
curso na escola (Projeto da Secretaria de Educação), falei para eles que 
não daria, não tinha condições! (Mas eles não aceitaram e me impuseram 
este desafio) [...]. 
 
Desta forma, grande parte destes docentes acabam subalternos e expostos a situações-
limites e cerceadoras da criatividade humana, desembocando em processos de intensa 
exploração de suas energias materiais e subjetivas, surgindo a sensação de impotência, 
insegurança, cansaço:  
 
Ana: Agora, estou um pouco triste aqui, porque sinto que posso dar mais de 
mim profissionalmente. Muita gente acha que estou aqui por estar [...] Como 
coordenadora pedagógica sou tudo e ao mesmo tempo não sou nada. 
Sinto-me um tapa-buracos. É aquela história, sou pau-para-toda-obra e 
com isto me sinto desqualificada.[...]. 
 
Estas situações relatadas por estes docentes, mostram a consciência que eles têm delas, 
e nessas condições e contradições, quando percebem que estão chegando à exaustão, lutam 
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contra a entrega, e a partir disto, sentem grande necessidade de transformar qualitativamente 
estas formas de comportamento e relações, como podemos avaliar na fala da professora: 
 
Celina: [...] estamos todos muito cansados, muito mesmo... muito 
estressados [...] A gente vê profissional hoje com todo tipo de dificuldades e 
tudo isto atrapalha! A maioria de nós, estamos passando por enormes 
dificuldades financeiras! [...]. Olha, com toda honestidade, às vezes dá 
vontade de largar tudo, tudo. [...] Na fraqueza preciso de ajuda, vou 
correr atrás [...] 
 
Ana:  Ainda tenho esperanças de poder fazer algo melhor 
profissionalmente.[...]. 
 
Os estudos de Freitas (1995) e Duarte (2003) ajudam a compreender que o capitalismo 
contemporâneo, para postergar sua sobrevivência, tem um claro propósito de aumentar a taxa 
de exploração da classe trabalhadora, tornando-a mais predatória e violenta. Gerando a 
fragilização desta, por meio da diminuição de sua capacidade de resistência e, neste sentido, 
fazendo-a recuar e imergir no fantasma do desemprego. 
14
 Este reordenamento do capital tem 
a explícita intenção de racionalizar gastos, aumentando a concentração de riquezas, 
postergando desta forma o seu colapso. Neste sentido, é primordial 
 
Distinguir claramente o projeto capitalista do projeto progressista. Somente 
assim poderemos aproveitar as contradições do sistema capitalista, em 
benefício das classes populares, e evitar a ingenuidade e a cooptação. Impõe-
se neste momento, clareza política e ideológica – projetos históricos claros. 
[...] A confusão ideológica e a falta de referências, não. A contradição como 
possibilidade de luta, sim; a “contradição” como justificativa de cooptação, 
não (CARVALHO H., 2005, p.28). 
 
4. Identidade pedagógica e formação do educador do campo: 
•  Identidade institucional x Identidade pedagógica – Conflitos 
•  Perfil do educador(a) do campo e sua formação profissional 
•  Brechas: professor (a) que tem vivência com o rural  – 
reconhecimento do valor da escola nesse contexto. Descoberta, compromisso, relação 
de amorosidade. 
Pensar a questão da Educação do Campo, enquanto concepção de mundo destoante da 
racionalidade dominante exige enfrentar desafios, preconceitos e ter uma clareza de práxis 
que possa dar conta de manter acesa a utopia. Porque se muitos intelectuais foram cooptados e 
 
 
14 Esta pesquisa registrou a situação de desemprego vivida por quatro esposos de professoras no contexto desta 
escola. 
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fazem discursos ardorosos a favor do agronegócio, a sensação de impotência e imobilização 
se acentua ainda mais, quando nos damos conta de que 
 
[...] os governos de oposição política hoje existentes no Brasil não abriram 
qualquer espaço político e ideológico para o debate e, menos ainda, para 
iniciativas que conduzissem a mudanças estruturais da sociedade. Portanto, 
eles se tornam, na prática, governos conservadores.[...] (CARVALHO 
H.,2005, p.11). 
 
Diante deste cenário, é que procuramos analisar a dificuldade de integração e 
compreensão dos educadores (as) desta escola com a realidade do campo, levando muitos a 
fazerem opções conservadoras, imersos que estão “na multiplicidade de sentidos em 
disputa”, relembrando Leff. 
Esta dificuldade de inserir-se e posicionar-se de maneira condizente com a realidade 
do campo corrobora a hipótese de que os atuais programas de formação específicos para estes 
docentes, realizados (quando estendidos a todos eles) de forma isolada, esporádica, não dão 
conta da profundidade que a complexa realidade do campo vem a requer, no contexto atual 
dos seus grandes dilemas e embates contemporâneos. 
Por outro lado também, não se pode separar o problema da formação deste educador 
(a), da responsabilidade que o Estado tem em fazer valer o direito à educação dos povos do 
campo, de seu caráter de universalidade, estendido enquanto conquista, a todos os povos que 
ali tentam sobreviver, enquanto coletivo social marcado historicamente pela desigualdade. 
Acrescente-se a isto, que não bastam políticas de formação e titulação, desacopladas das 
condições instáveis de trabalho nas escolas do campo, gerando a rotatividade destes docentes. 
(ARROYO, 2005). 
Esta instabilidade e rotatividade destes no local de trabalho, podendo mudar todo 
início de ano letivo, conforme normas do regimento das escolas públicas do Distrito Federal, 
onde se inclui de igual maneira os docentes das escolas do campo, leva-os a comportamentos 
subordinados para não mudar o local de trabalho, se este for o desejo, ou o contrário também, 
conforme podemos analisar a partir da fala abaixo: 
 
Celina: [...] Aceitei porque ela me disse que aqui nenhum dos 
professores queria ser coordenador pedagógico... Eu morrendo de 
medo, aceitei o desafio só para sair da escola em que estava. 
 
Estes docentes também relatam a forma arbitrária de destino às escolas do campo, 
colocando em evidência, que muitas conquistas da Educação do Campo, ainda estão longe de 
se materializarem na prática: 
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Ana: Do Paranoá vim para Planaltina. Estavam me enviando para a Zona 
Rural denominada de Café-sem-troco ou Curral Queimado. Relutei, pois 
não tinha como trabalhar nestas áreas rurais: eram muito distantes e não 
havia possibilidade de retornar para casa. 
 
João: Em relação a trabalhar em escola da zona rural da rede pública, isto 
também aconteceu, não foi por minha opção. Quando fui chamado a assinar 
contrato de trabalho, a Regional de Ensino desmembrou minha carga 
horária (40 horas semanais) em 20 horas de trabalho na Zona Urbana e 20 
horas de trabalho na Zona Rural [...] Mas hoje, se pudesse optar, faria a 
opção por permanecer aqui. 
 
A relevância destas questões nos faz pensar em toda uma conjuntura: expandir e 
redirecionar a formação destes docentes, centradas até então, na necessidade apressada das 
carências de titulação, e das formações aligeiradas para apenas fazer “adaptações” às 
particularidades do campo. 
Refletir também na qualidade destes cursos, se estes formadores têm raízes e saberes 
consistentes com esta realidade, cuidando de não ficar apenas na qualificação/titulação destes 
docentes. Pensar na identidade pedagógica de educador (a) que tenha coerência com esta 
realidade, além de lutar por formas adequadas de acesso e permanência destes, nestes espaços. 
Corrigindo, desta forma, o distanciamento histórico da formação dos profissionais do campo, 
tanto em relação à formação iniciada, quando a continuada. (ARROYO, 2005). 
Pensar a Educação do Campo exige, portanto, repensar com seriedade o perfil deste 
docente, porque 
 
[...] Essa imagem dos professores rurais como agentes “de fora”, não 
inseridos na dinâmica humana das comunidades a que servem é um dos 
traços mais funestos e mais decisivos da negação do direito dos povos do 
campo è educação. É um dos traços mais descaracterizados de sua formação. 
(ARROYO, 2005:4). 
 
Neste contexto, surge a reflexão: que identidade pedagógica teria este educador (a) do 
campo? Porque 
 
[...] Não basta a qualidade formal, marcada pela capacidade de inovar pelo 
conhecimento. É essencial não perder de vista que conhecimento é apenas 
meio, e que, para tornar-se educativo, carece ainda orientar-se pela ética dos 
fins e valores. (DEMO, 2003: 3). 
 
Reiteramos, desta forma, que não bastam qualificações no sentido de conhecimentos 
técnicos apenas. Ter atitudes de respeito, de valorização, de sensibilidade à cultura e 
identidade dos povos do campo é também uma questão essencial. Para tanto, o respeito, aliado 
à competência solidificada teoricamente na realidade de modos da produção de vida no 
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campo, em seus processos de lutas históricas e acolhida a seus saberes, são questões 
fundamentais no trato da Educação do Campo. (ARROYO, 2005). 
Nesta análise, a fala abaixo, de uma mãe, reitera a reflexão do professor Arroyo, 
(2005) quando problematiza a formação dos docentes que atuam nas escolas do campo, no 
sentido da rotatividade destes, que quando têm oportunidades de melhorar a titulação, não 
permanecem nestes espaços, pois inexistem políticas que postulem sobre as melhorias das 
condições de permanência destes no campo: 
 
Mãe: Ah, tem outra coisa que vou dizer: os professores que são bons, não fica 
aqui na Zona Rural não, vai pra escola da cidade. A gente sabe disso, os bons 
vão embora [...]. 
 
Aqui cabe uma importante ressalva, de acordo com os diálogos informais com a 
pesquisadora e a partir da convivência desta com o grupo, em momento anterior à pesquisa: a 
maior parte dos docentes desta escola não teve contato consistente com a luta política e 
referências de construção e conquistas no que diz respeito à problemática nacional da 
educação dos povos e docentes do campo. Para muitos, esta é uma abordagem nova, e de certa 
forma, complexa e difusa. Bem como, são desconhecidos destes os cursos de capacitação 
específicos para os docentes destas, ainda denominadas, em Planaltina, escolas rurais. 
Este desconhecimento se evidenciou, também, no contexto de discussão durante 
plebiscito ocorrido na escola, sobre mudanças de horário de funcionamento das atividades 
escolares (situação já comentada em detalhes, em outro eixo temático). Durante a discussão, a 
pesquisadora comentou com uma professora sobre os avanços de política para escolas 
públicas do campo, comentando também com a diretora, afirmando-lhe que existe amparo 
legal referente a horários e calendários diferenciados para estas escolas, ao que esta 
respondeu: “Aqui no Distrito Federal, não existe isso não!”. 
É nas interações sociais, em seus movimentos contraditórios vivenciados no dia-a-dia 
pelos docentes desta escola, que se percebem as potencialidades de mudanças. Quando estes 
reconhecem as contradições em que vivem, ao falarem sobre o trabalho pedagógico escolar, 
percebido por eles como fragmentado, e de certa forma, baseado em imposição de agendas 
prontas, centradas em comemorações dos eventos do calendário escolar e desfocado das 
problemáticas socioambientais do lugar: 
 
Celina: Uma coisa hoje que acho problemática, em relação à proposta 
pedagógica da escola [...] como nos é cobrado na coordenação pedagógica, 
fica centrada muito nas datas cívicas, comemorativas do ano. [...] A direção 
nos passa para realizarmos atividades em cima disto! Dia da secretária, dia do 
bombeiro, dia disto, dia daquilo! [...] estes projetos vêm descontextualizados 
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da realidade da comunidade escolar [...].Há outras coisas muito mais 
importantes aqui para serem trabalhadas, a questão da hantavirose, da água, o 
caso do próprio Postinho de Saúde que vai fechar. Por isso tem-se que ensinar 
o aluno a ser mais crítico, a correr atrás do que precisa, a saber fazer uma 
carta reivindicando, lutando por seus direitos! [...]. 
 
Ao mesmo tempo em que os docentes manifestam a percepção das contradições 
vivenciadas a partir das normas impositivas do sistema escolar, também evidenciam a 
dificuldade que trazem em si, ao lidarem com a realidade do campo. Por não haver clareza na 
compreensão destes problemas é que, precisamente, eles atravessam esta realidade, entretanto 
manifestam também o desejo de reorientação de suas ações, o que faz reiterar, no cotidiano da 
Educação do Campo, a urgente necessidade da formação continuada destes docentes: 
 
Celina: Falta-me conhecimentos (embasamentos) necessários para discutir e 
mediar meu trabalho em sala de aula nestes temas. [...] Nós éramos leigos 
aqui. Fizemos só o Magistério, e no Magistério, tudo é muito superficial, ou 
não tínhamos maturidade para assimilar o que foi trabalhado. [...]. O curso 
professor nota 10, que estou fazendo, sinto que ainda é muito pouco, me dá 
muito pouco ainda [...]. 
 
É a partir destas contradições vividas que nascem movimentos potencializadores de 
mudanças, como sinaliza este professor, ao manifestar a necessidade que tem em mediar o seu 
trabalho em sala, a partir do conhecimento da realidade local, ou da necessidade de torná-lo 
mais humano, como nos fala outra professora: 
 
João: [...] pretendo conhecer um pouco mais as famílias daqui. Estudar 
melhor esta comunidade [...]. 
 
Ana: Penso que não estamos aqui apenas para ministrarmos o ensino formal, 
mas para trabalharmos o lado humano, eu sinto assim. 
 
Celina: [...] Pretendo ficar aqui [...]. Quero que o que eu trabalhe em sala 
tenha utilidade na vida de meus alunos. Quero fazer a diferença... 
 
Esta necessidade que alguns docentes têm de criar vínculos e de se aproximar da 
realidade local é sentida de forma bastante interessante pela professora Ana, quando ela fala 
de seus desejos e das diferenças de percepção com uma colega de criação eminentemente 
urbana, se constituindo desta forma, em potencialidades de avançar qualitativamente, na 
construção de uma identidade de educador do campo: 
 
Ana: Sou uma pessoa do campo, construí imagens do campo que eu as 
projetei. No meu tempo, na roça, havia muita solidariedade: se uma família 
matasse um porco, partilhava com o vizinho. Tinha tempo para visitar os 
vizinhos, bater papo, realizar as trocas. Hoje aqui na Zona Rural trabalho 
com esta perspectiva, com estas imagens que criei. Por isso tento participar, 




 
133
conversar com as pessoas da comunidade. Até a professora Mara me 
chamou a atenção: [...] como é que você consegue falar, conversar com 
este povo... Mas o que vejo hoje: sinto que não posso mais confiar nas 
pessoas, me alertaram em relação a isso... 
 
Nesta direção, entendemos que o sentido e os valores que os movimentos sociais 
populares, na luta pela construção da Educação do Campo, carregam enquanto utopia, são 
bastante destoantes dos valores do mercado capitalista, porque [...] Enquanto o capital está 
interessado em preparar um novo trabalhador, nós estamos interessados em formar um novo 
homem. (FREITAS. 1995, p. 127). 
No contexto da II Conferência por uma Educação do Campo, colocou-se a questão em 
relação aos processos formadores (diferenciados) para os educadores e educadoras do campo, 
problemática sistematizada, a partir destas discussões, na DECLARAÇÃO FINAL desta 
conferência: Por Uma Política Pública de Educação do Campo, (2004, p. 21) onde o grupo de 
trabalho deste eixo temático, apontou algumas direções: 
♦  formação profissional e política de educadores e 
educadoras do próprio campo, gratuitamente; 
♦  formação no trabalho que tenha por base a realidade do 
campo e o projeto político-pedagógico da Educação do 
Campo; 
♦  incentivos profissionais e concurso diferenciado para 
educadores e educadoras que trabalham nas escolas do campo; 
♦  definição do perfil profissional do educador e da 
educadora do campo; 
♦  formas de organização do trabalho que qualifiquem a 
atuação dos profissionais da Educação do Campo; 
♦  garantia da constituição de redes: de escolas, educadores e 
educadoras e de organizações sociais de trabalhadoras e 
trabalhadores do campo, para construção e reconstrução 
permanente do projeto político-pedagógico das escolas do 
campo, vinculando essas redes e políticas de formação 
profissional de educadores e educadoras; 
♦  pólos de informática ligados á Internet para ampliar as 
possibilidades de pesquisa e de formação dos educadores do 
campo; 
♦  Financiamento por parte do Ministério da Educação e 
Cultura (MEC) para os cursos de formação e qualificação a ser 
negociados com as instituições de ensino superior em conjunto 
com os sujeitos do campo por meio das suas organizações, 
quanto aos conteúdos desses cursos, o tempo a ser realizado, 
os locais de encontro, respeitando a pedagogia da alternância, 
entre outros. 
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5. O sentido da Educação do Campo no contexto atual 
•  O campo da Educação do Campo 
•  O que precisa ser mudado 
•  O valor da escola no contexto rural 
Um dos princípios fundamentais da Educação do Campo é a construção de sua 
identidade a partir das reais necessidades de seus sujeitos. Para isto, é preciso que a escola 
investigue e compreenda como estes produzem sua existência cultural e material: quais são 
suas matrizes tecnológicas de produção, suas relações de trabalho, etnias e religiões. Além 
disso, como bem enfatiza a professora Ana, relembrando os seus tempos de vida no campo, a 
Educação do Campo pressupõe recriar e renovar valores humanos, a partir de estratégias de 
produção solidária, tanto materiais quando subjetivas e defendendo projetos de qualidade de 
vida social e ambiental dos povos que vivem do e no campo. (RAMOS, MOREIRA E 
SANTOS. 2004). 
Se estamos falando no sentido de uma escola viva, para sujeitos historicamente 
situados, é preciso indagar: qual é o campo da Educação do Campo? 
Está claro que é um projeto em construção, porque se alia a um projeto maior que se 
pretende para o Brasil. Não se dissocia, também, do projeto de Educação Nacional, e de 
projetos que se pretendem emancipatórios, portanto, o seu campo de lutas, deve se dar na 
política e na pedagogia. O projeto conservador tem explicitamente delineada a concepção de 
mundo que deseja, e usa de todos os meios para alcançá-la. É desta clareza que também 
precisamos. 
Carvalho H. (2005) relembra historicamente das estruturas que sustentaram e 
sustentam privilégios de classe nas bases da exploração do campo: a contínua e violenta 
exploração e expropriação dos trabalhadores rurais, desde as sesmarias, latifúndios, grileiros 
de terras e em tempos recentes, a ocupação privatizada das terras devolutas, e desta forma, o 
monopólio de nossa água doce, gás natural, minérios, petróleo, biodiversidade. É neste 
cenário, que a população do campo se vê privada dos bens que as classes hegemônicas deste 
país se utilizam para perpetuar e acentuar privilégios: terra, capital, crédito e educação. 
O campo da Educação do Campo se constrói e se reconstrói, portanto, neste território 
de disputas. É nesse sentido, que precisamos ter a clareza da concepção camponesa de mundo: 
 
•  A racionalidade camponesa é centrada na reprodução social da família com 
capacidade de gerar renda agrícola que lhe proporcione padrões de consumo familiar e 
de investimento produtivos crescentes, sem que estabeleça relações capitalistas 
(trabalho assalariado), centrada a priori, na obtenção e acúmulo do lucro; 
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•  A reprodução da vida é centrada no manejo socioambiental e cultural que 
mantém a reprodução biótica dos recursos naturais, não havendo rupturas entre o 
social e o ambiental, bem como promovendo também o enraizamento ético e social 
•  São portadores de esperança porque não destroem a vida, essa natureza 
biológica da qual fazem parte; 
•  São sinalizadores de um projeto de democratização da terra, das águas, dos 
saberes e de convívio criativo e harmonioso com os recursos naturais porque fazem da 
unidade familiar de produção fonte de renda e de riqueza que não objetiva uma 
acumulação impulsiva e destruidora como a determinada pelo lucro. (CARVALHO 
H.,2005: 18). 
 
Com isso surge a indagação: sabemos identificar claramente o que nega a concepção 
camponesa de mundo? É amplamente discutida a crise de identidade camponesa, como um 
conceito (não apenas como conceito, mas como sujeitos em extinção) que está posto na 
berlinda, ofuscado, sofrendo processos que colocam esta identidade em profunda crise de 
auto-afirmação. 
Na base destes conflitos, é que se compreende a importância da Educação do Campo, 
reivindicada pela população que luta e deseja permanecer nestes espaços, como podemos 
analisar nas falas dos alunos(as) desta escola: 
 
[...] não pretendo ir embora do Pipiripau, pois nasci aqui e aqui quero 
morrer. [...] Eu quero ir para a cidade só passear, lá não faz meu estilo. J. 8ª 
série. 
 
[...] Eu gosto de viver na área rural porque não tem a poluição que tem na 
cidade e também se eu sofro fome, tem fruta, na zona rural é de graça e na 
zona urbana é tudo comprado e eu não gostaria de viver na área urbana 
[...].J. 6ª série. 
 
Viver na área rural tem suas vantagens por um lado [...] mas por outro lado 
aqui é ruim, pois nesta escola só tem até a 8ª série e para podermos cursar o 
ensino médio temos que encaminhar para a escola da Taquara. Temos 
poucas faculdades públicas. Muitos de nós irá parar os estudos aqui por falta 
de condições financeiras. Eu gostaria de ir para a cidade só quando eu 
terminar o ensino médio, pois lá eu teria condições de trabalhar para 
continuar meus estudos já que meus pais não têm condições de pagar. (C. 8ª 
série.) 
 
 
 
Na fala da professora Celina, avaliamos também a importância da educação no 
contexto da realidade camponesa: 
 
Celina: Até os doze anos de idade morei no interior (Zona Rural). Éramos 
uma família muito pobre, muito carente financeiramente. Mas foram os 
melhores anos de minha vida! Brincávamos bastante. A minha primeira 
escolinha era muito carente, mas a professora era a melhor coisa. Esta foi a 
base da minha infância, fui muito, muito feliz. Trabalhávamos na roça 
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(trabalho braçal) para garantir nosso sustento. Na festa de romaria, 
juntávamos nossas sementes que sobravam do alimento e íamos vendê-las, 
com o dinheiro minha mãe comprou meu primeiro livro. Eu já lia porque 
meu pai, semi-analfabeto, havia me ensinado a ler antes de ir para a escola. 
 
Os elementos analisados anteriormente, nos levam a enfatizar a importância de se 
construir um acervo das concepções que docentes e educandos trazem a cerca da realidade do 
campo. Sendo que é a partir da explicitação, da interpretação e do questionamento destas 
concepções que orientam a vida destas pessoas, que se poderá rever ou reafirmar as 
convicções que carregam sobre o mundo, sobre a realidade vivenciada e sobre si mesmos. 
(CALDART, 2004). 
Desta forma, compreendemos que qualquer ponto de partida para se pensar em uma 
escola do campo deve considerar, como tentamos construir no processo desta pesquisa, e 
como nos fala Caldart (2004), o “inventário” das concepções que docentes e educandos 
constroem a cerca da realidade do campo, mas sabemos que não basta apenas explicitá-las. 
Urge também desconstruir as concepções negativas, como destaca Arroyo, (2004). Mas 
também não basta apenas desconstruir: que outras visões de mundo, de campo e de cidade 
poderiam emergir no lugar destes nexos? 
É esta a compreensão clara que os docentes do campo precisam carregar enquanto 
utopia. Qual seria, então, o campo da Educação do Campo, como interrogam Fernandes e 
Molina (2004). 
Arroyo (2004) lembra também, da urgência em desenvolver projetos em todas as 
instâncias dos meios educacionais, para desmistificar o imaginário destoante sobre a realidade 
do campo hoje, dos seus habitantes, e dos complexos processos educativos que ali deverão ser 
ensejados, colocando em “[...] ação as agências públicas capazes de pesquisar, analisar, 
diagnosticar com especial atenção essa realidade. [...]”. 
A escola do campo é algo a ser construído a partir do tempo e da vida dos que ali 
vivem, não é algo que irá partir de algum lugar exterior a esta realidade. Para isto, é preciso 
além da desconstrução de concepções negativas sobre o campo, incorporar emergencialmente 
à escola, a “[...] realidade dos sujeitos, realidade esta que não se limita ao espaço geográfico, 
mas que se refere, principalmente, aos elementos socioculturais que desenham os modos de 
vida desses sujeitos.” (RAMOS, MOREIRA E SANTOS,2004, p. 39).  
 
 
 




CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A tarefa de pesquisar a minha própria prática me levou à tomada de 
consciência de mim mesma. Vi-me como realmente eu era. Descobri que eu 
não era o que pensava que era. [...] Esse paradoxo da autoconsciência 
permitiu que eu descobrisse a minha própria inexistência [...] E à medida que 
olhava para os meus outros eus, fui me reconstruindo. A tarefa foi árdua! [...] 
Nessa relação com meus outros eus, transformei-me/fui transformada. 
Mediada por esses outros, desconstruí-me, passo a passo, produzindo uma 
outra em mim mesma, com os restos re-significados da professora que era. 
Compreender-me como sujeito que faz opções, imprimindo sua marca no 
contexto ao qual se insere, e que concomitantemente esse mesmo sujeito é 
sujeitado ao contexto que o constitui, marcou essa passagem. Ressignificando 
a mim mesma, aprendi a re-significar a outra que fui, que se deixava enganar 
pelos preconceitos.Tomei consciência de algumas dimensões econômicas, 
sociais, culturais, políticas do meu fazer e pensar, de meu ofício e da escola. 
De tudo isso, hoje sei, que não é possível ter “total” consciência. De todas 
essas marcas, o que tenho a dizer é que me constituí noutra mulher, noutra 
professora, noutra pesquisadora. Porque as palavras que foram costurando as 
partes desse texto e do meu texto se enredam, atualmente, de outras maneiras, 
buscando outras referências, buscando outras compreensões. Ainda que num 
determinado momento das minhas marcas acreditei que contestava a 
dominação ideológica. Mas no percorrer do processo da pesquisa fui me 
percebendo também marcada por essa dominação. E, também, tentando 
desmarcar-me com ela. O que o conjunto dessas marcas mostra é o percurso 
de uma professora em muitas, uma pesquisadora em muitas, uma pessoa em 
muitas; que a partir do momento em que questiona as próprias verdades, 
questiona as verdades que os outros lhe colocam. E que também se vê na 
contingência de construir, em determinados momentos, algumas verdades 
para o próprio trabalho. Verdades e a partir dessas verdades, eu construo 
outras verdades [...] (PEREIRA, 2003, p. 221) 
 
Em meio às adversidades e contradições vividas no contexto deste trabalho, inerente a 
uma sociedade de classes nos molde da nossa, norteei caminhos em busca de uma 
compreensão acerca desta realidade escolar, ao mesmo tempo em que estava inserida nesta 
mesma realidade, compreendendo em mim o que pensava que apenas no outro existia. 
Proceder à análise destas questões, não foi uma tarefa fácil. Sendo assim, as 
interpretações que aqui se constituíram são tomadas como processos iniciais, abertura de 
possibilidades, evidenciando a necessária continuação deste trabalho, que se propõe apenas 
ser um ponto de partida. 
Diante disto, retomo alguns pontos para refletir sobre a importância de ter realizado 
esta pesquisa, onde um deles foi à constituição da professora-pesquisadora. Durante o 
processo deste estudo, fui compreendendo melhor como este estudo nasceu do imbricar da 
minha história de vida e trajetória profissional. 
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Como educadora do campo, vivi esta oportunidade que penso ter sido fundamental em 
minha vida e quem sabe algum dia, todos os meus colegas que atuam ou vão atuar nas escolas 
do campo, possam ter este privilégio de acesso à formação continuada, referendada pela 
qualidade humana. Refletindo na fala acima, pude fazer nesta pesquisa o diálogo com minhas 
lembranças pessoais, e clarear pontos obscuros que povoam esta minha busca. Assim, 
enquanto jogo luzes em alguns nexos, outros pontos obscuros se revelam, portanto esta é uma 
busca que desencadeia outras tantas... 
Para compreender melhor quem eu sou, fiz por meio deste estudo, uma releitura de 
trajetória a partir das minhas raízes: alimentei-me da cultura camponesa que se inicia lá pelos 
anos de 1900, quando da chegada dos meus antepassados (bisavós) a este Cerrado ainda 
virgem, com toda sua intensidade e exuberância, vindo ocupá-lo nos moldes da economia de 
subsistência. No modelo econômico que impôs um novo reordenamento de ocupação do 
Cerrado, nos ensejamos na cultura urbana trazida pelo capital. Deste modo, ambas as culturas 
imprimiram em mim as suas marcas com grande vigor, por vezes acreditei que a primeira 
deveria morrer, pensando que a segunda seria a única e legítima forma de se viver, mas com o 
tempo fui percebendo a importância do que vivi na falta de respostas deste modelo de 
sociedade. Não posso dizer que estas foram águas tranqüilas de se navegar. 
Destes sertões onde vi brotar água cristalina, caliandras e outras espécies de flores de 
indescritível beleza, hoje brotam fome, miséria e violência. Seus campos de vegetação 
irregular e multicolorida, se homogeneízam em verdes tapetes: soja, capim brachiaria e 
outras sementes transgênicas que por aqui aportaram e redesenham um novo horizonte. Quais 
seriam as perspectivas que se desenham neste campo? 
Constituí-me a partir destes dois pólos rural/urbano, hoje compreendo que são lugares 
importantes dentro de uma sociedade, a partir de perspectivas de economias solidárias. Nesse 
sentido, é que a escolha para se viver nestes espaços deveria ser orientada por uma opção de 
vida, e não pelo forjamento externo ás necessidades humanas de sobrevivência nestes locais, 
como tem sido construída a história do campo. A expulsão do ser humano de seu território, 
guiada por uma forma de organização social, pautada unicamente pela ética economicista, que 
se sustenta apenas no acúmulo de bens materiais e consumo abusivo, não pode continuar 
determinando as regras de ocupação do campo/ cidade. Uma sociedade que se norteia apenas 
por esta lógica econômica, na ocupação de seus territórios, pode provocar grande 
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imprevisibilidade nas ações humanas, a partir do momento em que esta não se pauta por 
valores éticos de mútua respeitabilidade. 
O fato de ter vivido esta realidade, tanto no passado quanto atualmente como 
educadora do campo, me mobilizou a buscar uma melhor compreensão destas questões atuais, 
mesmo que minha formação profissional carecesse de aprofundamentos políticos e 
pedagógicos, que também, durante este trabalho, senti a dificuldade de se caminhar com os 
vazios desta formação. Mas minha historicidade, sempre falou mais alto, penso que isto foi o 
que me sustentou nesta caminhada, que de início senti muito pesada, mas depois foi 
adquirindo mais leveza, quando entendi melhor como as duas caminhavam juntas: a vida e a 
pesquisa. 
Posso dizer que minha participação na II Conferência por uma Educação do Campo, 
com todas as suas místicas e temáticas abordadas, foi um grande ponto de reencontro que me 
proporcionou melhor compreensão do sentido político da Educação do Campo, das lutas 
históricas no contexto da diversidade destes povos. Revivi ali, desde minhas raízes como filha 
de camponeses, até minha história no contexto atual de educadora do campo, enquanto 
experimentei também a sensação de outras possibilidades, de auto-superação, que me 
motivaram a querer avançar e compreender, dada a compreensão de que somos seres 
portadores de potencialidades, capazes de superações surpreendentes. 
Esta pesquisa também se sustentou, no fato de trabalhar no contexto em que escolhi 
como locus de estudo, o que me fez portadora de certos privilégios, mas também este fato me 
fez cercar de maiores cuidados porque a 
 
[...] visão do pesquisador que é sempre limitada em relação à totalidade de 
interações que se operam no contexto real, no plano concreto, podendo, 
nesse sentido, não abarcá-la com a profundidade necessária. Contudo, uma 
certa tranqüilidade para proceder a essa análise vem da compreensão de que 
a realidade nos é dada a conhecer segundo nossos valores culturais, e 
segundo parâmetros científicos capazes de dar sustentabilidade à nossa 
análise. (MACHADO, 2003, p. 301). 
 
Compreendendo que minha história me fez enxergar melhor esta realidade, embora 
sabendo que óculos gastos, podem turvar a visão, me guiei com este sentido de ciência, onde 
o objetivo inicial desta pesquisa foi analisar buscando compreender a forma de inserção da 
escola na realidade local. Para tanto, organizamos as categorias que emergiram do estudo do 
material construído no trabalho de campo, onde surgiram dentre outras questões que pontuam 
este cotidiano, as concepções dos docentes sobre a realidade do campo e que dão sentido a 
forma como o trabalho pedagógico da escola é articulado com o contexto local. Por este 
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caminho evidenciaram-se as dificuldades e potencialidades decorrentes da forma como esta se 
posiciona na realidade que a circunda. 
Para interpretação destas concepções, analisamos em Tuan, Carvalho I. e Leff, a 
importância dos processos históricos que sustentam determinadas categorias interpretativas 
dos espaços sociais, influenciando as formas do agir humano. Compreendemos a partir destes 
autores, que as interpretações que o indivíduo faz acerca de um espaço social, no caso 
específico deste estudo, os espaços rurais e urbanos, vão ressignificar as ações humanas, 
porque estas não são atos impensados, resultam das concepções pessoais, que por sua vez são 
construídas a partir das experiências socioculturais e políticas vividas pelo indivíduo em sua 
trajetória de vida, das escolhas que fez e das razões destas escolhas. Portanto a cultura, a 
sociohistória do sujeito é o filtro do olhar deste para o meio ambiente que o circunda. 
Isto nos levou a compreender que a polarização no modo de atribuir sentidos para 
estes espaços: rural e urbano, se ampara em interpretações históricas que culminaram na 
profunda ruptura nas relações entre os humanos e a natureza nas sociedades capitalistas, onde 
o seu desenraizamento ocorreu de forma tão brutal, que estes se colocaram como seres á parte, 
e não como seres que também fazem parte desta mesma natureza. 
A partir da lógica economicista que passa a cingir e reordenar a distribuição humana 
pelos territórios e que fazem destes, espaços de disputa entre sociedades com alternativas 
diferentes de modos de produção de vida, compreendemos a exploração brutal do agronegócio 
no modelo contemporâneo de ocupação do campo, e na reprodução desta forma de ocupação 
na Bacia Hidrográfica do Ribeirão Pipiripau, inserida outrora na exuberância dos cerrados 
nativos, não se diferenciando muito do modelo agrário do restante do país. 
Diante disto, compreendemos também o sentido político da luta por uma Educação do 
Campo, e no decorrer deste estudo, nos questionamos ao olhar para a escola do Núcleo Rural 
Pipiripau II e a comunidade na qual se insere: qual o sentido das concepções que estes 
docentes carregam? Como estas concepções se ressignificam no contexto pedagógico escolar 
local marcando a forma de inserção desta escola? A compreensão da origem histórica destes 
processos, ajudou-nos a interpretar a “multiplicidade de sentidos em disputa” nesta escola, 
nos evidenciando ser uma das causas que dificultam uma articulação mais consubstanciada 
desta com as reais necessidades locais. 
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Através das categorias interpretativas que emergiram deste contexto de disputa de 
sentidos neste espaço escolar, subjacentes às concepções que estes docentes carregam sobre a 
realidade local, analisamos desde a concepção idílica de campo, como espaço alternativo à 
situação caótica das cidades, até o sentimento de aversão a este espaço. A concepção que 
percebemos em maior evidência foi a concepção de campo como espaço que possibilita o 
contato prazeroso com a natureza, como ente intocável, que deverá ser preservada da 
interferência predatória humana, ou seja, alguns docentes mostram preocupação com as 
questões ambientais locais, mas ainda não avançaram na compreensão das questões 
econômicas que geraram estas questões. 
O perigo deste olhar romantizado está em trazer para este cotidiano escolar, o perigo 
do olhar não “implicado”. Como observa Leff: é a percepção idílica do meio ambiente, que 
leva os sujeitos a se tornarem não implicados com a realidade que se vive. Como podemos 
analisar na fala desta professora, ao descrever como foi sua participação na construção do 
mapa da região: 
 
[...] a única pessoa que tem lugar neste mapa sou eu! Eu tenho um 
lugar aí, só meu! Este lugar é um desvio que existe na passagem pela 
ponte, composto por uma mata fechada. É muito bom ali. [...] As 
primeiras coisas que observo aqui e que me dão enorme prazer 
são as pontes, o rumo da casa [...]; são ambientes bastante 
agradáveis! 
 
Ao analisarmos estas concepções de campo, compreendemos em Tuan, quando ele 
aponta para a necessidade de estar imerso na realidade para apreendê-la em seu contexto total, 
porque falta ao olhar da perspectiva de visitante/ turista, a profundidade e a criticidade de 
quem vivencia uma realidade. Deste modo, entendemos que poderíamos pensar dentre outros 
fatores no contexto maior da Educação do Campo, na formação da identidade de educador do 
campo que poderá se construir a partir da sua identificação e imersão com a realidade deste 
ambiente. 
Para compreender melhor uma realidade, é importante inicialmente, ter empatia com o 
lugar e seus habitantes, construindo o pertencimento posterior pelo envolvimento ético 
político inerentes a uma postura de educadores envolvidos numa realidade que requer tomada 
de decisões, em face de gravidade dos problemas que ali surgem. Isto nos leva a avaliar neste 
estudo, que as concepções que os docentes que atuam no campo carregam sobre esta 
realidade, podem contribuir para que este projeto de educação avance ou recue, de acordo 
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com a força organizadora destes sentidos, no direcionamento do plano político e pedagógico 
escolar, ou mesmo da dificuldade de direcionamento deste plano, em torno de um projeto 
emancipatório maior, diante das questões vividas pela comunidade local. 
Nesse sentido, levantamos alguns questionamentos: é possível construir um projeto 
alternativo de Educação do Campo, sem se construir uma identidade de educador do campo e 
este permanecer atuando nestes espaços, com uma referência de vida, que se pressupõe 
hegemônica como a cultura urbana modelada pelo capital? Ou de educadores que carregam a 
concepção de desenvolvimento do campo como espaço do agronegócio, quando esta se 
legitima pelo discurso da lógica do mercado no direcionamento das relações interpessoais 
neste cotidiano escolar? Ou ainda dos que não estão “ implicados” nem com uma realidade 
nem com outra? Porque estes, na suposta neutralidade de suas opções, também contribuem 
para a permanência do modelo hegemônico de desenvolvimento rural. 
A escola, como avaliamos, vem tentando superar estas dificuldades, mas ainda lhe 
falta um projeto articulado ao conhecimento político das questões agrícolas e agrárias locais, 
onde esta não se coloca ainda como escola do campo, mas como uma escola no campo. Esta é 
uma situação complexa dentro da organização das escolas da área rural de Planaltina Distrito 
Federal, onde inexiste uma política diferenciada em relação ao trato das questões da educação 
e educador do campo, como nos evidenciou neste contexto, na forma de destino dos docentes 
a estas escolas, porque a mesma política de lotação para as escolas urbanas se aplica a escolas 
rurais. No momento, o único diferencial é uma gratificação em termos salariais a estes 
docentes. Fator que desacoplado de outras políticas como a formação continuada e inicial, 
pode levar o educador, com seus salários bastante defasados, a quererem trabalhar nestas 
escolas apenas pela gratificação ou pelo “sossego” do lugar. 
É possível no momento, a construção de uma pedagogia do campo nesta realidade 
escolar? Este estudo acredita que algumas situações necessitam ser rompidas para que estas 
discussões possam avançar. Aponta, portanto, além da reorganização das políticas de destino 
dos docentes as escolas do campo, e da formação mais direcionada a esta realidade, a 
necessidade da construção de um perfil de educador do campo, como discutido acima. 
Inicialmente, este estudo acreditou poder contribuir por meio do desvelamento das 
categorias interpretativas destes docentes acerca da realidade local, onde se compreende a 
urgência da capacitação destes docentes, como a que se iniciou no curso “Espaço e Lugar – O 
Ambiente como Mundo Vivido”. Portanto, avalia-se que as formas de capacitação devem se 
realizar de acordo com a realidade do contexto local vivida pelos docentes e de suas 
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concepções e não através do que os órgãos gestores destes cursos pensam que estes 
necessitam, como vem ocorrendo (capacitação homogeneizada tanto para os docentes do 
campo quanto para os da cidade), mas de forma mais direcionada a estas questões. 
Outro fator percebido neste cotidiano é a dificuldade de deslocamento do professor 
para realização dos cursos de capacitação. Nesta escola, o problema maior é questão do 
horário de trabalho dos professores das séries iniciais do Ensino Fundamental. Este motivo 
tem sido causa de intensas discussões no interior desta escola, pela luta destes por mudança de 
horários que lhes possibilitem sair em busca de cursos de capacitação, pois da forma como 
está, estes não conseguem realizá-los. Pelas longas distâncias, fica inviável chegar no horário 
de ministrar as aulas. Neste sentido, é que as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica 
nas escolas do Campo, poderia ser uma forma de embasar estas discussões, não só de acordo 
com as necessidades destes docentes, como também atender as necessidades da comunidade, 
em relação aos dias e horários de colheita na agricultura: 
 
Art. 7º É de responsabilidade dos respectivos sistemas de ensino, por meio 
de seus órgãos normativos, regulamentar as estratégias específicas de 
atendimento escolar do campo e a flexibilização da organização do 
calendário escolar, salvaguardando, nos diversos espaços pedagógicos e 
tempos de aprendizagem, os princípios da política da igualdade. 
 
No Distrito Federal, esta situação de flexibilização do calendário escolar, ainda não é 
algo construído. Sendo até do desconhecimento da direção da escola, como focou evidenciado 
durante reuniões para estas discussões. 
Nesta escola, outra questão evidenciada e que avaliamos também impedir propostas 
alternativas de Educação do Campo, é a forma como esta incorpora os discursos 
mercadológicos, podendo assim caminhar na legitimação do novo reordenamento do capital 
no campo. É amplamente discutida, a conseqüência deste reordenamento das relações de 
trabalho pelo capital, que tem se mostrado altamente seletivo onde no campo, o desemprego 
empurra ao êxodo rural, provocado pela complexificação destas novas tecnologias, 
repercutindo de forma extremante violenta neste modelo agrícola de produção. Assim, é 
importante problematizar nesse cotidiano, as conseqüências da adoção de uma pedagogia da 
competição que valida o caráter eliminatório das leis que regem o mercado, e discutir porque 
estas não podem ser as mesmas das relações humanas que se querem solidárias. 
Sendo assim, não basta que a escola se paute por projetos pedagógicos, ditos 
emancipatórios, se as relações que permeiam a base destas interações sociais, na escola, 
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permanecem ainda, atadas a valores contrários aos princípios de uma comunidade solidária, 
tanto nas relações: aluno(a)-docente, como docente-direção, direção-aluno(a), aluno(a)-
aluno(a), comunidade escolar-comunidade de pais. Refletimos ser importante repensar a 
natureza das relações sociais, ensejadas neste cotidiano escolar e que permeia a organização 
de seu trabalho pedagógico. 
Nesta direção, percebe-se que uma das lutas da Educação do Campo é justamente pelo 
desatrelar dos valores individualistas, um dos pilares do capitalismo, para se assentar em 
outras concepções de valores humanos, residindo nisto também, o seu caráter conflitante entre 
as necessidades humanas e as necessidades da lógica do mercado. 
A partir desta compreensão, avalia-se que estes docentes necessitam, ao mesmo tempo 
em que possam ser capacitados para problematizar no contexto escolar, as situações de vida 
desta comunidade mediada pelo olhar da criança como nos reflete Reis, (2005)
15
 de serem 
também problematizados acerca do sentido político e econômico que filtram suas concepções 
a cerca da comunidade local, no contexto do modelo econômico maior do país. Desta forma, 
procura-se desconstruir e reconstruir formas de interpretação, que não sejam contributivas da 
permanência de modelos perpetuadores de morte e exclusão socioambiental. Mas que ao 
contrário, possam se somar à luta pelo desenvolvimento de alternativas ao que aí se impõe 
como legítimo. 
Diante destas questões, é importante ressignificar os sentidos em disputa nesta escola, 
ensejada pela força da economia e política local que legitimam poderes desiguais na formas 
de ocupação desta bacia. Desta forma, aí se reproduz uma comunidade rural marginalizada e 
periférica no contexto do Distrito Federal, onde Planaltina contribui com a maior área rural do 
DF, e também com um dos seus maiores índices de pobreza, analfabetismo e menor índice de 
população com nível superior como nos apontam os relatórios da CAESB (2001). 
Perceber as dificuldades de inserção da escola na realidade local, não invalida os 
pontos positivos dos trabalhos que vem se realizando. Sendo evidente os esforços da direção e 
dos docentes nas lutas diárias que vem travando para acertar estes caminhos e das 
dificuldades vividas, porque esta complexidade, não está apenas no interior desta instituição, 
mas também aí se repercute com todas as suas contradições e problemáticas. 
Esta escola precisa trabalhar para avançar no que traz de positivo: sua luta por laços de 
vínculo com a comunidade local, e não apenas com os setores ligados ao poder econômico 
 
 
15
 Sugestões feitas por Reis (2005) durante a apresentação do Projeto de Pesquisa no processo de qualificação. 
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que aí se inserem. Outra questão que se mostra importante é o resgate das formas de trabalho 
cooperativo através dos mutirões com a comunidade, como nos mostraram a história da 
escola. Porque estes foram perdendo forças? Esta é uma interessante temática que a escola 
poderá investigar como forma de resgatar valores e antigas formas culturais de organização 
solidária dos habitantes do campo. 
Desse modo, para redirecionar sua forma de inserção na comunidade local, esta escola 
poderá lutar por uma ética que considere os valores e culturas não alimentadoras de exclusão, 
como nos aponta o Parágrafo único das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 
Escolas do Campo: 
 
A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às questões 
inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios 
dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência 
e tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de 
projetos que associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade 
social da vida coletiva no País. 
 
A partir daí, abrem-se caminhos para que o processo de aprendizagem ensejado a 
partir do real que se vive, possa superar a dicotomização a partir dos antagonismos entre 
escola e comunidade na qual se insere, com todos os conflitos de necessidades e interesses 
que neste cotidiano se mostrou, mas vir a ser instaurador da práxis e não da prática: dicotomia 
entre o fazer e o pensar na qual somos formados. Freire (2003) aborda que a forma de 
trabalho alienada instaurada pelo capitalismo, que se colocou antagonicamente ao capital, 
como forma de acumulação por meio da exploração assalariada do trabalhador, separa 
trabalho braçal do trabalho intelectual. Separação muito forte também no imaginário 
camponês, como ouvi dos meus avôs e agora dos meus alunos, ao falarem da importância da 
escola em suas vidas: 
 
A importância de estudar é que não pega serviço pesado, não trabalhar no 
cabo da enxada. P. H. 6ª série. 
 
Esta é uma questão muito complexa no interior da escola no contexto capitalista, e que 
se mostrou no cotidiano desta escola, que nasce da ruptura de seu conteúdo com o mundo do 
trabalho, portanto, alienada da base material da existência humana. Não no sentido de 
trabalho na lógica do mercado, mas no sentido de trabalho que é de fundamental importância 
para a escola do campo, com o significado de preparar para o trabalho material que ao mesmo 
tempo em que produz o substrato da vida humana, produz conhecimento a partir da relação 
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direta deste com [...] trabalho socialmente útil, como princípio educativo [...]”. (FREIRE, 
2003 p. 97), é para este mundo do trabalho que nos aponta o Parágrafo único das Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo: 
 
Art. 4º O projeto institucional das escolas do campo, expressão do trabalho 
compartilhado de todos os setores comprometidos com a universalização da 
educação escolar com qualidade social, constituir-se-á num espaço público 
de investigação e articulação de experiências e estudos direcionados para o 
mundo do trabalho, bem como para o desenvolvimento social, 
economicamente justo e ecologicamente sustentável. 
 
É com esta perspectiva de trabalho centrado na multiplicidade da formação humana, 
que esta escola poderá se orientar: potencializando seu currículo a partir das necessidades e 
saberes locais. Diante disto, percebemos que o trabalho com utilidade social poderia ser uma 
questão para esta escola pensar, como forma de não se antagonizar com as necessidades desta 
comunidade. Esta se mostrou ser uma região de produção agrícola, mas com um modelo de 
exploração dominante nos moldes do atual desenvolvimento rural, com acentuados níveis de 
desigualdade social, onde a história de trabalhadores intoxicados com agrotóxicos parece não 
mobilizar interesses das autoridades e de pesquisas para esta região, bem como a utilização de 
pivôs centrais pelos grandes produtores, a lavagem de areia no ribeirão pipiripau, ações que 
continuam impunes. Desta forma, percebemos a necessária e urgente reformulação das formas 
de produção econômica sustentáveis neste local, onde vemos a importância desta ser uma 
escola do campo e não no campo, como demonstra ser. 
Com este estudo podemos apontar também, que os Assentamentos (MST) que ali estão 
se instalando, contribuem de certa forma, para desestabilizar o modelo de ocupação e 
produção nesta região, fazendo emergir nesta comunidade, discussões que indiretamente 
questionam até mesmo o modelo de escola ali existente, onde registramos falas dos docentes 
que apontam nesta direção: 
 
Maria: Esse pessoal do sem terra, tem uma visão muito crítica do Governo, 
eles vem aqui na escola, querem saber disto, daquilo, não aceitam as coisas 
assim tão facilmente, eles são muito bem preparados nesse sentido, querem 
saber mesmo dos direitos deles. [...] Veio uma mãe aqui na escola 
questionando que a filha dela não estava aprendendo nada [...]. 
 
Rita: Eles têm uma organização muito forte. 
 
Como podemos avaliar, a relação da escola com a realidade local, passa primeiro pela 
compreensão política da realidade do campo, inserida no contexto histórico de luta maior que 
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se constitui em desafio a ser superado no interior desta escola. Diante disto refletimos, que os 
cursos de capacitação, em termos de construção de conhecimentos formais, referentes à 
dinâmica da realidade local e atual, são extremamente importantes, porém, sozinhos, não dão 
conta da complexidade exigida. 
Nesta direção, refletimos ser necessário um trabalho multidisciplinar: ao mesmo 
tempo em que tenta romper com o conhecimento fragmentado da realidade local, possa 
superar também, com a base das relações autocentradas. 
Assim, a escola deverá mobilizar seus esforços, viabilizando a construção de espaços 
democráticos, que privilegiem ações pedagógicas que possam engendrar valores humanos, 
tanto no sentido de solidariedade, coletividade, quanto na construção e reconstrução 
permanente da auto-estima destes alunos (as), porque a forma como o professor (a) vai olhar 
para estes, com expectativas negativas, ou positivas em relação a sua cultura, vai fazer uma 
enorme diferença, na forma como estas pessoas vão se olhar. 
Relações positivas, de respeito às tradições e valores, é uma das formas que a escola 
poderá resgatar ao homem do campo, a dignidade perdida, em uma sociedade que sempre 
valorizou o trabalho intelectual em detrimento do trabalho rural (braçal). Nisso se reside 
também, a desconstrução de preconceitos contra as pessoas do campo, incluindo também o 
educador que ali atua. 
Outro ponto que observamos no interior desta escola foi como a instituição 
educacional do Distrito Federal constrói o direcionamento de suas decisões, limitando as 
atividades docentes, que muitas vezes envolvidos em situações de opressão e medo, 
exteriorizam sua revolta, contra si próprios enquanto categoria de classes. Nestas 
contradições, sentimos a impossibilidade do próprio sistema em continuar, evidenciando a 
falência de relações sociais opressivas, quando os docentes mostram comportamentos de 
negação, de rejeição às arbitrariedades, fazendo ruir o próprio sistema opressor, que não dá 
conta de lidar com formas alternativas que o professor cria, como autodefesa as situações 
adversas. 
A ciência e a tecnologia, não se pode negar, trouxeram progressos e inúmeros 
benefícios hoje à realidade do campo, mas não se regulou por determinados valores éticos que 
penso serem validados em qualquer sociedade de existência atemporal: o respeito a toda 
forma de vida, porque penso ser mais grave que a destruição social e ambiental que vivemos, 
a indiferença do olhar não implicado com a realidade que se vive. 
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Há neste contexto, a necessidade de uma maior clareza do sentido político da educação 
e da importância desse sentido, na construção de um projeto pedagógico potencializador, 
condizente com as demandas de um meio rural em profunda transformação. 
 
Sentimos esta urgente necessidade de interferência na realidade, no contexto de 
ocupação da Bacia do Núcleo Rural Pipiripau II, que se insere no contexto histórico de 
colonização do país, por sua vez inserido no âmbito maior da globalização do capital, nascido 
da pretensa ocidentalização cultural, política e econômica do mundo. Portanto, a luta por uma 
Educação do Campo, passa por outras lutas que pretendem uma utopia libertária, e que poderá 
caminhar em sentido contrário do que aqui veio: do local para o global. É nesse contexto que 
a Educação do Campo tem: 
 
[...] o papel de fomentar reflexões que acumulem força e espaço no sentido 
de contribuir na desconstrução do imaginário coletivo sobre a relação 
hierárquica que há entre campo e cidade; [...] A Educação do Campo, 
indissocia-se da reflexão sobre um novo modelo de desenvolvimento e o 
papel para o campo nele. Deve fortalecer identidade e autonomia das 
populações do campo e conduzir o povo do Brasil a compreender haver uma 
não-hierarquia, mas complementaridade: cidade não vive sem campo que 
não vive sem cidade. A Educação do Campo procura romper com a 
alienação do território, construindo conhecimentos a partir da relação local – 
global – local. ( FERNANDES E MOLINA, 2004, p.68). 
 
É nesse contexto maior de lutas, que a Educação do Campo, faz ponto de confluência 
com questão ambiental da qual não se separa, porque a problemática ambiental não apenas 
questiona problemas ambientais, mas o modo de produção que os geraram. Assim também 
entendemos que ambos são projetos em construção. Nesse sentido, não se trata aqui de se 
contrapor à Educação do Campo à educação da cidade, que vivem situações igualmente 
graves. Trata-se de compreender o que cria necessidades diferenciadas nestas realidades. 
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ANEXO A. 
Agenda da Reunião Pedagógica 
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Anexo B. Publicação das ações da escola no Almanaque da Estação Ecológica de Águas 
Emendadas 
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ANEXO C. 
Publicação das ações da escola, com o planejamento do curso ministrado na escola 
 
No sentido de atender à demanda gerada pela comunidade escolar do Centro de Ensino 
Pipiripau II, no que se referia à carência por informações a respeito do processo de concessão 
de outorga da utilização dos recursos hídricos, que se encontra em andamento na comunidade, 
e ao desejo por uma melhor compreensão dos aspectos ambientais referentes à Bacia 
Hidrográfica do Ribeirão Pipiripau, foram iniciados diálogos com o Centro de Ensino 
Fundamental do Pipiripau II, que resultaram na construção de uma proposta de ação prática e 
coletiva, que, em consonância com o Projeto Político-Pedagógico da Escola, integrou a 
Escola, a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Distrito Federal – SEMARH-
DF, o Centro de Desenvolvimento Sustentável – CDS/UnB e a Faculdade de Educação da 
Universidade de Brasília FE/UnB. 
 
A partir desta proposta ficou estabelecida a realização de oficinas de capacitação, por 
parte da Diretoria de Educação Ambiental da SEMARH-DF, com a colaboração do 
CDS/UnB. Tais oficinas resultaram em um Curso de Capacitação para Professores e demais 
Servidores, perfazendo um total de 40 horas/aula, onde, por meio da troca de saberes, os 
atores envolvidos no processo de construção do conhecimento passaram a desenvolver uma 
reflexão sobre o modo como vemos o meio ambiente e a análise da percepção ambiental 
vivenciada pelo grupo, buscando entender as formas com que este aspecto se configura nas 
práticas da comunidade escolar. 
 
  Tendo sido iniciado no dia 31 de março de 2005, contando com duas turmas e 
encontros quinzenais, as ações, realizadas dentro da escola em momento de coordenação 
pedagógica dos professores, têm encerramento previsto para o mês de outubro de 2005. Os 
temas que nortearam os debates realizados durante a capacitação foram: 
 
Primeiro encontro - Fundamentos de Cartografia 
 
Segundo encontro –
 Uma Visão Subjetiva do Espaço
 Percepção espacial; 
 Análise multitemporal do uso e ocupação do solo do Distrito Federal. 
 Bacia Hidrográfica – Definição 
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Terceiro encontro – 
Bacia Hidrográfica do Ribeirão Pipiripau – Uma visão objetiva do 
espaço
 O espaço vivido; 
 A sub-bacia hidrográfica do ribeirão Pipiripau 
 Mapeamento de atores da comunidade do Pipiripau II. 
 
Quarto encontro – 
A subjetividade e a visão da realidade ambiental local
 A comunidade do Pipiripau II e suas origens; 
 As percepções, uma realidade objetiva da sub-bacia hidrográfica do 
Pipiripau (trabalhando com fotografias) 
 
## Atividade de campo I – Conhecendo a sub-bacia hidrográfica 
 Visita à nascente do ribeirão Pipiripau (Estado de Goiás); 
 Visita à Associação de Pequenos Produtores; 
 
Quinto encontro – 
Instrumento de Gestão Ambiental e de Recursos Hídricos
 
 Políticas públicas e meio ambiente; 
 Educação Ambiental; 
 Legislação ambiental, e 
 O papel da Escola no contexto ambiental 
 
Sexto encontro – Projeto Político-Pedagógico e Avaliação 
 
 Análise de fotografias produzidas pelos participantes das oficinas; 
 Projeto político-pedagógico da escola; 
 
 
##Atividade de campo II com encerramento e avaliação das atividades desenvolvidas – a 
ser definida pelo grupo, conforme o resultado da avaliação das ações realizadas.## 
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As atividades são coordenadas e ministradas pelo Professor Cristiano de Souza 
Calisto, servidor da Diretoria de Educação Ambiental da Secretaria de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos – SEMARH-DF e Mestrando do Centro de Desenvolvimento Sustentável 
da Universidade de Brasília, onde desenvolve o projeto de pesquisa: O AMBIENTE COMO 
MUNDO VIVIDO - Uma Abordagem do Espaço segundo a Geografia Fenomenológica. 
 
Entre os resultados de tal atividade pode-se destacar o registro da percepção ambiental 
dos educadores daquela escola, elemento fundamental para a orientação das ações, em sala de 
aula, em prol do Desenvolvimento Sustentável e da construção de novas metodologias em 
Educação ambiental. Além das diversas ações voltadas para a questão ambiental 
desenvolvidas pelos professores junto a seus alunos. 
 
As ações realizadas na sub-bacia hidrográfica do Pipiripau contam com a orientação 
das Professoras Doutoras do CDS/UnB Lais Mourão Sá e Glória Maria Vargas. 
 
Mais informações: 3325 6832 
http://www.semarh.df.gov.br/ - Acesso em 4 de outubro de 2005 
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Certificado de participação no curso: Espaço e lugar. O Ambiente como mundo vivido. 
Uma percepção ambiental da sub-bacia hidrográfica do ribeirão Pipiripau. Planaltina-
DF 
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ANEXO E. 
Certificado da pesquisadora da participação na II Conferência Nacional do Campo “Por 
uma política pública de Educação do Campo” 
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( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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